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SP quer dobrar produção de
vacina do Instituto Butantan

PIB cai menos que o previsto, diz
secretário especial de Fazenda
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Governo cria estratégia para evitar
fraudes em auxílio emergencial

Câmara aprova MP com
reforço de até R$ 16 bilhões

a estados e municípios
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,09
Venda:       5,10

Turismo
Compra:   5,08
Venda:       5,38

Compra:   5,89
Venda:       5,90

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

28º C

13º C

Quinta: Sol o dia
todo sem nuvens
no céu. Noite de
tempo aberto ain-
da sem nuvens.

Previsão do Tempo

Sérgio Sette disputará as últimas seis rodadas
da F-E com a equipe GEOX Dragon

O piloto brasileiro Sérgio
Sette Câmara vai pilotar o car-
ro #6 da equipe GEOX Dra-
gon nas últimas seis corridas
da temporada do Mundial de F-
E. De forma inédita na história
da categoria as seis corridas
faltantes serão disputadas en-
tre os dias cinco e 13 de agos-
to no Circuito de Tempelhof,
em Berlim - Alemanha.

Com apenas 22 anos Sér-
gio será o piloto mais jovem
da temporada e fará sua estreia
no campeonato totalmente
elétrico com a equipe ameri-
cana de Jay Penske. Esta pri-
meira participação de Sette
Câmara como titular na Fór-
mula-E segue um impressio-
nante resultado nos testes de

novatos em Marrakesh, realiza-
dos no último mês de março,
quando ele ficou em segundo lu-
gar geral após um dia de trabalho
de desenvolvimento.

Após três finais de semana no
paddock da F-1, quando desem-
penhou a sua função de piloto
reserva das equipes Red Bull
Racing e Alpha Tauri, Sérgio nos
próximos dias estará na sede da
equipe GEOX Dragon, em Sil-
verstone – Inglaterra. Por lá ele
seguirá o seu desenvolvimento
do modelo PENSKE EV-4 no si-
mulador do time, assim como,
fará a sua preparação pessoal para
os desafios de uma categoria
completamente nova para ele.

Jay Penske, proprietário e
diretor da equipe da GEOX Dra-

gon & Penske Autosport, decla-
rou: “Fiquei muito impressiona-
do com Sérgio na pista de Mar-
rakesh. Além disso destaco tam-
bém seu trabalho no simulador

com nossos engenheiros para
continuar a impulsionar o desen-
volvimento de nosso modelo
Penske EV- 4. Estou ansioso para
vê-lo na pista em Berlim, e en-

tendo que o seu desafio pessoal
será o de levar nossa equipe à
zona de pontuação já em suas
primeiras corridas”.

Sérgio Sette concluiu: “Eu
e a equipe conseguimos uma
química de trabalho muito for-
te no teste em Marrakech. Exe-
cutamos o programa e nos saí-
mos bem, terminando o dia
com a segunda colocação. Es-
tou feliz em compartilhar as
notícias de que voltarei a tra-
balhar com eles, principalmen-
te agora uma situação real de
corrida. Isso realmente torna o
momento ainda mais especial.
Quero agradecer a Jay Penske
e a todos os membros da Geox
Dragon por me darem essa
oportunidade”.
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Nelsinho Piquet animado para voltar às
corridas em uma de suas pistas favoritas

Foram sete meses de espe-
ra, mas a principal categoria do
automobilismo brasileiro está
de volta! Neste final de sema-
na (25 e 26), a Stock Car dará
início a sua 42ª temporada com
a disputa da primeira etapa em
Goiânia (GO). Os treinos livres
e o classificatório na pista de
3.835 metros acontecem no
sábado e as duas provas no do-
mingo, a partir das 11h30.

A pista é especial para Nel-
son Piquet Jr., piloto da equi-
pe Texaco Full Time Sports,
que já comemorou no circui-
to seus melhores resultados
na categoria, com dois segun-
dos lugares (2018 e 2019),

além de uma pole position quan-
do disputou como convidado a
Corrida de Duplas de 2015.

A etapa também será históri-
ca, pois marcará a estreia da
Toyota na principal categoria do
Brasil. E Piquet será um dos pi-
lotos a guiar o novo modelo Co-
rolla, representando a Toyota
Gazoo Racing. Visualmente mais
próximo dos modelos de rua, o
novo Stock Car traz várias novi-
dades, dentre elas, mudanças no
motor e na parte aerodinâmica.

Em sua terceira temporada
completa na Stock Car, todas pela
equipe Full Time Sports, Piquet
também chega à Goiânia para
comemorar no sábado seu ani-

versário de 35 anos. E espera que
o presente venha na pista.

“Nunca fiquei tanto tempo sem
correr na minha vida, então não
vejo a hora de poder voltar a
acelerar meu Stock Car. E, que
bom correr em Goiânia, um cir-
cuito que sempre me trouxe ex-
celentes resultados e onde te-
nho boas lembranças, incluindo,
minha primeira vitória numa corri-
da de kart”, lembrou.

Este também será o sétimo
ano consecutivo da parceria da
equipe de Maurício Ferreira com
a Texaco, uma tradicional incen-
tivadora do esporte automotor no
mundo e que há mais de 100 anos
atua no Brasil na fabricação e co-

mercialização de lubrificantes e
graxas automotivos e industriais.

A Stock Car volta às pistas
após cancelar as etapas do pri-
meiro semestre, em virtude da
pandemia do coronavírus, mas
seguirá um rigoroso protocolo
de segurança sanitária em Goiâ-
nia. As corridas serão realizadas
com portões fechados, sem pú-
blico, e contarão com um núme-
ro restrito de profissionais en-
volvidos com as provas.

Além disso, cada equipe da
Stock Car poderá ter apenas nove
profissionais na preparação dos
dois carros, incluindo o chefe de
equipe e os pilotos. Todos que
estarão no autódromo deverão

apresentar teste RT-PCR nega-
tivo para Covid-19. A tempera-
tura corporal também será che-
cada na entrada do circuito to-
dos os dias.

Todos os briefings e reuni-
ões serão realizados por vide-
oconferência. Cada carro ficará
sozinho em um box. No espa-
ço, será permitido apenas cin-
co pessoas simultaneamente e
todos deverão usar máscaras e
face shield, além de respeitar
distanciamento social de ao
menos 2 metros.

O SporTV vai exibir ao vivo
o classificatório no sábado
(16h30) e as corridas de do-
mingo, a partir das 11h30.

Casos do
novo

coronavírus
no mundo
superam
marca de

15 milhões
O número de infecções

pelo novo coronavírus no mun-
do superou a casa de 15 mi-
lhões nesta quarta-feira (22),
de acordo com contagem da
Reuters, e a pandemia ganha
força apesar de países segui-
rem divididos em resposta à
crise.

Nos Estados Unidos, que
têm o maior número de casos
no mundo, com 3,91 milhões
de infecções, o presidente
Donald Trump alertou: “Vai
provavelmente, infelizmente,
piorar antes de melhorar.”

Completam a lista de cin-
co países com maior número
de casos, atrás dos EUA, o
Brasil, a Índia, Rússia e Áfri-
ca do Sul. Mas a contagem da
Reuters mostra que a doença
está se acelerando mais rapi-
damente nas Américas, que
respondem por mais da meta-
de dos casos no mundo e me-
tade das mortes causadas pela
covid-19.                     Página 3

Hong Kong
tem recorde

diário de
casos do

novo
coronavírus
A cidade de Hong Kong

prorrogará as medidas rígidas
de distanciamento social, or-
denando o uso de máscaras em
todos os locais públicos fecha-
dos, como shopping centers e
mercados, já que o polo finan-
ceiro global registrou um au-
mento diário recorde de casos
do novo coronavírus.  Página 3

O Ministério da Cidadania
firmou parceria com o Minis-
tério Público Federal (MPF) e
a Polícia Federal (PF) para evi-
tar, coibir e punir fraudes no
recebimento do auxílio
emergencial  – verba destina-
da à população de baixa renda
para reduzir o impacto econô-
mico da pandemia do novo
coronavírus.

Segundo nota divulgada
pelo ministério, a ação mira
grupos organizados que agem
para burlar os sistemas usados
para filtragem dos perfis que
podem receber a ajuda finan-
ceira. A Caixa Econômica Fe-
deral também participará da
ação e será responsável por
identificar e informar saques
feitos de maneira irregular, por
pessoas que não são titulares do
benefício, saques com cartões
clonados ou acesso indevido às
contas beneficiadas.

“Mesmo com o nosso
altíssimo índice de acerto no
pagamento do auxílio
emergencial, ainda há grupos
criminosos que insistem em
burlar o sistema. Então, essa

parceria vai aumentar os ins-
trumentos de controle a partir
do cruzamento de informações
para encontrarmos e punirmos
esses criminosos”, afirmou, em
nota, o ministro da Cidadania,
Onyx Lorenzoni.

Registros de movimentação
irregular serão incluídos na
Base Nacional de Fraudes no
Auxílio Emergencial (BNFAE)
– um banco criado pela PF es-
pecialmente para apurar e
rastrear a atuação criminosa no
benefício. Outros órgãos tam-
bém poderão acessar e alimen-
tar a base de dados, e as de-
núncias, caso haja evidências
suficientes, serão conduzidas
pelo MPF.

Segundo dados publicados
pelo Ministério da Cidadania,
mais de 1,3 milhão de cadas-
tros de pessoa física (CPFs) já
estão sob averiguação.

O governo mantém também
uma plataforma online para re-
ceber denúncias. Elas poderão
ser feitas através da plataforma
Fala.Br ou por telefone, pelos
números 121 ou 0800-707-
2003.  (Agencia Brasil)
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O plenário da Câmara dos
Deputados aprovou na quarta-
feira, (22) a Medida Provisó-
ria (MP) 938/20 que destina R$
16 bilhões para reforçar o re-
passe da União aos fundos de
Participação dos Estados e dos
Municípios (FPE e FPM), em
razão de perdas na arrecadação
em função da pandemia de co-
vid-19. A matéria segue agora

para análise do Senado.
O texto aprovado na manhã

desta quarta-feira, pelos deputa-
dos, estende o repasse até o mês
de novembro. Inicialmente, a MP
previa o complemento nas par-
celas dos fundos apenas no perí-
odo  de abril a junho.

Em seu parecer, o relator,
deputado Hildo Rocha (MDB-
MA), disse que havia uma “sobra”

de R$ 6 bilhões nos recursos,
uma vez que o repasse do gover-
no a estados e municípios, até o
final de junho, foi de cerca de R$
10 bilhões.

“Em relação à presente MP,
temos a execução orçamentária
de aproximadamente R$ 9,86
bilhões até 18 de julho (valor
pago), restando saldo signifi-
cativo em relação ao valor pro-
jetado inicialmente. Cabe no-
tar que, quando editada esta
MP, havia a expectativa de re-
tomada mais breve da ativida-
de econômica. O que vemos,
entretanto, é o prolongamento
da quarentena, com reflexos
negativos na capacidade finan-
ceira dos entes subnacionais”,
disse o relator.

Estados e municípios sofrem
com a queda nos fundos que são
abastecidos com a arrecadação
do Imposto de Renda (IR) e do
Imposto sobre Produtos Industri-
alizados (IPI).                Página 4

A volta às aulas no país coloca
em risco não apenas crianças, ado-
lescentes, professores e funcioná-
rios de escolas. O retorno também
pode representar ameaça de con-
tágio pela covid-19 para outros 9,3
milhões de adultos e idosos, que

Volta às aulas coloca em
risco 9,3 milhões de adultos

e idosos
estarão em contato com esses es-
tudantes na mesma casa. O alerta
é da Fundação Oswaldo Cruz (Fi-
ocruz), que divulgou, na quarta-fei-
ra (22), estudo apontando os peri-
gos que o retorno à sala de aula
representa.                      Página 2

Dólar cai para R$ 5,11 e fecha
no menor nível em cinco semanas
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Volta às aulas coloca em risco
9,3 milhões de adultos e idosos

Lembre sempre de lavar as mãos

cesar@cesarneto.com 

A volta às aulas no país co-
loca em risco não apenas crian-
ças, adolescentes, professores e
funcionários de escolas. O re-
torno também pode representar
ameaça de contágio pela covid-
19 para outros 9,3 milhões de
adultos e idosos, que estarão em
contato com esses estudantes na
mesma casa. O alerta é da Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fiocruz),
que divulgou, na quarta-feira
(22), estudo apontando os peri-
gos que o retorno à sala de aula
representa.

“A volta às aulas pode repre-
sentar um perigo a mais para cer-
ca de 9,3 milhões de brasileiros
(4,4% da população total) que
são idosos ou adultos (com 18
anos ou mais) com problemas
crônicos de saúde e que perten-
cem a grupos de risco da covid-
19. Isso porque eles vivem na
mesma casa que crianças e ado-
lescentes em idade escolar (en-
tre 3 e 17 anos)”, destaca Fiocruz.

A informação foi divulgada
em nota publicada na página da
entidade pela internet. Segundo
o estudo, a quantidade de pesso-
as que pode passar a se expor ao
novo coronavírus foi calculada

por análise da Fiocruz feita com
base na Pesquisa Nacional de
Saúde (PNS 2013), que foi rea-
lizada pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE) em parceria com o La-
boratório de Informação em
Saúde (LIS) da Fiocruz.

O estado de São Paulo tem o
maior número de pessoas nessa
situação, com cerca de 2,1 mi-
lhões de adultos e idosos em gru-
pos de risco com crianças em
casa, seguido por Minas Gerais (1
milhão), Rio de Janeiro (600 mil)
e Bahia (570 mil). O Rio Grande
do Norte é o que possui a maior
percentagem da população nes-
ses grupos: 6,1% do total.

Pesquisadores do Instituto
de Comunicação e Informação
em Saúde da Fiocruz analisaram
dados da PNS 2013 sobre dois
grupos populacionais que se en-
contram nos chamados grupos
de risco da covid-19: os adultos
com idade entre 18 e 59 anos que
têm diabetes, doença do coração
ou doença do pulmão, e os ido-
sos (com 60 ou mais anos). Em
seguida, cruzou os dados para
verificar quantos desses dois
grupos residem em domicílio

com pelo menos um menor en-
tre 3 e 17 anos – ou seja, em ida-
de escolar.

Mesmo domicílio
O resultado do estudo trou-

xe números preocupantes. Pelo
menos 3,9 milhões (1,8% da
população do país) de adultos
com idade entre 18 e 59 anos
que têm diabetes, doença do
coração ou doença do pulmão
residem em domicílio com
pelo menos um menor em ida-
de escolar (entre 3 e 17 anos).
Já a população idosa (60 anos
e mais) que convive em seu
domicílio com pelo menos um
menor em idade escolar chega
a quase 5,4 milhões de pessoas
(2,6% da população).

De acordo com o estudo, o
retorno da atividade escolar, que
vem sendo anunciado de forma
gradativa por vários estados e
municípios, coloca os estudan-
tes em potenciais situações de
contágio. Mesmo que escolas,
colégios e universidades adotem
as medidas de segurança (e elas
sejam cumpridas à risca), o
transporte público e a falta de
controle sobre o comportamen-

to de adolescentes e crianças
que andam sozinhos fora de casa
representam potenciais situa-
ções de contaminação pela co-
vid-19 para esses estudantes.

Se forem contaminados, es-
ses jovens poderão levar o vírus
para dentro de casa e infectar
parentes de todas as idades que
tenham doenças crônicas e ou-
tras condições de vulnerabilida-
de à covid-19, representando
uma abertura perigosa no isola-
mento social que essas pessoas
mantinham até agora.

Rio de Janeiro
Várias cidades estão plane-

jando a volta às aulas de estudan-
tes do nível básico. No Rio de
Janeiro o prefeito, Marcelo Cri-
vella, anunciou na terça-feira
(21) que liberou, de forma vo-
luntária, a volta de turmas dos 4º,
5º, 8º e 9º anos das escolas par-
ticulares, a partir do dia 3 de
agosto. O sindicato dos profes-
sores do município do Rio se
posicionou contrário à volta às
aulas, sem que, por exemplo,
todos os professores e funcio-
nários sejam testados para co-
vid-19. (Agência Brasil)

SP tem novo recorde diário de casos
confirmados do novo coronavírus

Nas últimas 24 horas, o es-
tado de São Paulo registrou
16.777 casos confirmados de
covid-19, batendo novo recorde.
O recorde anterior havia ocor-
rido no dia 2 de julho, quando o
estado somou 12.244 casos. O
estado chegou a contabilizar
mais de 19 mil casos em um úni-
co dia, mas isso tinha sido re-
sultado de um acúmulo de dias
por causa de um problema no
sistema de contabilização do
Ministério da Saúde.

Do total de novos casos,
9.683 são ativos, confirmados
por meio de exames de RT-PCR.

Segundo o novo secretário
estadual da Saúde, Jean Gorin-
chteyn, o recorde se deve pelo
aumento na quantidade de exa-
mes que estão sendo processa-

das no estado. “Não é piora es-
tatística, mas maior testagem”,
destacou.

De acordo com o coordena-
dor executivo do Centro de Con-
tingência do Coronavírus em
São Paulo, João Gabbardo, o
número de casos notificados nas
últimas 24 horas “foi maior do
que era esperado”.

No entanto, disse ele, o nú-
mero de casos deve ser sempre
analisado por sua média móvel,
ou seja, a soma dos números re-
gistrados durante toda a semana,
dividida pelo número de dias.

“Esta semana, de domingo
até esta quarta-feira, (22), da 30ª
Semana Epidemiológica, vamos
chegar a 27 mil casos confirma-
dos. Nos mesmos dias, na sema-
na anterior, a 29ª Semana Epide-

miológica, tivemos 35 mil casos
confirmados. Nessa semana,
comparando com a semana an-
terior, tivemos decréscimo de
22%. Então não nos preocupa
esse número [recorde das últi-
mas 24 horas]. Provavelmente
ontem saiu um quantitativo de
resultados de laboratórios de
dias em que estava com deman-
da reprimida”, disse.

Com isso, o estado soma
439.446 casos confirmados do
novo coronavírus, com 299.647
pessoas recuperadas, sendo
60.866 curadas após internação.

Até este momento, o esta-
do registra 20.532 mortes por
covid-19 [a doença provocada
pelo novo coronavírus], sendo
361 delas contabilizadas nas úl-
timas 24 horas.

Há 5.416 pessoas interna-
das em unidades de terapia in-
tensiva (UTI) de todo o esta-
do em casos confirmados ou
suspeitos da doença, além de
8.055 pessoas internadas em
enfermarias. A taxa de ocupa-
ção de leitos de UTI no esta-
do está em torno de 66,5%,
enquanto na Grande São Paulo
gira em torno de 64%.

Segundo Gabbardo, houve
um pequeno aumento na ocupa-
ção de leitos de UTI no estado
nos últimos dez dias. Mas isso,
segundo ele, “é um número
muito pequeno”. “E considera-
mos que esse aumento na re-
gião metropolitana esteja
ocorrendo por migração de pa-
cientes do interior”, justificou.
(Agência Brasil)

Estado conclui instalação de sistemas de
teleaudiência criminais em 100% dos presídios

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (22) a
conclusão da instalação do sis-
tema de videoconferência em
todas as unidades prisionais da
Secretaria da Administração Pe-
nitenciária. O número de presí-
dios contemplados com o ser-
viço saltou de 39 para 176.

A ferramenta reduziu em
64,18% as escoltas entre unida-
des prisionais e fóruns, liberan-
do policiais militares e agentes
penitenciários para outras fun-
ções, além de possibilitar uma
economia de 62,9% no gasto
com transferências de presos
para audiências.

A ampliação do projeto, que
permite audiências judiciais,
contato online com oficiais de
Justiça, advogados e defensores

públicos, foi feita em meio à
pandemia do coronavírus. Além
disso, a partir do próximo final
de semana, as visitas serão rea-
lizadas de maneira virtual, com
a utilização dos mesmos equipa-
mentos e estrutura.

Com o projeto Visita Virtu-
al, poderão ser feitas 23,8 mil
visitas por final de semana, com
potencial para chegar até 58 mil.
Em razão da pandemia, as visi-
tas presenciais estão temporari-
amente suspensas e o uso da tec-
nologia pode minimizar os efei-
tos dessa ausência.

“A teleaudiência liberou 22
mil policiais militares que fazi-
am a escolta de presos e estão
agora nas ruas protegendo as fa-
mílias, protegendo o patrimônio
privado e o patrimônio público”,

disse Doria. “Outra vantagem des-
tes equipamentos é a realização de
visitas virtuais. Em razão da pan-
demia, as visitas presenciais estão
temporariamente suspensas e o
uso da tecnologia vai possibilitar
o cumprimento deste direito aos
que estão cumprindo pena”, com-
pletou o Governador.

A medida também evita a sus-
pensão, ainda que temporária, de
processos e outros procedimen-
tos jurídicos. Entre os dias 27 de
abril e 21 de julho foram realiza-
das 9.752 teleaudiências, 64,12%
do total de todo ano passado. No
mesmo período também foram
feitas 33.798 intimações, 13.117
citações, além de 24.551 atendi-
mentos jurídicos por advogados e
2.479 pela Defensoria Pública.

Atualmente, o sistema prisi-

onal paulista conta com mais de
218 mil pessoas privadas de li-
berdade. “Trata-se de uma reco-
mendação a esses profissionais,
com o objetivo de evitar ao má-
ximo a possibilidade de contá-
gio entre eles e a população car-
cerária, hoje considerada a mai-
or do Brasil. Da mesma forma,
nossos servidores ficam mais
protegidos”, afirmou o Secretá-
rio de Administração Penitenci-
ária, Nivaldo Cesar Restivo.

Visitas virtuais
A partir desta quarta-feira,

22, familiares cadastrados pode-
rão agendar visitas por meio de
teleconferência com presos do
estado de São Paulo pelo site
http://www.sap.sp.gov.br/cone-
xao-familiar.html.

Lançada edital para equipar PM com
2,5 mil novas câmeras corporais

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (22) a
contratação de 2,5 mil novas câ-
meras portáteis por meio de um
pregão internacional, sob inves-
timento anual estimado de R$ 7
milhões. A Secretaria de Segu-
rança Pública já conta com 585
câmeras corporais que passarão
a ser usadas pela Polícia Militar
a partir de agosto.

“Todos terão a oportunidade
de ver como funciona a body-
cam no projeto denominado
Olho Vivo. A utilização dos equi-
pamentos tem como objetivo
evitar eventuais abusos e regis-
trar também desacatos e atos de
violência cometidos contra po-
liciais”, declarou o Governador.
“A iniciativa vai, sim, reduzir

muito o nível de violência de
poucos policiais que cometem
excessos. Nós vamos preservar
a maioria expressiva da PM, que
cumpre seu dever e sua obriga-
ção de forma exemplar”, desta-
cou Doria.

O edital com regras e proce-
dimentos do pregão será publi-
cado na edição desta quinta-fei-
ra, (23) do Diário Oficial do
Estado. A iniciativa vai ampliar
o uso de câmeras portáteis du-
rante o patrulhamento e garantir
mais transparência às ações po-
liciais. O sistema é similar ao já
adotado pelas forças de seguran-
ça dos EUA.

As gravações preservam a
atuação dos policiais e os direi-
tos individuais dos cidadãos,

além de fortalecer a produção de
provas judiciais. A Secretaria de
Segurança Pública já conta com
585 câmeras portáteis. Um lote
de 500 aparelhos foi obtido por
parceria com a iniciativa priva-
da e será usado nas ruas a partir
do dia 1º de agosto, na capital.

Com capacidade para captar
som e imagens, as câmeras são
acopladas aos uniformes dos
policiais e acionadas em todas
as abordagens, fiscalizações,
buscas, varreduras, acidentes e
demais interações com o públi-
co. Os dados são registrados em
um sistema de armazenamento
na nuvem e podem ser acessa-
dos remotamente por autorida-
des de segurança e judiciais sem-
pre que necessário.

Experiência internacional
Há seis anos, a PM de São

Paulo desenvolve estudos para o
uso das câmeras corporais du-
rante o patrulhamento. A partir
de 2016, a corporação passou a
promover testes com a tecnolo-
gia, além de intercâmbios com
forças de segurança de países
como Alemanha, Colômbia,
EUA e Inglaterra.

A troca de experiências com
instituições internacionais con-
tribuiu para a definição dos pro-
tocolos de uso e da metodolo-
gia de implementação do siste-
ma em São Paulo. Atualmente,
cerca de 2,5 mil policiais mili-
tares já estão capacitados para
usar as câmeras corporais duran-
te o serviço nas ruas.

M Í D I A S
O jornalista Cesar Neto publica esta coluna diária de

política na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Na
Internet desde 1996, www.cesarneto.com foi se tornando
referência das liberdades ... Twitter, @CesarNetoReal ...
Email cesar@cesarneto.com

+
CÂMARA (SP)
Vereadores do PT tão preocupados com a forçada que a

president(a) nacional Gleise tá dando pra que Haddad tome o lugar
- ganho em convenção - do candidato à prefeitura, Jilmar Tatto.
Lula apoia, ou ela quer mirar o poder nacional do ex-prefeito ?

+
PREFEITURA (SP)
Uma coisa parece certa em relação a qual partido deve ter o can-

didato a vice-prefeito na chapa pela reeleição de Bruno Covas : não
será do PSDB, como foi em 2016 ,com ele próprio sendo o vice -
em chapa ‘puro sangue’ - do João Doria, hoje govenador do Estado

+
ASSEMBLEIA (SP)
O ex-deputado Vinholi, que não se reelegeu em 2018 porque

entrou de cabeça na campanha pela eleição de Doria a governa-
dor, tá cada vez mais poderoso. Além de ser o mais jovem presi-
dente do PSDB estadual, tá mandando tudo como Secretário (do
Interior).

+
GOVERNO (SP)
Mudança de titular na Secretaria da Saúde do Doria (dono do

novo PSDB). Por problemas de saúde, afastou-se o médico Ger-
mann e assumiu o médico Gorynchtein. Com a pandemia do mutante
Corona vírus correndo solta, a transição foi civilizada e respeitosa

+
CONGRESSO (BR)
Assim como rolou durante a votação de um orçamento pro FUN-

DEB (fundo pra Educação brasileira básica), tanto os depuados fede-
rais como os senadores de grupos parlamentares - seja qual for o ‘cen-
trão’ da hora - que se unem pra se impor à qualquer governo

+
PRESIDÊNCIA (BR)
Ainda convivendo com o mutante vírus Corona (Covid 19), Jair

Bolsonaro tá - literalmente - sentindo nos órgãos internos e na pele
o que é ter muito Poder temporal e não poder fazer nada pra mudar
as situações físicas, emocionais e principalmente espirituais ...

+
PARTIDOS (BR)
A possível junção do PC do B (Partido Comunista do Brasil)

com o PSB (Partido Socialista do Brasil) já provoca piadas nos
meios políticos e jurídicos. O Roberto Freire pode ajudar, em-
bora tenha mudado o PC pra PPS e agora pra CIDADANIA pra ele
seguir mandando

+
H I S T Ó R I A S
Ainda partidos: Marina Silva começou no Lulismo do PT, ten-

tou assumir o PV do Penna, tentou ser sócia do PSB (pós faleci-
mento de Campos) e finalmente criou o REDE pra ela mesma.
Pelo mundo e no Brasil, não é só ela que coleciona projetos pes-
soais de poder

Prefeitura lança o projeto
Vozes contra o Racismo

A Prefeitura, por meio da
Secretaria Municipal de Cultu-
ra (SMC), em parceria com a
Secretaria Municipal de Direi-
tos Humanos e Cidadania e
Coordenadoria de Promoção
da Igualdade Racial, promove
entre 24 de julho e 24 de agos-
to o Vozes Contra o Racismo.
O projeto, com curadoria feita
por funcionários negros da
SMC, consiste em uma grande
ação cultural de sensibilização
e combate ao racismo, que
conta também com um ciclo de
debates no webnário Diálogos
Cultura Presente e de uma sé-
rie de intervenções artísticas,
visando valorizar o trabalho de
artistas negro(a)s e indígenas.

Integrando o ciclo de deba-
tes Diálogos Cultura Presente,
dez seminários on-line discu-
tem o racismo em diversos ei-
xos temáticos: Racismo no
Brasil: Uma perspectiva histó-

rica de invisibilidade dos po-
vos afroindígenas; Racismo Es-
trutural e Institucional: Refle-
xões transversais; Culturas
Negras: expressões artísticas e
lugares de Memória na cidade
de São Paulo; Raízes e Semen-
tes: Manifestações Culturais
Negras e Resistência e Artes e
Comunicação: Vozes que eco-
am. Informações sobre a série
de Diálogos serão divulgadas
em breve.

Entre as intervenções, o
destaque é a projeção no Mo-
numento às Bandeiras, que
acontecerá de 24 a 30 de julho.

Outras projeções com su-
porte do Coletivo Coletores
serão realizadas em espaços de
todas as cinco macrorregiões
da cidade, incluindo uma ação
em frente ao Theatro Munici-
pal, em celebração ao Dia In-
ternacional da Mulher Negra
Latino-americana e Caribenha.



Déficit primário deverá encerrar
2020 em R$ 787,45 bilhões
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Lembre sempre de lavar as mãos

Casos do novo coronavírus
no mundo superam marca

de 15 milhões
O número de infecções pelo novo coronavírus no mundo su-

perou a casa de 15 milhões nesta quarta-feira (22), de acordo
com contagem da Reuters, e a pandemia ganha força apesar de
países seguirem divididos em resposta à crise.

Nos Estados Unidos, que têm o maior número de casos no mun-
do, com 3,91 milhões de infecções, o presidente Donald Trump aler-
tou: “Vai provavelmente, infelizmente, piorar antes de melhorar.”

Completam a lista de cinco países com maior número de ca-
sos, atrás dos EUA, o Brasil, a Índia, Rússia e África do Sul. Mas a
contagem da Reuters mostra que a doença está se acelerando mais
rapidamente nas Américas, que respondem por mais da metade
dos casos no mundo e metade das mortes causadas pela covid-19.

Globalmente, a taxa de novas infecções não mostra sinais de
desaceleração, de acordo com a contagem da Reuters, baseada
em dados oficiais.

Depois que o primeiro caso do novo coronavírus foi relatado
em Wuhan, na China, no início de janeiro, foram cerca de 15
semanas para se chegar à marca de 2 milhões. Por outro lado,
demorou apenas oito dias para se superar a marca de 15 milhões
de infecções desde que se chegou ao número de 13 milhões,
alcançado em 13 de julho.

Especialistas em saúde enfatizam que os dados oficiais qua-
se certamente subestimam os números reais de infecções e de
mortes pela doença, especialmente em países com capacidade
de testagem limitada.

O número oficial de casos de covid-19, de 15.009.213, é pelo
menos o triplo do de infecções graves de influenza registrados
anualmente, de acordo com a Organização Mundial da Saúde.

Ao mesmo tempo, o número de mortos pela covid-19 no
mundo, de mais de 616 mil em sete meses, está próximo da pon-
ta mais alta das mortes anuais por influenza. (Agencia Brasil)

Hong Kong tem recorde diário
de casos do novo coronavírus

A cidade de Hong Kong prorrogará as medidas rígidas de dis-
tanciamento social, ordenando o uso de máscaras em todos os
locais públicos fechados, como shopping centers e mercados, já
que o polo financeiro global registrou um aumento diário recor-
de de casos do novo coronavírus.

Hong Kong endureceu as medidas de distanciamento social
neste mês, após um pico de casos transmitidos localmente, e as
autoridades alertaram para uma terceira onda de infecções.

“Este é o momento mais crítico para Hong Kong. Pedimos
aos cidadãos que sejam pacientes e fiquem em casa tanto quanto
possível”, disse a secretária da Saúde, Sophia Chan.

Comentando o pico de casos, ela disse que as pessoas fica-
ram mais relaxadas e estão saindo mais sem máscaras. A nova
ordem de uso de máscaras em locais públicos fechados vigorará
por duas semanas.

Hong Kong relatou 113 casos de coronavírus nesta quarta-
feira (22), um novo recorde diário que incluiu 105 infecções
transmitidas localmente.

Desde o fim de janeiro, mais de 2 mil pessoas se infectaram
em Hong Kong, 14 das quais morreram.

Sophia Chan disse que o fechamento de 12 tipos de locais,
como academias de ginástica e centros de entretenimento, con-
tinuará até 28 de julho, assim como a proibição de comer em
restaurantes depois das 18h. (Agencia Brasil)

China: ordem dos EUA de
fechar consulado de Houston

é escalada inédita
Os Estados Unidos instruíram o consulado chinês em Hous-

ton a fechar em três dias, citando a necessidade de proteger pro-
priedade intelectual e informações norte-americanas, em meio
a um deterioração aguda das relações entre os dois países.

O governo chinês repudiou a ordem e ameaçou retaliar. Uma
fonte disse que a China está cogitando fechar o consulado dos
EUA na cidade de Wuhan.

Os laços bilaterais vêm se tensionando desde o surgimento
do novo coronavírus em Wuhan.

O Departamento de Estado norte-americano confirmou o
fechamento iminente do consulado de Houston depois que o
Ministério das Relações Exteriores chinês relatou ter sido ins-
truído a fechar a missão.

A notícia agitou os mercados financeiros criando uma onda
de aversão a risco nos pregões europeus.

O fechamento foi ordenado “de forma a proteger proprieda-
de intelectual americana e informações particulares americanas”,
disse Morgan Ortagus, porta-voz do Departamento de Estado,
em um comunicado.

“Os Estados Unidos não tolerarão as violações da RPC (Repúbli-
ca Popular da China) contra nossa soberania e a intimidação de nosso
povo, assim como não toleramos as práticas comerciais injustas da
RPC, o roubo de empregos americanos e outros comportamentos
ofensivos”, acrescentou, usando o nome oficial da nação asiática.

Os dois países entraram em atrito recentemente por causa do
comércio, tecnologia, uma lei de segurança nacional imposta a Hong
Kong e as reivindicações de Pequim ao Mar do Sul da China.

A China denunciou a ordem dos EUA como uma escalada.
“O fechamento unilateral do consulado da China em Houston

dentro de um período de tempo curto é uma escalada inédita de suas
ações recentes contra a China”, disse o porta-voz da chancelaria
chinesa, Wang Wenbin, em uma coletiva de imprensa de rotina.

“Pedimos aos EUA que revoguem imediatamente esta deci-
são equivocada. Caso estes insistam em seguir por este caminho
errado, a China reagirá com contramedidas firmes.”

O governo dos EUA vem assediando diplomatas e funcioná-
rios consulares chineses, disse Wang, além de “intimidar e in-
terrogar estudantes chineses e confiscar seus aparelhos eletrô-
nicos pessoais [celulares e computadores] e até detê-los”.

Ele ainda disse que o consulado está funcionando normalmente,
mas não respondeu ao ser indagado sobre reportagens da mídia nor-
te-americana em Houston na noite de terça-feira segundo as quais
documentos estavam sendo queimados em um pátio do consulado.

A polícia de Houston disse ao canal FOX 26 que funcionári-
os estavam queimando documentos, porque serão expulsos do
edifício na tarde de sexta-feira. (Agencia Brasil)

A aprovação de créditos ex-
traordinários e a queda de recei-
tas provocada pela pandemia do
novo coronavírus devem elevar
o déficit primário para R$
787,45 bilhões em 2020, infor-
mou, há pouco, o Ministério da
Economia. O valor consta do
Relatório Bimestral de Avalia-
ção de Receitas e Despesas, en-
tregue  na quarta-feira (22) pela
pasta ao Congresso Nacional.

O déficit primário representa
o resultado negativo nas contas
do governo, desconsiderando os
juros da dívida pública. No rela-
tório anterior, divulgado no fim
de maio, a pasta previa que o
rombo nas contas públicas fica-
ria em R$ 540,53 bilhões.

Em relação às estimativas
para a economia, o relatório
manteve a maioria das proje-
ções. A previsão de queda para o
Produto Interno Bruto (PIB,
soma dos bens e serviços pro-
duzidos no país) continuou em
4,7%. A estimativa está mais oti-
mista que a das instituições fi-
nanceiras, que preveem contra-
ção de 5,95% no PIB, segundo a
última versão do boletim Focus,
pesquisa semanal divulgada pelo
Banco Central.

Segundo o secretário espe-
cial de Fazenda, Waldery Rodri-
gues, a queda do PIB este ano
não será “tão intensa” quanto es-

perado no início da crise.
A estimativa para o Índice

Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA), usado
como índice oficial de inflação,
caiu de 1,8% para 1,6% neste
ano. A projeção para o Índice
Nacional de Preços ao Consu-
midor (INPC), usado para cor-
rigir o salário mínimo, encolheu
de 2,4% para 2,1%.

Por causa dos recentes cor-
tes na taxa Selic (juros básicos
da economia), o relatório atua-
lizou a previsão de taxa média de
3,1% para 2,6% em 2020. Atu-
almente, a Selic está em 2,25%
ao ano.

Queda da arrecadação
A deterioração do resultado

primário decorre tanto da queda
de arrecadação como do aumen-
to de gastos relacionados ao en-
frentamento da pandemia. A nova
versão do relatório aponta redu-
ção de R$ 17,61 bilhões nas re-
ceitas líquidas da União. A prin-
cipal causa é a queda na renda e
na atividade econômica, que re-
duziu a arrecadação do Imposto
sobre Produtos Industrializados
(IPI), do Imposto de Renda, do
Programa de Integração Social
(PIS) e da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade
Social (Cofins).

A alta do dólar e a diminui-

ção das compras do exterior fi-
zeram o governo cortar a esti-
mativa de arrecadação do Impos-
to de Importações. A queda da
massa salarial, resultante do au-
mento do desemprego, fez o
governo reduzir a estimativa de
arrecadação da Previdência So-
cial em R$ 1,34 bilhão.

As receitas não administra-
das, recursos não relacionados
a tributos, subirão R$ 3,2 bi-
lhões em relação à previsão
apresentada no fim de maio. A
alta está relacionada à recupera-
ção na cotação internacional do
petróleo, que passou de US$
35,67 no fim de maio para US$
41,95 atualmente, permitindo
elevar a estimativa de receitas de
royalties em R$ 5,3 bilhões.

O aumento nas receitas de
royalties foi parcialmente com-
pensado pela queda de R$ 1,6
bilhão na estimativa de arreca-
dação de taxas, principalmente as
taxas cobradas por aeroportos,
que caíram em razão da queda nas
viagens durante a pandemia.

Alta nos gastos
Quanto aos gastos, o relató-

rio prevê aumento de R$ 233,56
bilhões nas despesas obrigatóri-
as e queda de R$ 4,26 bilhões
nas despesas discricionárias
(não obrigatórias).

Entre os gastos obrigatórios,

a maior alta corresponde aos
créditos extraordinários, que
somaram R$ 235 bilhões desde
o relatório anterior no fim de
maio. A maior parte desses cré-
ditos (R$ 101,6 bilhões) finan-
ciou a prorrogação do auxílio
emergencial de R$ 600 (R$ 1,2
mil para mães solteiras). Foram
destinados ao pacote de socor-
ro a estados e municípios R$
60,1 bilhões.

Receitas e despesas
As receitas, descontadas as

transferências constitucionais,
tiveram redução de R$ 17,6 bi-
lhões entre este relatório e o
anterior. A receita líquida deve
totalizar R$ 1,195 trilhão.

Já as despesas tiveram au-
mento de R$ 229,3 bilhões, de-
vido à ações para o enfrenta-
mento da crise gerada pela pan-
demia. E devem totalizar R$
1,982 trilhão, neste ano.

Folga no teto de gastos
O secretário Waldery Rodri-

gues afirmou que o relatório di-
vulgado na quarta-feira, aponta
folga no teto de gastos de cerca
de R$ 2,8 bilhões.

Em vigor desde 2017, o teto
de gastos limita o aumento das des-
pesas federais ao aumento da in-
flação do ano anterior. A medida
vale por 20 anos. (Agencia Brasil)

Coronavírus causará queda de 13,9%
nas exportações, estima a AEB

A revisão da balança comer-
cial para 2020, divulgada  na
quarta-feira (22) pela Associa-
ção de Comércio Exterior do
Brasil (AEB), no Rio de Janei-
ro, prevê exportações de US$
192,721 bilhões, queda de
13,9% em relação aos US$
223,989 bi em 2019; e impor-
tações de US$ 145,255 bi-
lhões, recuo de 18,1% em re-
lação aos US$ 177,344 bi do
ano passado.

Para o superávit, estimado
em US$ 47,466 bilhões em
2020, haverá aumento de 1,7%
em comparação com os US$
46,674 bilhões de 2019. Os
números já refletem os efeitos
da pandemia do novo corona-
vírus, disse à Agência Brasil o
presidente da AEB, José Augus-
to de Castro.

A previsão anterior da enti-
dade, divulgada em 18 de de-
zembro do ano passado, apon-
tava para exportações de US$
217,341 bi, importações de
US$ 191,211 bi e superávit de
US$ 26,130 bilhões.

“Dezembro era completa-
mente diferente, não tinha pan-
demia. As exportações cresce-
riam porque o Produto Interno
Bruto [PIB, soma de todos os
bens e serviços produzidos no
Brasil], também cresceria, mas

agora isso não vai mais aconte-
cer. Então, o dado de dezembro
não tem nada a ver com a reali-
dade”, afirmou Castro.

Segundo a revisão feita pela
AEB, o superávit projetado evo-
luiu em relação à previsão ante-
rior porque, com a queda do PIB
no mercado interno, as exporta-
ções terão uma queda muito for-
te. Isso faz com que cresça o
superávit, não pelo aumento nas
exportações, mas pela retração
nas importações.

O estudo da AEB salienta que
o superávit comercial projetado
para o Brasil em 2020 será tri-
plamente negativo, pois será ob-
tido com queda das exportações
de 13,9%, das importações de
18,1%, e de 15,4% na corrente
de comércio, com geração de
redução da atividade econômica.

Os dados projetados para
2020 sinalizam que o Brasil de-
verá ocupar a 30ª posição no
ranking mundial de exportação e
31ª de importação, com a parti-
cipação nas exportações globais
caindo para perto de 1%.

Manufaturados
O presidente da AEB expli-

cou, ainda, que a queda de 13,9%
nas exportações se deve, princi-
palmente, à redução de 27,3%
dos produtos manufaturados,

responsáveis pela geração de
empregos qualificados no país.
Na América do Sul, nosso prin-
cipal cliente de manufaturados,
em especial automóveis, que é a
Argentina, está passando por
uma grande crise. “É um cená-
rio em 2020, sob todos os as-
pectos, negativo”, disse  Castro.

Dos principais itens brasilei-
ros de exportação, dez são com-
modities (produtos agrícolas e
minerais comercializados no
mercado internacional). “Não
tem nenhum produto manufatu-
rado”, observou. Pelo sexto ano
consecutivo, a soja será o prin-
cipal produto de exportação do
Brasil em 2020, seguida do mi-
nério de ferro e do petróleo.

Na lista de manufaturados
exportáveis, os principais pro-
dutos são automóveis e aviões,
cujas quedas previstas para este
ano pela AEB atingem 36,7% e
66,5%, respectivamente. “Em
manufaturados, nós não temos
nada para destacar de positivo”,
sintetizou.

Excetuando o ano de 2018,
o estudo da AEB revela que as
exportações nacionais de manu-
faturados se mantêm em pata-
mar inferior a US$ 80 bilhões
desde 2014, com o valor proje-
tado para 2020 de US$ 56,295
bilhões, perto das exportações

registradas em 2004.

Brasil e China
O presidente da AEB torce

para que 2020  passe rápido e
2021 comece logo, de preferên-
cia com alguma mudança estru-
tural, como a reforma tributária.

Ele analisou que, em princí-
pio, o projeto de reforma tribu-
tária apresentado ao Congresso
pelo ministro da Economia, Pau-
lo Guedes, atende ao setor por-
que a exportação não será tribu-
tada. Na opinião do presidente da
AEB, a redução de custos é po-
sitiva porque contribui para au-
mentar as exportações de manu-
faturados.

No atual cenário, a China
continua - “mais do que nunca” -
como o principal cliente do Bra-
sil, por conta das commodities,
totalizando participação de
35%. “É uma concentração mui-
to grande em um único país”,
comentou Castro.

Para ele, é preciso reduzir o
chamado custo Brasil para tor-
nar a China cliente de produtos
manufaturados brasileiros e não
apenas de commodities. O gru-
po de países da União Europeia
pode se tornar também um cli-
ente dos manufaturados produ-
zidos no Brasil, finalizou.
(Agencia Brasil)

PIB cai menos que o previsto, diz
secretário especial de Fazenda

O pior da crise provocada
pela pandemia do novo corona-
vírus parece ter passado, disse  na
quarta-feira (22) o secretário es-
pecial de Fazenda do Ministério
da Economia, Waldery Rodri-
gues. Em entrevista coletiva para
explicar a nova projeção fiscal,
ele disse que o Produto Interno
Bruto (PIB, soma dos bens e ser-
viços produzidos no país) está
caindo menos que o previsto.

“A economia não teve uma
queda tão intensa como o espe-
rado. O fundo do poço foi em
abril, e diversos dados mostram
recuperação a partir de maio”,
disse o secretário. Segundo ele,
essa foi a principal razão para a
equipe econômica ter mantido
em 4,7% a estimativa de contra-
ção do PIB para 2020.

Divulgada na semana passa-
da, a projeção de encolhimento

de 4,7% do PIB consta do Rela-
tório Bimestral de Avaliação de
Receitas e Despesas, enviado  na
quarta-feira ao Congresso Naci-
onal. O documento elevou a pre-
visão de déficit primário nas
contas públicas para R$ 787,45
bilhões em 2020.

O déficit primário representa
o resultado negativo nas contas
do governo desconsiderando o
pagamento dos juros da dívida
pública. A pandemia do novo co-
ronavírus, que provocou a eleva-
ção de gastos com medidas de
ajuda à economia e de combate
à doença, elevará o rombo nas
contas públicas neste ano.

Receitas
Além do aumento dos gas-

tos, a queda na arrecadação de-
corrente do achatamento da ren-
da e da retração na economia in-

fluenciará o déficit primário. A
última versão do relatório redu-
ziu em R$ 17,62 bilhões a pre-
visão de receitas líquidas para o
governo federal neste ano. De
acordo com Rodrigues, a queda
foi pequena, se comparada ao
total das receitas líquidas da
União estimadas para 2020, de
R$ 1,195 trilhão.

O relatório anterior , apre-
sentado no fim de maio, tinha
reduzido a previsão de receitas
líquidas da União em R$ 111,25
bilhões. Em relação ao novo do-
cumento, que apontou diminui-
ção adicional de R$ 17,62 bi-
lhões, Rodrigues disse que a
queda se concentra em receitas
administradas (impostos e con-
tribuições), principalmente a
redução a zero do Imposto so-
bre Operações Financeiras (IOF)
para estimular o crédito.

Teto de gastos
Embora aponte elevação do

déficit primário, o relatório pre-
vê folga de R$ 2,804 bilhões no
teto federal de gastos neste ano.
Segundo Rodrigues, isso ocor-
reu porque a maior parte das no-
vas despesas relacionadas ao
combate à pandemia está sendo
feita por meio de créditos extra-
ordinários ao orçamento, que
estão fora do cálculo do teto.

Desde a divulgação do rela-
tório anterior, no fim de maio, o
governo editou 11 medidas pro-
visórias com créditos extraordi-
nários, no total de R$ 235 bi-
lhões. As maiores despesas fo-
ram a prorrogação do auxílio
emergencial por dois meses, no
total de R$ 101,6 bilhões, e o
pacote de ajuda a estados e mu-
nicípios, de R$ 60,15 bilhões.
(Agencia Brasil)



14ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II  SANTO AMARO 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000749-33.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
14ª Vara Cível, do Foro Regional II  Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA ALVES, na forma 
da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) ANTONIO INACIO GONÇALVES, Brasileiro, Casado, Comerciante, RG 38223836, CPF 
179.212.948-39, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de CENTRO EDUCACIONAL 
CONCÓRDIA LTDA, objetivando a cobrança de R$ 14.558,93 (janeiro/2019), referente inadimplemento das mensalidades 
educacionais do filho do requerido. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de maio de 2020. 

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença 0041503-34.2019.8.26.0002 - (Processo principal: 0013902-97.2012.8.26.0002). 
 

CPF 149.084.138-51, que nos autos da Ação Monitória, requerida por por Instituto das Irmãs da Santa Cruz, foi convertido o mandado de 
citação em execução, para que pague a quantia de R$ 129.664,96 (nov/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, impugnação. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1110573-55.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO HENRIQUE DE OLIVEIRA BIOLCATI, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NOVO DESIGN CONFECÇOES EIRELI, CNPJ 12.072.036/0001-60, na pessoa 
de seu representante legal e a MOUHJA HACHEM, Libanês, Casado, Prendas do Lar, CPF 237.788.938-74, que lhe foi 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, alegando em 
síntese: cobrança de R$ 113.977,49 (out/2018), referente ao inadimplemento da Cédula de Crédito Bancário - Capital de Giro  
nº 00332200300000015790. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, 

sendo nomeado CURADOR ESPECIAL em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as 

forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de maio de 2020.                         B 22 e 23/07

Heleno & Fonseca Construtécnica S.A.
CNPJ/MF nº 61.573.184/0001-73 - NIRE 35.30004584-0

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
A Administração da Heleno & Fonseca Construtécnica S.A. (“Companhia”) vem, na forma prevista no artigo 124 da Lei 
nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), convocar os acionistas da Companhia para se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária 
e Extraordinária, a serem realizadas, cumulativamente, às 14h do dia 29 de julho de 2020. Para atender às 
exigências sanitárias e às recomendações do Governo do Estado de São Paulo para a contenção e prevenção da 
pandemia de COVID-19, as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária serão realizadas, excepcionalmente, no 
Hotel Transamerica Berrini, localizado na Rua Quintana, 1012, salas Brooklin 1, 2, 3 e 4, na cidade e Estado de São Paulo, 
onde todos os protocolos sanitários poderão ser obedecidos para evitar a aglomeração e respeitar o distanciamento 
entre pessoas. Em Assembleia Geral Ordinária, os acionistas deverão deliberar sobre as seguintes matérias constantes 
da Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; (ii) deliberar sobre a destinação do 
resultado do exercício, conforme proposta da administração; (iii) eleger os membros da Diretoria da Companhia para o 
próximo mandato; e (iv) deliberar sobre a remuneração da administração para o exercício social de 2020. A depender do 
resultado das deliberações em Assembleia Geral Ordinária, em Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas 
deverão deliberar sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: (i) aumento do capital social da Companhia 
no valor de R$ 3.942.237,35, sem modificação no número de ações existentes, mediante a capitalização da reserva de 
lucros existente; e (ii) consequente alteração do artigo 5º do estatuto social da Companhia. São Paulo, 21 de julho de 
2020. As demonstrações financeiras, documentos e informações relativos ao exercício findo em 2019 estão à disposição 
dos acionistas na sede da Companhia desde 26 de junho de 2020, conforme Aviso aos Acionistas publicado na mesma 
data, nos termos da Lei das S.A. A Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010898-38.2018.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO DE OLIVEIRA CARVALHO, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) PATRICIA RENATA ROSA CASTANHEIRA RIBEIRO, Brasileiro, Casada, Empresária, RG 2647044381, 
CPF 26766611839, com endereço à Rua Doutor Augusto de Miranda, 1312, Vila Pompeia, CEP 05026-001, São Paulo - S.P., 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Center Cocaia Materiais para Construção Eireli, 
tendo como corréus Cerâmica Topázio Ltda Epp, alegando em síntese: condenar os réus ao pagamento de R$ 53.000,00 
(fev/2018) relativo a mercadoria não entregue, bem como a multa contratual de 20%, corrigidos monetariamente, bem como 
a custas, honorários e demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 

decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 

Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 19 de maio de 2020                                           B 22 e 23/07

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1135928-38.2016.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio Laquimia, Juíza de Direito da 17ª Vara Cível - 
Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a Brasil Sul Comercio de Pedras Semipreciosas e Artefato Ltda, CNPJ 04.499.867/0001-94, 
na pessoa de seu representante legal e a Valter Andrade dos Santos, CPF 021.955.848-58, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou 
uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 170.180,31 (junho/2019), referente ao saldo devedor da Cédula de 
Crédito Bancário nº 0436000005210300424. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 

mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato 

Leilão de Arte -Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
no dia 23/07 às 19 h.
www.originarteleiloes.com.br, Av.
Doutor João Guimarães, 315ª
Morumbi SP/SP (11) 5825-8932
originarteleiloes@gmail.com

Intimação. Prazo 20 dias.Proc. 1040154-78.2016.8.26.0100/ 
00001. A Dra. Flavia Poyares Miranda, Juíza de Direito da 28ª 
Vara Cível - Foro Central Cível/SP.Faz saber a Valeria Araujo 
do Nascimento ME CNPJ 13.827.171/001-30, que Lupormont 
Administração de Bens Ltda. requereu o cumprimento da 
sentença, para receber a quantia de R$183.961,38 
(abril/2017). Estando a executada em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em15 dias, a fluir do prazo supra, pague o 
débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e 
demais cominações legais, sob pena de multa e honorários 
advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, 
§1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para 
que,independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, 
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.            [22,23] 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO CENTRAL - 17ª VARA CÍVEL - Praça João Mendes s/nº - 8º andar
- salas nºs 827/829 -  Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171.6145 - São Paulo-
SP - E-mail: sp17cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias -
Processo nº 1105678-51.2018.8.26.0100. O  MM. Juiz de Direito da 17ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. ALÉSSIO MARTINS
GONÇALVES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DIVINO COMÉRCIO DE CON-
FECÇÕES EIRELI (CNPJ13.646.445/0001-95), na pessoa da sócia Angela
Cristina da Silva (RG 280.830.865; CPF 284.822.068-36), que SOUZA & CAMBOS
CONFECÇÕES LTDA. lhe move ação MONITÓRIA para cobrança de R$25.555,76
(out/2018) a ser atualizado e acrescido das cominações legais, débito este
representado por títulos de crédito sem força executiva. Estando a ré em lugar
incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGUE o DÉBITO ATUAL (isenta de
custas) ou OFEREÇA EMBARGOS, sob pena de constituir-se o TÍTULO EXECU-
TIVO JUDICIAL, presumindo-se verdadeiros os fatos alegados e ciente de que
não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de julho de 2020.

23  e  24/07
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EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1010381-48.2017.8.26.0004 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Cheque Exequente: Paulo Zan Executado: Agro Terra Comércio, Importação e Exportação de
Hortifrutigranjeiros Ltda e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1010381-
48.2017.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo,
Dr(a). Maria Cláudia Bedotti, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Agro Terra Comércio, Importação e Exportação de
Hortifrutigranjeiros Ltda (CNPJ: 17.343.355/0001-86) aqui representado por Jose Bonifácio Teixeira, que Paulo
Zan lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 167.674,72, referente ao
não pagamento dos cheques. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, aos 15 de julho de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0009767-58.2020.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcia Tessitore,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RAFAEL ARES, CPF 225.884.418-58 que, nos autos do Cumprimento
de Sentença, requerido por Fundação Armando Álvares Penteado, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC,
INTIMADO fica para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetuar o pagamento da importância
de R$ 11.262,98 (fevereiro/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do
artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,01 de julho de
2020. 22 e 23/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0007291-79.2009.8.26.0020 Cit ação. Prazo
30 dias. Proc.nº 0007291-79.2009.8.26.0020. A Dra. Flávia Bezerra Toner Xavier, Juíza de Direito da 3ª Vara
Cível do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, na forma da lei, etc. Faz saber a NEIDE RODRIGUES DA
SILVA, CPF 003.848.838-85 e ROBERTO DA SILVA, CPF 003.848.838-85 que, Companhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, lhes ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando
a Rescisão do Contratual Cumulada com Reintegração de Posse do imóvel situado à Rua Ilha da Juventude,
nº 360, P:07, Apto. 12B, Conjunto Habitacional Vila Brasilândia-SP, alegando que os requeridos descumpriram
o contrato entabulado entre as partes, caracterizando inadimplência financeira e ocupação irregular do
imóvel. A autora requereu a recisão do contrato e a consequente reintegração de posse. Estando os réus em
local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 30 dias supra,
contestem o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Em caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na na forma da lei.. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 15 de julho de 2020. 22 e 23/07
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Câmara aprova MP com reforço de
até R$ 16 bi a estados e municípios

Nacional
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O plenário da Câmara dos De-
putados aprovou na quarta-feira,
(22) a Medida Provisória (MP) 938/
20 que destina R$ 16 bilhões para
reforçar o repasse da União aos
fundos de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios (FPE e
FPM), em razão de perdas na arre-
cadação em função da pandemia
de covid-19. A matéria segue ago-
ra para análise do Senado.

O texto aprovado na manhã
desta quarta-feira, pelos deputa-
dos, estende o repasse até o mês
de novembro. Inicialmente, a MP
previa o complemento nas par-
celas dos fundos apenas no pe-
ríodo  de abril a junho.

Em seu parecer, o relator, de-
putado Hildo Rocha (MDB-MA),
disse que havia uma “sobra” de
R$ 6 bilhões nos recursos, uma
vez que o repasse do governo a
estados e municípios, até o final
de junho, foi de cerca de R$ 10
bilhões.

“Em relação à presente MP,
temos a execução orçamentária
de aproximadamente R$ 9,86 bi-
lhões até 18 de julho (valor pago),

restando saldo significativo em
relação ao valor projetado inici-
almente. Cabe notar que, quan-
do editada esta MP, havia a ex-
pectativa de retomada mais bre-
ve da atividade econômica. O que
vemos, entretanto, é o prolonga-
mento da quarentena, com refle-
xos negativos na capacidade fi-
nanceira dos entes subnacio-
nais”, disse o relator.

Estados e municípios sofrem
com a queda nos fundos que são
abastecidos com a arrecadação
do Imposto de Renda (IR) e do
Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI).

De acordo com a MP, as
transferências para cada estado
e município ficam a cargo da Se-
cretaria do Tesouro Nacional
(STN) e limitadas ao máximo de
R$ 4 bilhões por mês. Se o valor
calculado para um mês for maior
do que o limite mensal, poderá
haver compensação no mês se-
guinte, a critério do Ministério da
Economia. Se for menor, só será
depositado o valor efetivamente
apurado pela STN.

“A União, na condição de
ente mais forte da Federação, tem
mesmo que se comprometer com
uma ajuda proporcional ao tama-
nho do problema, do contrário
poderíamos enfrentar o colapso
dos serviços públicos”, afirmou
Hildo Rocha.

A aprovação da MP 938 só
ocorreu após um acordo entre os
líderes partidáros. O texto do re-
lator previa um aporte adicional
de R$ 4 bilhões que seriam desti-
nados para socorrer o setor de
transporte. A iniciativa gerou po-
lêmica e vários deputados che-
garam a pedir a retirada da pro-
posta de pauta, com o argumen-
to de que o aporte não havia sido
debatido na Casa.

Ao anunciar o acordo, o pre-
sidente da Câmara, Rodrigo Maia
(DEM-RJ), disse que o tema de-
verá ser tratado por meio de um
projeto de lei e analisado nova-
mente na próxima semana.

“Tinha um texto que estava
polêmico e a matéria iria vencer
na próxima semana, então fizemos
o acordo de retirar a parte que

estava gerando polêmica e fica-
mos apenas com a parte de pror-
rogação dos recursos para esta-
dos e municípios e, na próxima
semana, a gente trata dos outros
temas”, disse.

Segundo Maia, diferentemen-
te do auxílio no repasse do FPE e
FPM, que foi maior para os esta-
dos do Nordeste, o impacto no
setor de transporte é maior nos
estados do Sudeste, que concen-
tram as cidades com maior núme-
ro de habitantes.

“O setor de transporte públi-
co está tendo muitas dificulda-
des, assim como o setor aéreo e
tantos outros setores. Estamos
trabalhando, junto com o go-
verno federal, prefeitos e go-
vernadores, um texto para
transferência de recursos para
estados e municípios, para que
eles possam dar o suporte ne-
cessário para que o sistema
continue funcionando nas ci-
dades médias e grandes, prin-
cipalmente, que têm o sistema
mais pesado”, disse. (Agencia
Brasil)

Pedidos de seguro-desemprego caem
1,9% na primeira quinzena de julho

Aprovado crédito de
R$ 639 milhões para ações

na pandemia

O governador de São Pau-
lo, João Doria, disse  na quar-
ta-feira (22) que o Instituto Bu-
tantan vai abrir um canal de
doações para arrecadar até R$
130 milhões.

O objetivo, segundo Doria,
é ampliar a capacidade do Ins-
tituto para fabricar vacinas –
especialmente a do Corona-
Vac, que está em fase de tes-
tes no Brasil e que, caso seja
aprovada, começará a ser fa-
bricada pelo Butantan, após
acordo feito com uma farma-
cêutica chinesa.

“Hoje iniciamos um progra-
ma de solicitação de doações ao
Instituto Butantan para que ele
possa arrecadar R$ 130 milhões
e rapidamente investir em equi-
pamentos e tecnologia para au-
mentar a capacidade de produ-
ção, que hoje já é de 120 milhões
de unidades da Coronavac. Por
que desejamos aumentar a pro-
dução? Para o atendimento da
totalidade de brasileiros, já que
a vacina será aplicada duas ve-
zes”, disse Doria.

Segundo o governador, se

SP quer dobrar produção de
vacina do Instituto Butantan

houver uma segunda ou tercei-
ra vacina contra o novo coro-
navírus, como a de Oxford, que
também está sendo testada no
Brasil, o Butantan vai exportar
a sua vacina para países vizi-
nhos.

A primeira dose da Corona-
Vac foi aplicada na manhã de
terça-feira (21) em uma médica
do Hospital das Clínicas, na
capital paulista. Ao todo, os tes-
tes com a CoronaVac serão rea-
lizados em 9 mil voluntários em
centros de pesquisas de seis
estados brasileiros: São Paulo,
Brasília, Rio de Janeiro, Minas
Gerais, Rio Grande do Sul e Pa-
raná. A pesquisa clínica será
coordenada pelo Instituto Bu-
tantan e o custo da testagem é
de R$ 85 milhões, custeados
pelo governo.

Caso seja comprovado o
sucesso da vacina, ela começa-
rá a ser produzida pelo Institu-
to Butantan a partir do início do
ano que vem, com mais de 120
milhões de doses, o suficiente
para vacinar cerca de 60 milhões
de brasileiros.  (Agencia Brasil)

O plenário da Câmara dos
Deputados aprovou  na quarta-
feira (22) a Medida Provisória
(MP) 942/20 que destinou crédi-
to extraordinário de cerca de R$
639 milhões para a Presidência da
República e dos Ministérios da
Educação, da Justiça e Seguran-
ça Pública, e da Mulher, da Famí-
lia e dos Direitos Humanos. De
acordo com o texto, os recursos
devem ser usados em ações de
enfrentamento da pandemia do
novo coronavírus (covid-19). A
matéria agora segue para análise
do Senado.

Os recursos para atendimento
da MP, decorrem de cancelamento
parcial de programações orçamen-
tárias do Ministério da Educação,
derivadas do cancelamento de
emendas do relator-geral do Orça-
mento de 2020, deputado Domin-
gos Neto (PSD-CE).

Ao justificar o pedido, o go-
verno federal disse que a necessi-
dade de realocar recursos se deve
em razão do aumento exponencial
dos casos de infecção humana
pelo novo coronavírus, “que im-
põe a C necessidade da adoção de
diversas ações emergenciais em di-

ferentes frentes do Governo, com
o propósito de prestar assistência
e prover as ferramentas necessári-
as à prevenção, contenção e com-
bate aos danos e agravos à popu-
lação em decorrência da pandemia
global.

Os recursos serão destinados
entre outros órgãos, para a Se-
cretaria Especial de Comunicação
Social, a Polícia Rodoviário Fe-
deral, a Força Nacional de Segu-
rança, a Fundação Nacional do
Índio, além de universidades e
hospitais universitários.

Entre as ações que devem re-
ceber os recursos estão a produ-
ção de agentes de limpeza e de-
sinfetantes, como o álcool gel;
manutenção de equipamentos
médicos que se encontravam ino-
perantes nos hospitais universi-
tários federais; compra de equi-
pamentos de proteção individu-
al, aquisição de equipamentos
para testes laboratoriais, atendi-
mento às comunidades indígenas
devido às ações de combate à
pandemia; no reforço na área de
segurança, além de campanhas de
informação para a população.
(Agencia Brasil)

Depois de dispararem nos úl-
timos meses por causa da pan-
demia do novo coronavírus, os
pedidos de seguro-desemprego
de trabalhadores com carteira
assinada começaram a cair na
primeira quinzena de julho. Nos
15 primeiros dias do mês, o total
de pedidos recuou 1,9% na pri-
meira quinzena de julho em rela-
ção ao mesmo período do ano
passado.

Essa foi a primeira queda na
comparação quinzenal observa-
da desde o início da pandemia.
Na primeira metade do mês,
288.845 benefícios de seguro-
desemprego foram requeridos,
contra 294.547 pedidos registra-

dos nos mesmos dias de 2019.
Ao todo, 67,7% dos benefícios
foram pedidos pela internet na
primeira quinzena do mês, con-
tra apenas 1,4% no mesmo perí-
odo de 2019.

O levantamento foi divulga-
do  na quarta-feira (22) pela Se-
cretaria de Trabalho do Minis-
tério da Economia e considera
os atendimentos presenciais –
nas unidades do Sistema Nacio-
nal de Emprego (Sine) e das Su-
perintendências Regionais do
Trabalho – e os requerimentos
virtuais.

Apesar da queda em julho,
os pedidos de seguro-desempre-
go continuam em alta no acumu-

lado do ano, tendo somado
4.239.465 de 2 janeiro a 15 de ju-
lho de 2020. O total representa
aumento de 13,4% em relação ao
acumulado no mesmo período
do ano passado, 3.737.327.

No acumulado do ano, 54,1%
dos requerimentos de seguro-
desemprego (2.292.092) foram
pedidos pela internet, pelo por-
tal gov.br e pelo aplicativo da
carteira de trabalho digital;
45,9% dos benefícios (1.947.373)
foram pedidos presencialmente.
No mesmo período do ano pas-
sado, 98,6% dos requerimentos
(3.683.540) tinham sido feitos
nos postos do Sine e nas supe-
rintendências regionais e ape-

Dólar cai para R$ 5,11 e fecha no
menor nível em cinco semanas

nas 1,4% (53.787) tinha sido so-
licitado pela internet.

Embora os requerimentos
possam ser feitos de forma 100%
digital e sem espera para a con-
cessão do benefício, o Minis-
tério da Economia informou que
os dados indicam que muitos
trabalhadores continuam aguar-
dando a reabertura dos postos
do Sine, administrados pelos
estados e pelos municípios,
para darem entrada nos pedi-
dos. O empregado demitido ou
que pediu demissão tem até 120
dias depois da baixa na carteira
de trabalho para dar entrada no
seguro-desemprego. (Agencia
Brasil)

Num dia de otimismo no mer-
cado externo, a moeda norte-ame-
ricana caiu para o menor nível em
cinco semanas. O dólar comercial
fechou a quarta-feira (22) vendi-
do a R$ 5,114, com forte recuo de
R$ 0,097 (-1,87%). A divisa está
no valor mais baixo desde 12 de
junho, quando tinha fechado em
R$ 5,045.

O euro comercial encerrou o
dia em baixa, sendo vendido a R$
5,909, com queda de 0,91%. A li-

bra esterlina comercial caiu
0,94% e fechou em R$ 6,522.

Nos últimos meses, os investi-
dores compraram dólares para mon-
tarem posições contra o real e pro-
tegerem aplicações em outros mer-
cados (como bolsa e renda fixa).
Com a melhora do ambiente global
e sinais de fragilidade do dólar no
mundo, essa aposta estaria sendo
desfeito, possibilitando o ajuste
mais forte na cotação.

O recuo da moeda norte-ame-

ricana estendeu-se depois da
queda expressiva de  terça-feira
(21). Nem o acirramento das ten-
sões entre os Estados Unidos e a
China, com a ordem do governo
norte-americano para que o país
asiático feche o consulado em
Houston, interferiu na cotação.

Além de avanços com pesqui-
sas nas vacinas contra o novo co-
ronavírus, o Federal Reserve (Ban-
co Central norte-americano) está ir-
rigando o sistema financeiro inter-

nacional com dólares, aliviando a
pressão sobre o câmbio em países
emergentes, como o Brasil.

O otimismo no mercado cam-
bial não se repetiu na bolsa. O ín-
dice Ibovespa, da B3 (a bolsa de
valores brasileira), fechou esta
quarta-feira aos 104.290 pontos,
com leve queda de 0,02%. O indi-
cador oscilou bastante durante o
dia, alternando altas e baixas, até
fechar próximo da estabilidade.
(Agencia Brasil)
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CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A.
CNPJ 60.829.215/0001-41

RELATÓRIO DA DIRETORIAÓ O ORELATÓRIO DA DIRETORIA

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Valores expressos em milhares de reais)

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)

Senhores Acionistas: Em atenção às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e consideração de V.Sas., o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido e Demonstração dos Fluxos de Caixa, referentes ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019. Outrossim, colocamo-nos a inteira disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 
necessários.  São Paulo, 17 de julho de 2020. A Diretoria

 
 

ATIVO

 
 

Notas

 
 

2019

2018 
(não revisado/ 

Reapresentado)

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3  62  116 

Contas a receber de clientes 4  5.865  6.540 

Estoques 5  1.055  1.155 

Impostos a recuperar 6  767  512 

Outros créditos -  2.793  1.948 

Precatórios a receber 7  47.770  112.849 

Total do ativo circulante  58.312  123.120 

Ativo não circulante

Precatórios a receber 7  102.730  58.007 

Investimentos em controlada 8  4.870  5.818 

Imobilizado liquido 9  13.319  21.144 

Total do ativo não circulante  120.919  84.969 

Total do ativo  179.231  208.089 

 
 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 
 

Notas

 
 

2019

2018 
(não revisado/ 

Reapresentado)
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 10  4.146  5.558 
Fornecedores 11  1.358  3.917 
Obrigações trabalhistas 12  1.708  574 
Obrigações tributárias 13  2.027  468 
Partes relacionadas 14  26.992  1.896 
Outras contas a pagar -  894  1.046 
Total do passivo circulante  37.125  13.459 
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 10  137  159 
Obrigações tributárias 13  2.145  2.704 
Partes relacionadas 14  22.106  44.291 
Tributos diferidos -  6.437  7.348 
Provisão para contingências 15  2.746  1.979 
Total do passivo não circulante  33.571  56.481 
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 16  76.200  76.200 
Reserva capital -  26  26 
Reserva legal -  4.033  4.132 
Ajuste de avaliação patrimonial -  686  12.361 
Reserva de lucros -  27.590  45.430 
Total do patrimônio líquido  108.535  138.149 
Total do passivo e patrimônio líquido  179.231  208.089 

Demonstração do resultado do exercício findo  em 31/12/2019 e 2018 
(Valores expressos em milhares de Reais)

 
 

Notas

 
 

2019

2018 
(não revisado/ 

Reapresentado)
Resultado bruto
Receita líquida de vendas 17  63.805  42.151 
Custo dos serviços prestados 18  (54.552)  (30.967)
Lucro bruto  9.253  11.184 
Receitas (Despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais 19  (14.873)  (27.324)
Resultado de equivalência patrimonial 8  (125)  (197)
Outras receitas e (despesas) operacionais -  (1.401)  2.187 
(Prejuizo)/ lucro antes do resultado 
financeiro  (7.146)  (14.150)

Receitas financeiras 20  5  - 
Despesas financeiras 20  (1.819)  (695)
Resultado antes dos impostos sobre 
o lucro  (8.960)  (14.845)

IRPJ e CSLL - diferidos -  -  9.192 
IRPJ e CSLL - correntes -  -  (1.636)
Prejuízo liquido do exercicio  (8.960)  (7.289)
Resultado por ação (em MR R$)
Quantidade de ações  40.600  40.600 
Prejuízo diluído por ação  (0,221)  (0,180)
Demonstração dos resultados abrangentes para os exercicios findos 

em 31/12/2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
 
 

2019

2018 
(não revisado/ 

Reapresentado)
Resultado líquido do exercício  (8.960)  (7.289)
Total do resultado abrangente do exercício  (8.960)  (7.289)

Demonstração dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 
31/12/2019 e de 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)

 
 

Método Indireto

 
 

2019

2018 
(não revisado/ 

Reapresentado)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos impostos sobre o lucro  (8.960)  (14.845)
Ajustes para conciliar o resultado antes dos impostos sobre o lucro
Depreciação e amortização acumuladas  19  - 
Provisão para contingências  434  613 
Outras movimentações  -  8.466 
Resultado de equivalência patrimonial  125  197 
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes  675  (5.358)
Estoques  100  64 
Impostos a recuperar  (255)  1.146 
Outros créditos  (845)  (1.700)
Precatórios a receber  20.356  11.490 
Tributos diferidos  -  2.484 
(Decréscimo)/ acréscimo em passivos
Fornecedores  (2.559)  1.437 
Obrigações trabalhistas  1.134  (946)
Obrigações tributárias  2.317  (4.520)
Outras contas a pagar  (152)  (187)
Tributos diferidos  (911)  (10.039)
Caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais  11.478  (11.698)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
(Aquisição) de imobilizado  (4.030)  (58)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento  (4.030)  (58)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos liquidos  (1.434)  4.016 
Distribuição de dividendos  (8.979)  - 
Partes relacionadas  2.911  7.711 
Caixa líquido (aplicado nas)/ proveniente 
das atividades de financiamento  (7.502)  11.727 

(Redução)/ Aumento liquido de caixa e 
equivalentes de caixa  (54)  (29)

Caixa e equivalentes de caixa no início exercício  116  145 
Caixa e equivalentes de caixa no final exercício  62  116 
(Redução)/ Aumento liquido de caixa e 
equivalentes de caixa  (54)  (29)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercicios findos em 31/12/2019 e de 2018 (Valores expressos em milhares de reais)
Capital social integralizado Ajuste de Avalia-

ção Patrimonial
Reservas Total Patrimô-

nio líquido Notas Subscrito Reserva de Capital Legal Lucros
Saldos em 31/12/2017 (não revisado)  76.200  26  12.361  4.033  52.818  145.438 
Resultado líquido do exercício  -  -  -  -  -  (7.289)  (7.289)
Destinação para a reserva legal  -  -  -  -  98  (98)  - 
Saldos em 31/12/2018 (não revisado/ reapresentado)  76.200  26  12.361  4.131  45.431  138.149 
Resultado líquido do exercício  -  -  -  -  -  (8.960)  (8.960)
Reavaliacao Patrimonial  -  -  -  (11.675)  -  -  (11.675)
Distribuição de lucros  16.2  -  -  -  -  (8.979)  (8.979)
Saldos em 31/12/2019  76.200  26  686  4.131  27.492  108.535 

1. Contexto operacional Conter Construções e Comércio S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado que tem como objeto social execução em todo o território nacional ou no 
exterior de obras públicas e particulares concernentes ao ramo de engenharia civil. As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 2. 
Apresentação das Demonstrações Financeiras e principais práticas contábeis 2.1. Base de 
Apresentação As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a pequenas e médias empresas, que 
compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, nas 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A 
administração da companhia aprovou as demonstrações financeiras referentes ao exercício de findo 
em 31 de dezembro de 2019 em 17 julho de 2020. 2.2. Principais práticas contábeis aplicadas na 
elaboração das demonstrações financeiras As políticas contábeis detalhadas abaixo têm sido 
aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessa demonstração financeira. 
a) Caixa e equivalentes de caixa Incluem saldos em conta corrente e aplicações financeiras com 
liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações 
financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são classificadas na categoria “Ativos financeiros ao 
valor justo por meio de resultado”. b) Contas a receber de clientes As contas a receber de clientes 
são apresentadas pelo valor de realização, sendo deduzidas da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, quando aplicável. A provisão de créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos 
de acordo com os prazos originais do contas a receber. c) Estoques Avaliados ao custo médio de 
aquisição, não excedendo o seu valor de mercado. As provisões para estoques de baixa rotatividade 
ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. d) 
Investimentos em controlada Os investimentos da Companhia são avaliados com base no método 
de equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras. De acordo com este método, as 
participações sobre os investimentos são reconhecidos no balanço patrimonial ao custo e são 
ajustados periodicamente pelo valor correspondente à participação nos resultados líquidos destes em 
contrapartida de resultado da equivalência patrimonial e por outras variações ocorridas nos ativos 
líquidos adquiridos. e) Imobilizado É registrado pelo custo de aquisição e valor de mercado para os 
itens reavaliados, líquido das depreciações acumuladas e não excede ao valor justo. A depreciação 
dos bens é calculada pelo método linear, e reconhecidos no resultado do exercício de acordo com as 
taxas informadas na nota explicativa. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de 
depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e, ajustados de forma prospectiva, 
quando necessário. f) Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de 
imparidade) A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de seus principais ativos com 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas 
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. g) Outros Ativos e 
Passivos não circulantes Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da Companhia e o seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para líquida-lo. São acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas de risco envolvido. h) Tributação sobre a renda 
Tributos correntes Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável 
esperado ou a pagar às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social são calculados 
observando-se os critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. Calculados pelas alíquotas 
regulares de 15%, acrescida de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição 
social. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a 
regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões, quando apropriado. Tributos 
diferidos O imposto sobre a renda diferido (imposto diferido) é reconhecido sobre as diferenças 
temporárias no final de cada período de relatório entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos 
nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro 
tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos 
ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for 
provável que a Sociedade apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que estas 
diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos 
diferidos ativos é revisada no final de cada período de relatório e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, 
o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. I) Ativos passivos 
contingentes e obrigações legais As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) Ativos contingentes são reconhecidos 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Passivos 
contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como 
de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados 
como de perdas remotas não são provisionados e, tampouco, divulgados; e (iii) Obrigações legais são 
registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, de processos 
em que a Sociedade questionou a inconstitucionalidade de tributos. j) Reconhecimento do 
resultado (receitas, custos e despesas) A receita é reconhecida na extensão em que for provável 
que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de 
forma confiável. A receita de prestação de serviços é reconhecida quando os riscos e benefícios 
significativos forem transferidos ao contratente. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa da sua realização. k) Demonstração dos fluxos de caixa A demonstração dos fluxos de 
caixa foi preparada e está apresentado de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 - 
Demonstração dos fluxos de caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
reflete as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados. 2.3. Reapresentação 
das demonstrações financeiras findo em 31 de dezembro de 2018. A Administração da 
Companhia identificou ajustes de exercícios anteriores e optou por reapresentar as demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2018, conforme quadro abaixo: 

 
 
 
 

Nota

 
 

2018 
(não re-
visado)

 
 
 
 

Ajustes

2018 
(não 

revisado/ 
reapre-

sentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 189 (73) 116
Contas a receber de clientes 6.540 - 6.540
Estoques 1.155 - 1.155
Impostos a recuperar (a) 1.658 (1.146) 512
Outros créditos 1.948 - 1.948
Precatórios a receber 112.849 - 112.849
Total do ativo circulante 124.339 (1.219) 123.120
Ativo não circulante
Partes relacionadas - - -
Precatórios a receber (b) 74.615 (16.608) 58.007
Tributos diferidos (c) 3.209 (3.209) -
Investimentos em controlada 5.818 - 5.818
Propriedades para investimentos - - -
Imobilizado liquido 21.144 - 21.144
Imoveis Compromissados em Dação - -
Intangível - - -
Total do ativo não circulante 104.786 (19.817) 84.969
Total do ativo 229.125 (21.036) 208.089

 
 
 
 

Nota

 
 

2018 
(não re-
visado)

 
 
 
 

Ajustes

2018 
(não 

revisado/ 
reapre-

sentado)
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 5.558 - 5.558
Fornecedores 3.917 - 3.917
Obrigações trabalhistas (d) 1.431 (857) 574
Obrigações tributárias 468 - 468
Partes relacionadas 1.896 - 1.896
Outras contas a pagar 1.046 - 1.046
Total do passivo circulante 14.316 (857) 13.459
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 159 - 159
Obrigações tributárias 2.704 - 2.704
Partes relacionadas 44.291 - 44.291
Tributos diferidos (e) 19.023 (11.675) 7.348
Provisão para contingências (f) 1.230 749 1.979
Total do passivo não circulante 67.407 (10.926) 56.481
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 76.200 - 76.200
Reserva Capital 26 - 26
(-) Capital social a integralizar - - -
Adiantamentos para futuro aumento 
de capital - - -

Reserva legal 4.132 - 4.132
Ajuste de Avaliação Patrimonial 12.361 - 12.361
Reserva de lucros (g) 54.683 (9.253) 45.430
Total do patrimônio líquido 147.402 (9.253) 138.149
Total do passivo e patrimônio líquido 229.125 (21.036) 208.089

 
 

2018 
(não re-
visado)

 
 
 
 

Ajustes

2018 
(não 

revisado/ 
reapre-

sentado)
Resultado bruto
Receita líquida de vendas 42.151 - 42.151

Custo dos serviços prestados/mercadorias 
vendidas (30.967) - (30.967)

Lucro bruto 11.184 - 11.184
Receitas (Despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais (8.821) (18.503) (27.324)
   Resultado de equivalência patrimonial (197) - (197)
Outras receitas e (despesas) operacionais 1.403 784 2.187
(Prejuizo)/ lucro antes do resultado 
financeiro 3.569 (17.719) (14.150)

Receitas financeiras - - -
Despesas financeiras (695) - (695)
Resultado antes dos impostos sobre 
o lucro 2.874 (17.719) (14.845)

IRPJ e CSLL - diferidos 726 8.466 9.192
IRPJ e CSLL - correntes (1.636) - (1.636)
(Prejuízo)/ Lucro liquido do exercicio 1.964 (9.253) (7.289)
Resultado por ação (em MR R$)
Quantidade de ações 40.600 - 40.600
(Prejuízo)/ Lucro diluído por ação 0,048 - (0,180)
Comentários sobre os ajustes: (a) Baixa de impostos de impostos a recuperar prescritos; (b) Baixa 
de atualização monetária sobre precatórios a receber; (c) Baixa de impostos diferidos ativos; (d) 
Baixa de obrigações trabalhistas registradas a maior; (e) Baixa de impostos diferidos passivos; (f) 
Constituição de provisão para contingências com possibilidade de perda provável. (g) Reflexos dos 
ajustes registrados acima. 3. Caixa e equivalentes de caixa

Descrição  
2019

2018 
(não revisado)

Caixa e Bancos 62 64
Aplicações Financeiras - 52
Total 62 116
O caixa e equivalentes de caixa da Companhia está composto por saldo de depósitos bancários à 
vista, e são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. Estão representados por valores mantidos em conta corrente em moeda 
do país nas instituições financeiras em bancos de primeira linha. 4. Contas a receber de clientes

 
2019

2018 
(não revisado)

Contas a receber de clientes 3.471 6.444
Títulos a Receber (i) 2.394 96
Total 5.865 6.540
(i) Os Títulos a receber são referentes a medições aprovadas pelo cliente no exercício corrente, porém 
retidas em 5% do seu montante a título de garantias das obras executadas. Em 31 de dezembro de 
2019 e de 2018, a Sociedade não possuía Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) por 
julgar não ser necessária a sua constituição. A abertura do saldo a receber de clientes pelos seus 
vencimentos está assim demonstrada:

Descrição 2019

A vencer 3.471
Vencidos em até 30 dias 175
Vencidos em até 60 dias 132
Vencidos em até 90 dias 175
Vencidos acima de 91 dias 1.912
Total 5.865
5. Estoques Os estoques da Companhia são representados por materiais de construção, 
ferramentas, peças de reposição e combustíveis e lubrificantes, utilizados na realização da prestação 
de serviços de construção rodoviária. 

Descrição  
2019

2018 
(não revisado)

Materiais de Construção 580 635
Ferramentas 239 261
Peças de Reposição 123 135
Combustíveis e Lubrificantes 113 124
Total 1.055 1.115
6. Impostos a Recuperar

Descrição  
2019

2018 
(não revisado)

IRPJ 232 232
CSLL 277 277
Outros impostos a recuperar 258 3
 Total 767 512
7. Precatórios a receber

Descrição  
2019

2018 
(não revisado)

DER Precatórios judiciais (i) 47.770 112.849
DER Precatórios em processo de execução (ii) 102.730 58.007
Total 150.500 170.856
Total Curto Prazo 47.770 112.849
Total Longo Prazo 102.730 58.007
(i) Corresponde a valores representativos de precatórios judiciais aguardando processo de 
liberação de pagamentos; (ii) Corresponde a processo transitado e julgado em ação de execução e 
indenização, que se encontra em fase de execução. 8. Investimento em controlada O investimento 
está demonstrado a seguir: 

Controlada
 
 

Quotas

% de par-
ticipação 

direta

Pat-
rimônio 
líquido 

 
 

2019

2018 
(não re-
visado)

Terra Nova Construções 3.899.900 97,50% 5.853 4.870 5.818
A movimentação dos investimentos nas controladas está demonstrada a seguir:

 R$
Saldos em 31/12/2017 (não revisado) 6.015
(-) Perda de equivalência patrimonial relativo ao ano de 2018 (197)
Saldos em 31/12/2018 (não revisado) 5.818
(-) Perda de equivalência patrimonial relativo ao ano de 2019 (125)
(-) Outras movimentações (823)
Saldos em 31/12/2019 4.870
9. Imobilizado 9.1. Posição patrimonial

 
2019

2018 (não 
revisado)

% - Taxa 
anual de 
depre-
ciação

 
 
 

Custo

Depre-
ciação/ 

amortização 
acumulada

 
Imobi-
lizado 

líquido

 
Imobi-
lizado 

líquido
Terrenos 20% 1.056 - 1.056 1.056
Edificações 20% 3.458 (1004) 2.454 3.110
Moveis e Utensílios 10% 784 (751) 33 33
Máquinas e pertences 10% 33.386 (28.256) 5.130 9.750
Veículos 20% 22.047 (21.794) 253 6.894
Ferramentas 20% 2.389 (2.202) 187 254
Outros imobilizados 10% 125 (76) 49 48
Imóves 10% 4.030 - 4.030 -
Consórcios - 127 - 127 -
Total  67.402 (54.083) 13.319 21.144
10. Empréstimos e financiamentos

Descrição 2019 2018 (não revisado)
Emprestimos Finame (iv) 181 219
Banco do Brasil (iii) 777 3.484
Banco Itau (ii) 2.443 2.014
Banco Itau C/C (i) 95 -
Banco Bradesco C/C (i) 787 -
Total 4.283 5.717
Total Curto Prazo 4.146 5.558
Total Longo Prazo 137 159
(i) Valores referem-se a limite de cheque especial sem prazos de vencimento, sendo a cobrança de 
juros constante com base em sua utilização. (ii) Valores referem-se a contratação de capital de giro 
em 10 parcelas, com taxa de juros de 1,49% ao mês. (iii) Valores referem-se a contratação de capital 
de giro em 6 parcelas, com taxa de juros de 0,04% ao mês. (iv) Valores referem-se a contratação de 
finame em 96 parcelas, com taxa de juros de 0,29% ao mês. Os empréstimos estão sendo garantidos 
com base no aval bancário dos acionistas da Companhia. 11. Fornecedores Os fornecedores 
estão representados, majoritariamente, por contas a pagar de prestadores de serviços e compra de 
matérias para insumo das obras.

Descrição 2019 2018 (não revisado)
Fornecedores diversos 1.358 3.917

1.358 3.917
12. Obrigações Trabalhistas

Descrição 2019 2018 (não revisado)
INSS sobre folha 524 56
Provisão de Férias e encargos 431 438
Salários a Pagar 428 -
FGTS a recolher 163 75
IRRF sobre folha 156 -
Outras obrigações trabalhistas 6 5
Total 1.708 574
13. Obrigações Tributárias

Descrição 2019 2018 (não revisado)
COFINS a recolher 1.327 84
PIS a reoclher 287 19
ISS a recolher 138 320
ISS s/ serviços 108 -
Refis a recolher (i) 1.503 2.704
Refis Previdenciário (ii) 642 -
Outras obrigações tributárias 167 45
Total 4.172 3.172
Total curto prazo 2.027 468
Total longo prazo 2.145 2.704
(i) Valores referem-se a consolidação de tributos em atraso IRPJ e CSLL oriundos do exercício de
2008 e 2009, consolidados em 22/08/2014 em 120 parcelas junto a Receita Federal do Brasil.
(ii) Valores referem-se a consolidação de tributos em atraso INSS oriundos do exercício de 2019,
consolidados em 28/11/2019 em 60 parcelas junto a Previdência Social. 14. Partes Relacionadas As
partes relacionadas da Companhia são as seguintes:

Nome Tipo de Relacionamento e ou 
Transações existente

Contersil S/A. Administração de Bens Conta Corrente entre empresas
Contil Indústria e Comércio Ltda. Conta Corrente entre empresas
Terra Nova Construções Viárias Ltda. Conta Corrente entre empresas
Conta Corrente Acionistas Mútuo Acionistas

Descrição 2019 2018 (não revisado)
Contersil S/A. Administração de Bens 12.084 12.385
Contil Indústria e Comércio Ltda. 30.053 25.695
Terra Nova Construções Viárias Ltda. 2.979 3.961
Conta Corrente Acionistas 3.982 4.146
Total 49.098 46.187
Total Curto Prazo 26.992 1.896
Total Longo Prazo 22.106 44.291
15. Provisão para demandas judiciais A Companhia, no curso normal de suas atividades, está
sujeita aos processos judiciais de natureza tributária, previdenciárias, trabalhistas e cíveis. A
Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais, constituiu provisão em montante
considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis esperadas no desfecho das ações em
curso. O valor provisionado reflete a melhor estimativa corrente da Administração da Companhia.  A
avaliação da probabilidade de perda inclui a análise das evidências disponíveis, a hierarquia das leis,
as jurisprudências atuais, as decisões mais recentes nos tribunais sobre cada tema, bem como a
avaliação dos advogados externos. A Companhia revisa suas estimativas e premissas continuamente.
O valor das provisões constituídas em 31 de dezembro de 2019 e 2018 são como segue

Descrição 2019 2018 (não revisado)
Trabalhista 1.186 944
Cível 1.170 1.035
Tributário 390 -
Total 2.746 1.979
No curso normal de suas atividades a Companhia poderá ficar exposta a certas contingências e
riscos relacionados com causas trabalhistas, tributárias e cíveis os quais foram devidamente
provisionados nessas datas, se a contingência tenha sido classificada como perda provável pelos
advogados e pela administração da Companhia. Adicionalmente, ela encontra-se envolvida em outras
demandas judiciais relativas a processos tributários, cíveis e trabalhistas no montante atualizado de
R$ 4.557 mil, as quais seus assessores jurídicos julgam com prognóstico de perda possível em 31
de dezembro de 2019. De acordo com a legislação vigente, as operações da Empresa estão sujeitas
a revisões pelas Autoridades Fiscais pelo prazo de cinco anos com referência aos impostos e às
contribuições federais (imposto de renda, contribuição social, PIS e COFINS) e municipais (ISS).
Não há prazo de prescrição para exame dos recolhimentos de contribuições previdenciárias (INSS e
FGTS). Como decorrência dessas revisões, transações e recolhimentos poderão ser questionadas,
ficando os valores eventualmente identificados sujeitos a multas, juros e atualizações monetárias.
16. Patrimônio líquido 16.1. Capital social Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, o capital social
é de R$ 76.200 (Setenta e seis milhões e duzentos mil reais), totalmente subscrito e integralizado.

2019 e 2018
% Quantidade de Ações R$

Total 100 40.600 76.200
16.2. Distribuição de resultados Anualmente será levantado um balanço geral do exercício, de
preferência em 31 de dezembro, sendo que os lucros e prejuízos apurados serão distribuídos entre
os sócios proporcionalmente as quotas de capital em cada um possuir. A Companhia pode levantar
balanço patrimoniais em períodos anteriores a um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações
intermediárias, podem ser distribuídas, mensalmente aos sócios, a título de distribuição de lucros
proporcionalmente as cotas de cada um. A Administração distribuiu lucros durante o exercício de 2019
no montante de R$ 8.979.  17. Receita operacional líquida A receita é composta conforme abaixo:

Descrição 2019 2018 (não revisado)
Prestação de Serviços  64.827 42.908 
Outros receitas 54 26 
(-) Tributos federais (PIS e COFINS) (a) (1.075) (757)
Total 63.806 42.151
18. Custo operacionais

Descrição 2019 2018 (não revisado)
Materiais Aplicados (22.995) (12.296)
Mão-de-obra (13.621) (9.281)
Depreciação (234) (494)
Outros gastos gerais (17.712) (8.896)
Total (54.552) (30.967)
19. Despesas administrativas e gerais

Administrativas e gerais 2019 2018 (não revisado)
Despesas Gerais (8.635) (23.556) 
Mão de Obra (5.238) (3.164) 
Outras despesas administrativas e gerais (1.000) (604) 
Total (14.873) (27.324)
20. Receitas e despesas financeiras

Receita Financeira 2019 2018 (não auditado)
Receitas Financeiras 5 -
Total receita financeira 5 -
Despesa Financeira 2019 2018
Juros Passivos (1.484) (695)
Despesas FInancerias (335) -
Total despesa financeira (1.819) (695)
Resultado financeiro (1.814) (695)
21. Cobertura de seguros (não auditado) A Sociedade adota uma política de seguros que
considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, contratados por montantes
considerados suficientes pela Administração, levando-se em consideração a natureza de suas
atividades e a orientação de seus consultores de seguros. As premissas de riscos adotadas,
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações financeiras,
consequentemente, não foram auditadas. 22. Eventos Subsequentes Efeito do coronavírus nas
demonstrações financeiras A Administração da Companhia tem acompanhado atentamente os
impactos do coronavírus nos mercados de capitais mundiais e, em especial, no mercado brasileiro.
Nesse sentido, dentre os diversos riscos e incertezas aos quais a Companhia está exposta, a
Administração avaliou os possíveis eventos econômicos que pudessem impactar a Companhia, tais
como os relacionados as estimativas contábeis e mensuração dos seus ativos e passivos. Apesar
de até o presente momento não ser possível uma mensuração exata dos possíveis impactos do
Covid-19 no ambiente econômico, a Administração entende que não foram observados impactos que
pudessem modificar a mensuração dos seus ativos e passivos apresentados nas demonstrações
financeiras individuais em 31 de dezembro de 2019.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
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Aos: Administradores da  Conter Construções e Comércio S/A São Paulo - SP  Opinião com ressalva  
Examinamos as demonstrações financeiras da Conter Construções e Comércio S/A (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações 
do resultado, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.   Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos 
na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Conter Construções e Comércio S/A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis à pequenas e médias empresas.  Base para opinião com 
ressalvas   Auditoria dos saldos iniciais As demonstrações contábeis da Companhia do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2018, apresentadas para fins comparativos, foram conduzidos sob a 
responsabilidades de outros auditores independentes, entretanto, não obtivemos evidencia de auditoria 
suficientes para assegurar que tais saldos não tenham efeitos relevantes sobre o resultado do exercício 
e o patrimônio líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018.  Ausência de recebimento 
da confirmação externa de assessor jurídico  Até a conclusão de nossos trabalhos não recebemos 
em sua totalidade as respostas de circularização dos assessores jurídicos externos. Consequentemente 
não foi possível nas circunstâncias ainda que por meio de procedimentos adicionais de auditoria, 
concluímos sobre a existência de possíveis passivos e ativos não reconhecidos, bem como os possíveis 
efeitos que possam vir a impactar as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2019.  Ausência 
de evidências sobre a realização dos precatórios Conforme Nota Explicativa nº 07, a Companhia 
possuía créditos (precatórios) a receber de entidade pública (Departamento de Estradas e Rodagens do 
Estado de São Paulo - DER), oriundos de serviços prestados pela Companhia, em exercícios anteriores, 
no valor total de R$ 47.770 mil e R$ 102.730 mil registrados no ativo circulante e não circulante, 
respectivamente. Nas atuais circunstâncias, não nos foi possível avaliar quando efetivamente esses 
precatórios serão realizados pela Companhia, tendo em vista as incertezas inerentes à tramitação legal 
e burocrática desse assunto, bem como os respectivos impactos, se houver, para a situação patrimonial 
e financeira da Companhia.  Investimento em controlada Conforme nota explicativa nº 08, a 
Companhia possuía investimentos na controlada Terra Nova Construções Viárias Ltda., cujo valor em 31 
de dezembro de 2019 é de R$ 5.706 mil, o qual representa participação societária de 97,50% sobre o 
capital da Investida. As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2019 da investida não foram 
auditadas por nós ou por outros auditores independentes, com isso não nos foi possível concluir sobre a 
existência de possíveis ajustes que pudessem afetar as demonstrações financeiras da Companhia. 
Ainda, a Administração da Companhia optou por não apresentar as demonstrações financeiras 

consolidadas da controlada Terra Nova Construções Viárias Ltda., conforme requerido pelas práticas 
contábeis brasileiras.  Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalvas.  Ênfase  Conforme mencionado na nota explicativa 2.3, em decorrência de 
correção de erros de exercícios anteriores, apresentados para fins de comparação, foram ajustados e 
estão sendo reapresentados em conformidade com o CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro e CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis. Nossa 
opinião não contém modificação relacionada a esse assunto.  Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras  A administração é responsável pela elaboração 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis para 
pequenas e médias empresas e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.  Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.  Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.  
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras  Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estejam 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras.  Como parte da auditoria realizada, de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  

distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se

demonstrações financeiras inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 17 de julho de 2020.

Roberto Henrique Santini   
Contador CRC SP-247.963/O-5  

RSM Brasil Auditores Independentes - Companhia Simples
CRC 2SP-030.002/O-7

ISEC SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 47ª, 48ª E 49ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA 
S.A. Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 47ª, 48ª e 49ª séries da 4ª 
Emissão da Isec Securitizadora S.A. (“CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 14.1 do Termo 
de Securitização dos Créditos Imobiliários dos CRI em referência, a reunirem-se em 1ª convocação, para Assembleia 
Geral Extraordinária de Titulares de CRI, a ser realizada de forma exclusivamente digital, e no dia 11 de agosto de 
2020, às 10:30hrs, nos termos da Instrução ICVM 625, de 14 de maio de 2020, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: I – Análise do pedido de autorização de reestruturação societária do grupo da Emissora e liberação 
temporária de garantias dadas em favor do CRI, mais especifi camente a alienação fi duciária de cotas das VITACON 
40 DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA. E PLANALTO PAULISTA DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO 
SPE LTDA, encaminhado pela VITACON PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade e Estado 
de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.108, 18º andar, Vila Olímpia, CEP 04547-004, inscrita no CNPJ sob o 
nº 11.144.772/0001-13 (“Devedora”), na qualidade de devedora das debêntures que lastreiam a emissão dos CRI, 
e outros; e, II –Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos necessários 
para a implementação das deliberações da presente assembleia. As orientações gerais para a participação da 
presente assembleia, contendo o link para ingresso, serão encaminhadas pelo Agente Fiduciário a todos os Titulares 
dos CRI, conjuntamente com o presente Edital de Convocação, bem como estarão disponibilizadas em seu site 
(www.vortx.com.br). Os documentos necessários para a comprovação de titularidade e representação dos Titulares 
dos CRI, deverão ser encaminhadas para Emissora, através do e-mail: gestão@isecbrasil.com.br, e para a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, na qualidade de agente fi duciário dos CRI (“Agente 
Fiduciário”), através do e-mail: assembleias@vortx.com.br, com cópia para agentefi duciario@vortx.com.br. A 
presente Assembleia instalar-se-á em primeira convocação com no mínimo 2/3 (dois terços) dos CRI em circulação 
e em segunda convocação com qualquer número. As deliberações em primeira e segunda convocação serão 
tomadas com 50% (cinquenta por cento) mais 1 dos CRI em circulação. 

São Paulo, 22 de julho de 2020. 
ISEC SECURITIZADORA S.A.

Pacific Hydro Energia do Brasil Ltda.
CNPJ/MF nº 05.117.355/0001-89 – NIRE 35.223.265.470
Convocação – Reunião Ordinária de Sócios

Pacific Hydro Energia do Brasil Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.909, Torre Norte, 27º andar, sala 2, Vila Nova Conceição, 
CEP 04543-907 (“Sociedade”), vem, na forma do artigo 1.072 da Lei 10.406/02, convocar seus sócios para a Reunião 
Ordinária de Sócios a realizar-se dia 30 de julho 2020 (“Reunião”), às 09h00, exclusivamente de forma digital, por meio 
de plataforma a ser disponibilizada pela Sociedade, para deliberar sobre as contas da administração e demonstrações 
financeiras da Sociedade referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2019. A Sociedade informa que estão 
à disposição de seus sócios, em sua sede, as contas da administração, balanços patrimoniais e os resultados econômicos 
da Sociedade. Os sócios que desejarem participar da Reunião devem enviar solicitação ao e-mail cgs@spicbrasil.com.
br, com antecedência mínima de 24 horas à data da Reunião, para recebimento das orientações de acesso à plataforma 
digital. São Paulo, 22 de julho de 2020. A Administração. (22, 23, 24/07/2020)

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ARAPONGAS S/A - PRODASA - CNPJ nº 75.404.814/0001-90 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO

São convocados os senhores acionistas a se reunir em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 31 de julho de 2020, às 13 horas, na sede 
social, na Rua Coronel Morais nº 100, Canindé, São Paulo - SP, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) prestação de contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; b) destinação dos lucros do 
exercício findo e distribuição de dividendos; c) eleição de membros da Diretoria e fixação das respectivas remunerações. Comunicamos que se encontram à 
disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere a Lei nº 6.404/1976, artigo 133, com as alterações da Lei nº 10.303/2001, 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019. São Paulo-SP, 22/07/2020. José Maria Fernandes – Diretor-Presidente

Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 61.365.284/0001-04 – NIRE 35.300.154.801

Assembleia Geral Ordinária – Edital de Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a comparecer à Assembleia Geral ordinária que se realizará no dia 31 de julho de 2020, 
às 11h, por videoconferência, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos Administradores 
da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2019; e (ii) aprovar a destinação do resultado (prejuízo) do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2019 (“AGO/2020”). Informações relativas à assembleia exclusivamente digital: 1. Considerando o atual contexto 
relacionado à evolução da pandemia do novo corona vírus (COVID-19), a AGO/2020 será realizada exclusivamente de modo 
digital, por meio da disponibilização de sistema eletrônico que possibilitará que os Acionistas acompanhem e votem na 
AGO/2020. 2. Os Acionistas interessados em participar da AGO/2020 por meio de sistema eletrônico de votação a distância 
deverão enviar e-mail para o endereço admri@saraiva.com.br, até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGO/2020, 
manifestando seu interesse em participar da AGO/2020 dessa forma e solicitando o link de acesso ao sistema (“Solicitação 
de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá conter a identificação do Acionista e, se for o caso, de seu representante 
legal que comparecerá à AGO/2020, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e 
endereços de e-mail dos representantes do solicitante que participarão da AGO/2020. 3. Os Acionistas que não enviarem a 
Solicitação de Acesso na forma e prazo previstos acima não estarão aptos a participar da AGO/2020 via sistema eletrônico 
de votação a distância. 4. Após a verificação da regularidade dos documentos enviados para participação na AGO/2020, 
a Companhia enviará um link acompanhado da senha de acesso para os endereços de e-mail informados na Solicitação 
de Acesso. Caso um Acionista ou representante de Acionista não receba o link e/ou a senha de acesso com até 12 (doze) 
horas de antecedência do horário de início da AGO/2020, deverá entrar em contato com a Companhia, por meio do 
e-mail admri@saraiva.com.br, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de início da AGO/2020, para que seja 
prestado o suporte necessário. 5. Na data da AGO/2020, o link de acesso à plataforma digital estará disponível a partir de 
30 (trinta) minutos de antecedência do horário de início da AGO/2020, sendo que o registro da presença do Acionista via 
sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso via link. Após 15 (quinze) minutos do início da AGO/2020, não será 
possível o ingresso do Acionista na AGO/2020. Assim, a Companhia recomenda que os Acionistas acessem a plataforma 
digital para participação com pelo menos 15 (quinze) minutos de antecedência do horário de início da AGO/2020. 6. As 
manifestações de voto na AGO/2020 serão feitas exclusivamente pelo mesmo sistema de videoconferência, conforme 
instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGO/2020. 7. Serão considerados presentes à AGO/2020 os 
Acionistas que tenham registrado sua presença no sistema digital de participação a distância de acordo com as orientações 
acima. Ressalta-se que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGO/2020, uma vez que ela será realizada 
exclusivamente de modo digital. 8. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Acionista assegurar 
a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital. A Companhia não se responsabilizará 
por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não 
estejam sob controle da Companhia. 9. A AGO/2020 será gravada digitalmente por meio do sistema eletrônico que será 
disponibilizado pela Companhia, incluindo imagem e áudio. São Paulo, 22 de julho de 2020.

Jorge Eduardo Saraiva – Presidente do Conselho de Administração
(23, 24 e 25/07/2020)

INTEGRITAS PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF n° 05.505.174/0001-20 - NIRE 35.300.355.636

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas de Integritas Participações S.A. (“Companhia”) convocados a se reunir em Assembleia Geral 
Ordinária (“AGO”), que será realizada no dia 31 de julho de 2020 às 16h30, de modo exclusivamente digital, por meio de 

(i) Apreciação das contas dos administradores, 
exame, discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras, acompanhadas do parecer dos 

-
Informações acerca da participação 

dos acionistas na AGO: ”), para 
participar da AGO, os acionistas, seus procuradores ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, (i) em caso de 

-
teressados em acompanhar a AGO de forma remota deverão solicitar link para acesso por videoconferência, mediante pedido 

que tenham apresentado sua solicitação no prazo e nas condições acima, por e-mail, as respectivas instruções para acesso 

Luiz Augusto Prado Barreto

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 0019600-37.2019.8.26.0100 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença
- Inadimplemento Exequente: Serviço Social do Comércio - Sesc Executado: A Firma Comunicação e Eventos Ltda. -
ME EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019600-37.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a FIRMA COMUNICAÇÃO E EVENTOS LTDA. - ME., pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 10.958.777/0001-17 que o SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC, ADMINISTRAÇÃO
REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO, distribuiu o presente incidente de Cumprimento de Sentença, visando o
pagamento do valor exequendo, no importe de R$ 86.839,09 (março/2019). Estando a Executada em lugar incerto
e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO POR EDITAL, para que,
no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague a quantia de R$ 86.839,09, devidamente atualizada, sob
pena de multa e honorários advocatícios da fase executiva de 10%, nos termo do artigo 523, § 1º do CPC. Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a Executada, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não sendo apresentado impugnação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1001377-85.2018.8.26.0348 Classe: Assunto: Monitória - Prestação de
Serviços Requerente: Fefisa Centro Educacional João Ramalho Ltda Requerido: Rafael Mauri de Assis EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001377-85.2018.8.26.0348 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro de Mauá, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RAFAEL
MAURI DE ASSIS, Brasileiro, RG 40.564.357-3/S, CPF 348.629.408-38, com endereço à Rua Estevam Gallo, 576, Alto
da Boa Vista, CEP 09390-805, Maua - SP , que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Fefisa Centro
Educacional João Ramalho Ltda, alegando em síntese: A despeito da regular prestação dos serviços, o Requerido
não efetuou o pagamento integral das mensalidades, ficando as parcelas vencidas no período, restando, pois,
inadimplente quanto aos valores devidos de Març/Dez de 2013,em razão da prestação dos serviços educacionais que
lhe foram ofertados, restando uma dívida atualizada até o mês de Fevereiro de 2018, no valor total de R$12,514.35
(doze mil, quinhentos e quatorze reais e trinta e cinco centavos). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente embargos. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Maua, aos 18 de junho de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1089187-66.2018.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Rescisão / Resolução Requerente: Comunidade Religiosa João XXIII Requerido: Cesar Augusto Cellulari
de Vasconcelos Maia e outros EDITAL DE CITAÇÃO -  PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1089187-
66.2018.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr.
LUIZ FERNANDO RODRIGUES GUERRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao ESPÓLIO DE FREDERICO
AUGUSTO REIMÃO DE VASCONCELOS MAIA, representado por seus filhos e herdeiros CESAR AUGUSTO
CELLULARI DE VASCONCELOS MAIA (CPF/MF sob o n. 190.742.278-13) e FREDERICO AUGUSTO CELLULARI
DE VASCONCELOS MAIA, inscrito no CPF/MF sob o n. 152.759.318-59), que COMUNIDADE RELIGIOSA JOÃO
XXIII lhe ajuizou ação de Rescisão Contratual, tendo por objeto o denominado Contrato de Concessão Onerosa
de Uso do Jazigo 1553, quadra VI/6, contrato nº 12.092. Em razão do Réu não ter cumprido uma de suas
obrigações contratuais - consistente no pagamento das taxas de manutenção e administração do Cemitério
Morumby - a Autora pede a rescisão do citado contrato. Encontrando-se os filhos e herdeiros do Espólio Réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a expedição do presente edital. Assim fica o Espólio Réu - na pessoa
de seus filhos e herdeiros - citados da propositura da presente ação, bem como advertido de que terá o prazo
de 15 dias para, em querendo, apresentar defesa. Diante do disposto no artigo 257, parágrafo único, do CPC,
decorrido o prazo de 20 dias supra, inicia-se o prazo de 15 dias para contestar o feito. Em caso de inércia do
Réu, isto é, não sendo contestada a ação (revelia), ser-lhe-á nomeado curador especial. Será este edital afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de julho de 2020.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0036189-10.2019.8.26.0002
Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Obrigações Exequente: Condominio Villa Amalfi Executado: Yoo
Jeong Kang EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0036189-10.2019.8.26.0002 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
ANTONIO CARLOS SANTORO FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) YOO JEONG KANG, CPF 153.655.918-
01, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Condominio Villa Amalfi.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, a respeito
da penhora que recaiu sobre o imóvel situado Rua Doutor João Luiz Teixeira Neto, nº 50, apartamento 44, bloco
6, Morumbi - matriculado sob nº 174.611 junto ao 15º CRI desta Capital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, ofereça impugnação, onde, no qual, havendo ausência de manifestação, prosseguirá
o feito em seus ulteriores termos da lei e cominações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de julho de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1065321-29.2018.8.26.0100 Classe: Assunto: Interpelação - Inadimplemento-
ale Requerente: Central Park Empreendimentos Imobiliários Ltda. Requerido: Albany Alves de Lucena Filho EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº 1065321-29.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ ANTONIO CARRER, na forma da
Lei, etc. Faz Saber a ALBANY ALVES DE LUCENA FILHO (RG nº 29.724.159-X-SSP/SP e CPF/MF nº 136.079.978-
88) que CENTRAL PARK EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., lhe ajuizou uma ação de INTERPELAÇÃO
JUDICIAL, representado pelo instrumento de compromisso de compra e venda de o Lote 14 da Quadra 05 do
loteamento denominado Jardim Nova Cotia , estando atualmente inadimplente com as parcelas 049/180 a 056/100,
que totaliza a quantia de R$16.062,99. Estando o interpelado em lugar ignorado, expede-se edital de Notificação
para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, paguem as parcelas vencidas e vincendas, atualizadas, sob
pena de rescisão do contrato. Fica o interpelado Notificado para os termos da ação, bem como cientificado de que
após o cumprimento,pagas as custas e observadas as formalidades legais, e decorridas as 48 horas os autos serão
entregues a requerente. al. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de maio de 2020.
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Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 15ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão, celebrado em 7 de agosto de 2019 (“Termo de Securitização”), conforme aditado, convoca os Srs. Titula-
res dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos 
CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 31 de julho de 2020, às 15h30min, de forma exclusiva-
mente digital, para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emis-
são que foram emitidas sem ressalvas, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto 
de 2018 (“IN CVM 600”). Conforme Instrução CVM nº 625 de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), a assembleia 
será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, inclusive para fi ns de voto, na plata-
forma https://meet.google.com, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado pela Emissora por 
correio eletrônico aos Titulares de CRA que enviarem solicitação para juridico@grupogaia.com.br e assem-
bleias@pentagonotrustee.com.br, de preferência com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para 
a realização da assembleia, juntamente com cópias dos documentos de identifi cação e, conforme o caso, compro-
vação de poderes para representar Titular(es) de CRA devidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com cer-
tifi cação digital de assinaturas. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para de-
liberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras dar-se-á de forma automática, nos ter-
mos do artigo 26, § 3º da IN CVM 600. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização de Créditos do Agronegócio Diversifi cados da Emissão, celebrado em 11 de junho de 2019 (“Termo de 
Securitização”), convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 31 de julho de 2020, às 
15h00min, de forma exclusivamente digital, para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis 
do patrimônio separado da Emissão que foram emitidas sem ressalvas, nos termos do artigo 22,  item “I” da Instrução 
CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018 (“IN CVM 600”). Conforme Instrução CVM nº 625 de 14 de maio de 2020 (“IN 
CVM 625”), a assembleia será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, inclusive para 
fi ns de voto, na plataforma https://meet.google.com, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado 
pela Emissora por correio eletrônico aos Titulares de CRA que enviarem solicitação para juridico@grupogaia.
com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, de preferência com até 2 (dois) dias de antecedência à 
data marcada para a realização da assembleia, juntamente com cópias dos documentos de identifi cação e, conforme 
o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRA devidamente assinados e com fi rma reconhecida 
ou com certifi cação digital de assinaturas. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário 
para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras dar-se-á de forma automática, 
nos termos do artigo 26, § 3º da IN CVM 600. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
da Emissão, celebrado em 19 de setembro de 2018 (“Termo de Securitização”), convoca os Srs. Titulares dos 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a 
se realizar, em segunda convocação, no dia 31 de julho de 2020, às 14h30min, de forma exclusivamente 
digital, para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão que 
foram emitidas sem ressalvas, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018 
(“IN CVM 600”). Conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), a assembleia será 
realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, inclusive para fi ns de voto, na plataforma 
https://meet.google.com, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado pela Emissora, por correio 
eletrônico, aos Titulares de CRA que enviarem solicitação para juridico@grupogaia.com.br e assembleias@
pentagonotrustee.com.br, de preferência com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da assembleia, juntamente com cópias dos documentos de identifi cação e, conforme o caso, comprovação 
de poderes para representar Titular(es) de CRA devidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com certifi cação 
digital de assinaturas. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação 
em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras dar-se-á de forma automática, nos termos do 
artigo 26, § 3º da IN CVM 600. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Securitizadora S.A. 

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 14ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-
se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 30 de julho de 2020, às 
16h30min na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, 
nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado 
que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, 
caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações 
fi nanceiras será de forma automática. Conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, a assembleia será 
realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sendo 
certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRA àqueles que enviarem 
solicitação para juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de 
antecedência à data marcada para a realização da assembleia, juntamente com cópias dos documentos de identifi cação 
e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRA devidamente assinados e com fi rma 
reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 16ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 31 de julho de 2020, às 11h30min para deliberar 
sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão que foram emitidas sem ressalvas, nos 
termos da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, a 
assembleia será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.
com, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRA àqueles que 
enviarem solicitação para juridico@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias 
de antecedência à data marcada para a realização da assembleia, juntamente com cópias dos documentos de 
identifi cação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRA devidamente assinados e 
com fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter 
o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras dar-se-á de 
forma automática. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-
se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 30 de julho de 2020, às 
14h30min na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, 
nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado 
da Emissão que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Importante 
ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação 
das demonstrações fi nanceiras será de forma automática. Conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, a 
assembleia será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.
com, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRA àqueles que 
enviarem solicitação para juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias 
de antecedência à data marcada para a realização da assembleia, juntamente com cópias dos documentos de identifi cação 
e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRA devidamente assinados e com fi rma 
reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 30 de julho de 2020, às 
15h30min na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 
633, 8º andar, CEP 04544-051 para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da 
Emissão que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Importante 
ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das 
demonstrações fi nanceiras será de forma automática. Conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, a assembleia 
será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sendo 
certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRA àqueles que enviarem 
solicitação para juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de 
antecedência à data marcada para a realização da assembleia, juntamente com cópias dos documentos de identifi cação e, 
conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRA devidamente assinados e com fi rma 
reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 13ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-
se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 31 de julho de 2020, às 
11h00min para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão que 
foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Conforme Instrução CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020, a assembleia será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, na 
plataforma https://meet.google.com, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico 
aos Titulares de CRA àqueles que enviarem solicitação para juridico@grupogaia.com.br e agentefi duciario@
vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da assembleia, juntamente com 
cópias dos documentos de identifi cação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRA 
devidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas. Importante ressaltar que, caso 
não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações 
fi nanceiras dar-se-á de forma automática. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 26ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 30 de julho de 2020, às 
16h00min na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 
633, 8º andar, CEP 04544-051 para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da 
Emissão que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Importante 
ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das 
demonstrações fi nanceiras será de forma automática. Conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, a assembleia 
será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sendo 
certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRA àqueles que enviarem 
solicitação para juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de 
antecedência à data marcada para a realização da assembleia, juntamente com cópias dos documentos de identifi cação e, 
conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRA devidamente assinados e com fi rma 
reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 20ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-
se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 31 de julho de 2020, às 
10h30min para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão que 
foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Conforme Instrução CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020, a assembleia será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, na 
plataforma https://meet.google.com, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico 
aos Titulares de CRA àqueles que enviarem solicitação para juridico@grupogaia.com.br e agentefi duciario@
vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da assembleia, juntamente com 
cópias dos documentos de identifi cação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRA 
devidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas. Importante ressaltar que, caso 
não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações 
fi nanceiras dar-se-á de forma automática. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-
se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 30 de julho de 2020, às 
13h30min na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, 
nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado 
da Emissão que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Importante 
ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das 
demonstrações fi nanceiras será de forma automática. Conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, a assembleia 
será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sendo 
certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRA àqueles que enviarem 
solicitação para juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de 
antecedência à data marcada para a realização da assembleia, juntamente com cópias dos documentos de identifi cação 
e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRA devidamente assinados e com fi rma 
reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 19ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 30 de julho de 2020, às 
15h00min na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 
633, 8º andar, CEP 04544-051 para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da 
Emissão que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Importante 
ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das 
demonstrações fi nanceiras será de forma automática. Conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, a assembleia 
será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sendo 
certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRA àqueles que enviarem 
solicitação para juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de 
antecedência à data marcada para a realização da assembleia, juntamente com cópias dos documentos de identifi cação e, 
conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRA devidamente assinados e com fi rma 
reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 8ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A., pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Titulares”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 31 de julho de 
2020, às 13h30min para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da 
Emissão que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600/2018. Conforme Instrução CVM nº 
625/2020, a assembleia será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos 
Titulares que enviarem solicitação para juridico@grupogaia.com.br e fi duciario@slw.com.br, com até 2 (dois) 
dias de antecedência à data marcada para a realização da assembleia, juntamente com cópias dos documentos de 
identifi cação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar os Titulares, devidamente assinados e com 
fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o 
quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras dar-se-á de 
forma automática. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 30 de julho de 2020, às 
14h00min na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 
633, 8º andar, CEP 04544-051 para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da 
Emissão que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Importante 
ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das 
demonstrações fi nanceiras será de forma automática. Conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, a assembleia 
será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sendo 
certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRA àqueles que enviarem 
solicitação para juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de 
antecedência à data marcada para a realização da assembleia, juntamente com cópias dos documentos de identifi cação e, 
conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRA devidamente assinados e com fi rma 
reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 5ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A., pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Titulares”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 31 de julho de 
2020, às 14h00min para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da 
Emissão que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600/2018. Conforme Instrução CVM nº 
625/2020, a assembleia será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos 
Titulares que enviarem solicitação para juridico@grupogaia.com.br e fi duciario@slw.com.br, com até 2 (dois) 
dias de antecedência à data marcada para a realização da assembleia, juntamente com cópias dos documentos de 
identifi cação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar os Titulares, devidamente assinados e com 
fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o 
quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras dar-se-á de 
forma automática. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 14ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reuni-
rem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 30 de julho de 2020, 
às 10h30min para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão que 
foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Conforme Instrução CVM 
nº 625, de 14 de maio de 2020, a assembleia será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência onli-
ne, na plataforma https://meet.google.com, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRA àqueles que enviarem solicitação para juridico@grupogaia.com.br e fi duciario@
planner.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de identifi cação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de 
CRA devidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas. Importante ressaltar 
que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demons-
trações fi nanceiras dar-se-á de forma automática. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 25ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reuni-
rem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 30 de julho de 2020, 
às 11h00min para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão que 
foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Conforme Instrução CVM 
nº 625, de 14 de maio de 2020, a assembleia será realizada exclusivamente de forma digital, por vídeo conferência onli-
ne, na plataforma https://meet.google.com, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRA àqueles que enviarem solicitação para juridico@grupogaia.com.br e fi duciario@
planner.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de identifi cação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de 
CRA devidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas. Importante ressaltar 
que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demons-
trações fi nanceiras dar-se-á de forma automática. São Paulo, 22 de julho de 2020. Gaia Agro Securitizadora S.A.

DECLARAÇÃO À PRAÇA
YOUSSEF FISS, nascido no Egito, divorciado, economista aposentado, inscrito no CPF sob n.º 516.884.178-
34 e RG n.º 3.019.658-9 SSP-SP, com endereço nesta Capital na Rua São Vicente de Paula, n.º 152 apto. 91,
Santa Cecília, CEP 01229-010, DECLARA PARA FINS DE DIREITO, que está sendo alvo de estelionato a
ser investigado pelo 77º DEPOL conforme BO 3556/2016 de autoria desconhecida e BO 658206/2020 com
autoria declarada de MARCIO DE OLIVEIRA SOUZA, na qual teve seu documento de identidade RG falsificado,
com a foto alterada, sua assinatura alterada, o nome de seu genitor alterado, local de nascimento alterado,
digito verificador do número do RG alterado, dígitos verificadores do CPF alterados,  documento de origem
alterado e mantendo-se os demais dados; holerite falsificado com seus dados como funcionário da Universidade
Federal de São Paulo, e dando como garantia imóvel Matricula 326033 do 2º CRI SP.  DECLARA que não
tem firma aberta no OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E TABELIÃO DE NOTAS
DO DISTRITO DE ITAQUERA. São Paulo, vinte de julho de 2020.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO 
Nº 1049560-58.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado 
de São Paulo, Dr(a). FABRICIO STENDARD, na forma da 
Lei, etc.Faz saber a Lelima Show Bar Ltda. CNPJ 
16.643.133/0001-16, que Cleide Navarro de Lucca ajuizou 
ação despejo por falta de pagamento, do imóvel situado na 
Rua Humberto Caputi 139/157/163, Jardim Caravelas, São 
Paulo/SP, e a cobrança de R$ 510.634,08 (set/18). Estando 
a ré em lugar ignorado, expede-se edital para que em 15 
dias a fluir do prazo supra, conteste a ação ou peça a 
purgação da mora, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital afixado e publicado na forma da Lei.                     [23,24] 

Santana Administração
de Bens Próprios S/A

CNPJ: 00.278.328/0001-74 - NIRE: 35300511654
Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os acionistas a se reunirem às 14hs, do dia 31/07/2020,
à Praça Joaquim Carlos, Centro, 03-B, Pedreira/SP, para deliberar a se-
guinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, o balanço patri-
monial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações fi nan-
ceiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2019; (ii) eleger 
os membros da Diretoria para o mandato de 01 ano (04/2020 a 04/2021) 
e fi xar a respectiva remuneração global mensal para o exercício social 
de 2021; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acionis-
tas. Pedreira/SP, 22/07/2020. Diretores: Ana do Carmo dos Santos Gou-
veia Lenzi; José Rafael Lopes; Sérgio Ruas Dias Maurício. (23, 24 e 25)

Empreendimentos Imobiliários
Caracol S/A

CNPJ: 53.859.120/0001-05 - NIRE: 35300055578
Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os acionistas a se reunirem às 15hs, do dia 31/07/2020, 
à Praça Joaquim Carlos, Centro, 03, Pedreira/SP, para deliberar a seguin-
te ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, o balanço patrimo-
nial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações fi nanceiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020; (ii) eleger os 
membros da Diretoria para o mandato de 01 ano (04/2020 a 04/2021) 
e fi xar a respectiva remuneração global mensal para o exercício social 
de 2021; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acionistas. 
Pedreira/SP, 22/07/2020. Diretores: Ana Tereza Lopes; Alexandre Mag-
no dos Santos Gouveia; José Eduardo Ruas Dias Mauricio. (23, 24 e 25)

Demonstração do Resultado

Demonstração dos Fluxos de Caixa Pelo Método Indireto

Balanço Patrimonial

Demonstração dos Lucros Acumulados

Produtos Alimentícios Arapongas S.A.- PRODASA
C.N.P.J. 75.404.814/0001-90- Rua Coronel Morais, 100, Canindé, São Paulo - SP

Demonstrações Financeiras – Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 – Em R$ (Reais)
Relatório da Diretoria: Srs. Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submete-mos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício findo em 31/12/2019. São Paulo, 01/02/2020.

31/12/19 31/12/18
ATIVO / Circulante 51.420.568,80 52.720.575,00
Caixa e Equivalentes de Caixa 11.319.064,46 13.327.802,86
Créditos de Clientes 13.131.676,20 11.240.927,45
Outros Créditos 14.416.410,06 8.960.671,77
Estoques 12.120.146,89 19.022.396,02
Despesas Antecipadas 433.271,19 168.776,90
Não Circulante 85.923.129,78 91.208.056,38
Realizável a Longo Prazo 18.230.960,71 24.234.738,95
Investimentos 1.447.626,34 1.447.626,34
Imobilizado 66.187.091,77 65.468.240,13
Intangível 57.450,96 57.450,96
Total do Ativo 137.343.698,58 143.928.631,38
PASSIVO / Circulante 37.877.668,58 50.631.459,83
Fornecedores 11.522.046,04 15.524.076,72
Empréstimos e Financiamentos Bancários 17.499.999,27 18.435.195,49
Obrigações Trabalhistas 4.944.343,57 14.370.155,95
Obrigações Tributárias 2.603.171,64 1.328.385,54
Contas a Pagar 1.308.108,06 973.646,13
Não Circulante 43.367.179,19 24.749.560,79
Empréstimos e Financiamentos Bancários 2.164.889,44 4.707.832,12
Parcelamentos de Tributos e Contribuições 7.924.971,72 8.855.444,37
Empréstimos de Pessoas Ligadas 13.186.883,23 11.186.284,30
Obrigações Trabalhistas 20.090.434,80 –
Patrimônio Líquido 56.098.850,81 68.547.610,76
Capital Social 14.300.000,00 14.300.000,00
Reservas de Lucros – 6.353.882,80
Ajustes de Avaliação Patrimonial 47.893.727,96 47.893.727,96
(-) Prejuízos Acumulados (6.094.877,15) –
Total Passivo e Patrimônio Líquido 137.343.698,58 143.928.631,38

Descrição das Contas: 31/12/19 31/12/18
Receita Líquida 100.115.082,47 139.026.309,00
(-) CPV, CMV (84.651.988,53) (106.411.050,26)
(=) Lucro Bruto 15.463.093,94 32.615.258,74
(-) Despesas Operacionais (20.455.481,47) (30.609.339,82)
Despesas com Vendas (23.844.089,35) (25.059.783,04)
Despesas Administrativas (3.558.149,93) (3.282.191,47)
Despesas Gerais (4.044.056,99) (4.028.419,04)
Outras Receitas Operacionais 10.990.814,80 1.761.053,73
(=) Resultado antes Resultado Financeiro (4.992.387,53) 2.005.918,92

31/12/19 31/12/2018
(-)Resultado Líquido do Exercício (12.852.039,95) 314.548,84
(+)Transferência para Reserva de Retenção de Lucros – (298.821,40)
(-)Transferência para reservas legais – (15.727,44)
(+)Compensação com Reserva Legal 978.372,78 –
(+)Compensação com Reserva
   de Incentivos Fiscais 116.266,66 –
(+)Compensação com Reserva 
   de Retenção de Lucros 5.662.523,36 –
(=) Saldo Final de Prejuízos Acumulados (6.094.877,15) –

Fluxos de caixa das atividades
  operacionais

31/12/2019 31/12/2018

Lucro líquido antes do IR e CSLL (12.852.039,95) 318.859,74
Ajustes por: 
Ganho na alienação do Imobilizado 6.311,00 (9.200,00)
Aumento na conta a receber de clientes (1.890.748,75) 16.955.124,19
Aumento em outros créditos (5.455.738,29) 5.008.317,01
Diminuição nos estoques 6.902.249,13 1.737.975,73
Aumento despesas antecipadas (264.494,29) 124.652,94
Diminuição no realizável a longo prazo 6.003.778,24 (14.886.897,74)
Diminuição na conta fornecedores (4.002.030,68) 1.979.575,95
Diminuição em obrigações trabalhistas 10.664.622,42 6.891.682,29
Aumento em obrigações tributárias 1.274.786,10 200.063,71
Aumento nas contas a pagar 334.461,93 45.649,70
Diminuição em Parcelamentos 
  de Tributos e Contribuições (930.472,65) (543.341,63)

Diminuição na conta títulos pagar – (2.533.333,34)

IR e CS pagos – (4.310,90)
Caixa líquido gerado pelas atividades
  operacionais (209.315,79) 15.284.817,65
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Recebimento pela venda de equipamento (6.311,00) 9.200,00
Aumento do ativo imobilizado (718.851,64) (10.264.992,36)
Caixa líquido consumido pelas 
  atividades de investimento (725.162,64) (10.255.792,36)

José Maria Fernandes – Diretor-Presidente
Marcelo Alcantara Fernandes – Diretor Administrativo e Financeiro 

Luiz Sérgio Rufato – Diretor Contábil e Tributário
Maria de Fátima Fernandes Cassitas – Diretora de Recursos Humanos 

Enéias Peres Prado – Diretor de Planejamento e Desenvolvimento
Luiz Sérgio Rufato – Contador CRC 1PR014603/O-2-S-SP

Descrição das Contas: 31/12/19 31/12/18
(-) Resultado Financeiro (7.853.341,42) (1.696.259,18)
Receitas Financeiras 144.441,83 1.622.896,11
Despesas Financeiras (7.997.783,25) (3.319.155,29)
(+) Outras Receitas (6.311,00) 9.200,00
(=) Resultado antes do IRPJ e CSLL (12.852.039,95) 318.859,74
Contribuição Social – (986,68)
Imposto de Renda – (3.324,22)
(=) Resultado Líquido do Período (12.852.039,95) 314.548,84
Lucro por Ação (0,8987) 0,0220

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Diminuição de empréstimos a curto prazo (935.196,22) (3.092.922,84)
Diminuição de empréstimos a longo prazo (2.542.942,68) (3.521.553,88)
Aumento de empréstimos de 
  pessoas ligadas 2.000.598,93 5.973.749,91
Dividendos pagos (375.501,42) (852.000,00)
Ajustes de Exercícios Anteriores 778.781,42 (609.205,43)
Caixa líquido gerado pelas atividades
  de financiamento (1.074.259,97) (2.101.932,24)
Diminuição líquido de caixa e 
  equivalentes de caixa (2.008.738,40) 2.927.093,05
Caixa e equivalentes de caixa
  no início período 13.327.802,86 10.400.709,81
Caixa e equivalentes de caixa 
  no fim período 11.319.064,46 13.327.802,86

As notas explicativas encontram-se disponíveis na sede social da empresa.

EDITAL DE CITAÇÃO - AÇÃO DE INTERDIÇÃO promovida 
por SUZANA REIKO MIYAUCHI em face de MITIKO 
MIYAUCHI - PROCESSO Nº 1027013-84.2019.8.26.0100. O 
MM. Juiz de Direito da 10ª Vara da Família e Sucessões, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Nimer 
Filho, na forma da Lei, etc.3. Ante o exposto, JULGO 
PROCEDENTE o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de 
MITIKO MIYAUCHI, japonesa, viúva, pensionista, inscrita no 
CPF/MF sob nº 135.353.258-54, RNE nº W 353612-H, 
nascida em Ehime-Ken/Japão, filha de Rikizo Higashi e 
Yoshie Higashi, residente e domiciliado na Rua do Oratório, nº 
522, apto. 91, Moóca, CEP 03116-000, São Paulo-SP, 
portadora de Demência na Doença de Alzheimer, de início 
tardio, sem sintomas adicionais, moderadamente Grave 
(Código CID-10: F03), afetando todos os atos da vida civil 
relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, 
nomeando-lhe Curadora definitiva na pessoa de sua filha, 
SUZANA REIKO MIYAUCHI, inscrita no CPF/MF sob nº 
609.953.278-15, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
5.408.737-5, brasileira, solteira, aposentada, residente e 
domiciliada na Rua do Oratório, nº 522, apto. 91, Moóca, CEP 
03116-000, São Paulo-SP. O presente edital será publicado 
por três (3) vezes no Diário da Justiça Eletrônico, com inter-
valos de dez (10) dias, uma vez na imprensa local, na rede 
mundial de computadores(no sítio deste E.Tribunal de Justiça) 
e na plataforma do E. Conselho Nacional de Justiça.            [23] 

Timpel S.A. - CNPJ/MF: 06.370.174/0001-22 - NIRE: 35.300.315.952
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da Companhia, para se reunirem em AGOE no dia 10 de agosto de 2020, 9h30, na 
sede social, Rua Simão Alvares, 356, Conjuntos 51, 41 e 42, Pinheiros, São Paulo/SP, a fi m de deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: Em AGO: (i) as contas dos administradores; (ii) examinar, discutir e votar as demonstrações 
fi nanceiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2019; e (iii) destinação dos resultados 
do exercício encerrado em 31.12.2019; Em AGE: (iv) a homologação do aumento de capital social da Companhia 
aprovado na AGE de 21.02.2020; (v) alteração da redação do Artigo 5º; (vi) ratifi cação da criação de subsidiária da 
Companhia no exterior; (vii) a aprovação da celebração de contratos de mútuos com instituições fi nanceiras, com a 
possibilidade de conversão em participação societária; e (viii) a alteração e a consolidação do Estatuto Social.

São Paulo, 23.07.2020. Marcelo Britto Passos Amato - Conselheiro de Administração

CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS 
EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

CNPJ 05.410.674/0001-88 - NIRE 35.300.379.527-Companhia Fechada
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 02 de Março de 2020

1. Data, Hora e Local: Em 02.03.2020, às 12h00, na sede da CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura 
e Serviços (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 6, São Paulo/SP. 2. Pre-
sença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presi-
dência dos trabalhos o Sr. Leonardo Couto Vianna e o Sr. Eduardo de Toledo, como secretário. 4. Ordem do Dia: De-
liberar sobre: (i) Tomar conhecimento da renúncia do Sr. Paulo Yukio Fukuzaki ao cargo de Diretor sem designa-
ção específi ca da Companhia; e (ii) deliberar sobre a eleição de seu respectivo substituto. 5. Deliberações: Os Se-
nhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram: 
5.1. Tomar conhecimento da renúncia formulado pelo Sr. Paulo Yukio Fukuzaki ao cargo de Diretor sem designa-
ção específi ca da Companhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia em 30/01/2020, agradecendo ao 
mesmo pelos relevantes serviços prestados enquanto exerceu referida função; e 5.2. Em decorrência do deliberado no 
item 5.1. acima, aprovar a eleição do Sr. Marcio Yassuhiro Iha, brasileiro, engenheiro, casado sob o regime de co-
munhão parcial de bens, RG nº. 17.384.717-1 SSP/SP e CPF/MF nº. 153.066.718-61, com endereço profi ssional na Ave-
nida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, São Paulo/SP, para ocupar o cargo de Diretor sem designação específi ca, 
cujo mandato se encerrará na data prevista para término do mandato do Diretor ora substituído, ou seja, na primei-
ra Reunião do Conselho de Administração que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2020. O Diretor 
ora eleito aceita sua nomeação, declarando neste ato ter conhecimento do artigo 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976 
e alterações posteriores e consequentemente, não estar incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei que o impe-
ça de exercer as atividades mercantis, conforme Termo de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivado na sede 
da Companhia. 5.3. Diante das deliberações constantes nos itens 5.1. e 5.2. acima, a Diretoria da Companhia, a par-
tir desta data, passa a ser composta pelos seguintes diretores: 1. Diretor Presidente: Sr. Eduardo de Toledo, brasi-
leiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro de produção, RG nº 4.358.259-X – SSP/SP e CPF/
MF 103.264.958-51, eleito na Ata de Reunião do Conselho de Administração de 26/12/2018; e 2. Diretor sem desig-
nação específi ca: Sr. Marcio Yassuhiro Iha, brasileiro, engenheiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, RG nº. 17.384.717-1 SSP/SP e CPF/MF nº. 153.066.718-61, eleito na presente data; ambos com endereço pro-
fi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, CEP 04551-065, São Paulo/SP e mandato até a primei-
ra Reunião do Conselho de Administração que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2020, deven-
do os mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 6. Encerramento: Nada 
mais a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, é assinada pelos mem-
bros da mesa e por todos os Conselheiros. São Paulo/SP, 02.03.2020. Assinaturas: Leonardo Couto Vianna, Pre-
sidente da Mesa e Eduardo de Toledo, Secretário. Conselheiros: (1) Leonardo Couto Vianna; (2) Eduardo de To-
ledo; e (3) Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Atas 
de Reunião do Conselho de Administração nº. 04, às folhas 24 e 25. Leonardo Couto Vianna - Presidente da Mesa, 
Eduardo de Toledo - Secretário. JUCESP nº 197.850/20-0 em 10.06.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1027495-66.2018.8.26.0100 O Dr. Vitor Frederico Kümpel,
Juiz de Direito da 27ª Vara Cível do Foro da Capital/SP, Faz Saber a(o) Georges Charalambos
Chatzicharalambos (CPF. 049.212.348-92), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Condomínio
Edifício Aracarmel, foi determinada sua INTIMAÇÃO, por edital, DA PENHORA realizada sobre imóvel,
situado à Rua Prestes, nº 408, 414 (entrada principal) e 416, no 15º Subdistrito - Bom Retiro/SP, EDIFÍCIO
ARACARMEL com área construída de 118,76m², sendo 101,65m² de área útil e 17,11m², matrícula 38.105 do
8º CRI/SP, por intermédio do qual fica intimado de seu inteiro teor para, se o caso, oferecer IMPUGNAÇÃO,
no prazo de 15 (quinze) dias, iniciando-se a contagem após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. E,
para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-
se o presente edital que será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 04 de junho de 2020 23 e 24/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1046096-60.2017.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SK COMERCIAL E LOCADORA
LTDA-EPP, CNPJ 13.139.566/0001-40, que lhe foi proposta uma ação de Protesto por parte de Betapar
Incorporações e Participações Ltda., objetivando a declaração de inexistência de débito em relação a
Duplicata Mercantil nº 025080, no valor R$ 340,00, lavrado perante o 3º Tabelião Notas e Protesto de Letras
e Títulos da Capital/SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2020.    23 e 24/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032442-42.2013.8.26.0100 A MM. Juíza de
Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo , Dr(a). Paula Velloso Rodrigues
Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a WALDEILSON ROCHA VIEIRA, CPF 039.603.008-40 e T&T
MASTER EQUIPAMENTOS LTDA EPP, CNPJ 10.740.012/0001-06, que lhe foi propost a uma ação de
Procedimento Comum Cível por parte de Bio Scientific Indústria de Cosméticos Ltda, objetivando que
a ação seja julgada totalmente procedente para declara a rescisão do contrato de compra e venda firmado
entre as partes, a devolução do valor pago de R$ 130.000,00, bem como indenização por danos morais além
das custas processuais e honorários advocatícios no percentual de 20% sobre o valor da causa e demais
cominações legais. Dá-se como valor da causa a quantia de R$ 130.000,00. Encontrando-se os réus em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem resposta.
Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2020. 23 e 24/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 0006322-79.2018.8.26.0010 O MM.
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio
da Cost a, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a REGINALDO NUNES BARBOSA, CPF 060.115.508-43, que
nos autos da ação Monitória proposta por Geraldo Palhares , ora em fase de Cumprimento de Sentença,
encontrando-se o réu-executado em lugar incerto e não sabido, e com fulcro no artigo 513, § 2º, inciso IV do
NCPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III), para, no prazo de 15
(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, liquidar o débito exequendo de R$
351.055,33 (abril de 2019) atualizado monetariamente (tabela do TJSP) a partir de abril/2019 e acrescido dos
juros de mora legais (12% ao ano) a partir de maio/2019 e até o efetivo pagamento, ficando advertido de que,
transcorrido tal prazo (de 15 dias) sem o pagamento voluntário, será automaticamente iniciado o prazo de 15
(quinze) dias para, querendo, apresentar impugnação independentemente de penhora ou de nova intimação
(NCPC, art. 525); e que não ocorrendo pagamento voluntário (no prazo de 15 dias previsto no art. 523, “caput”
do NCPC), o débito será acrescido de multa de 10% (dez por cento) e de honorários advocatícios de 10% (dez
por cento), nos termos do art. 523, § 1º, do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo 23 e 24/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1060224-82.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcio Teixeira
Laranjo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO SALES VIANA SOBRINHO,devidamente inscrita
no cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o nº 07.432.869/0001-
54 e JURANDYR DA CUNHA, Brasileiro, Solteiro, Autônomo, CPF 818.296.988-34, que, Banco do Brasil
S/A, ajuizou Ação Monitória objetivando a cobrança da quantia de R$ 43.963,70 (quarenta e três mil e
novecentos e sessenta e três reais e setenta centavos), referente ao contrato bancário. Encontrando-se os
réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo,
constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 16 de dezembro de 2019.

REC Via Verde Empreendimentos S.A.
CNPJ: 08.719.815/0001-37

Demonstrações Financeiras  em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais / Ativo 31/12/2019 31/12/2018
Circulante 10.565 7.941
Caixa e equivalentes de caixa  7.528 3.984
Contas a receber  2.847 3.782
Tributos a recuperar  190 175
Não circulante 74.110 76.420
Contas a receber  53  59
Depósitos vinculados  3.153  3.033
Depósitos Judiciais  157  157
Propriedades para investimentos  70.700  73.123
Imobilizado  42  43
Intangível  5  5
Total do ativo 84.675 84.361
Passivo 31/12/2019 31/12/2018
Circulante 8.635 8.590
Fornecedores 408 394
Empréstimos e financiamentos 7.059 7.105
Impostos e contribuições 103 105
Imposto de renda e contribuição social 703 697
Receita diferida 259 289
Outras obrigações 82  -
Dividendos a pagar 21  -
Não circulante 15.647 23.744
Empréstimos e financiamentos 14.440 21.371
Impostos e contribuições diferidos 615 1.535
Receita diferida 592 838
Patrimônio líquido 60.393 52.027
Capital social 52.627 49.795
Reserva de lucros 7.766 1.351
Lucros acumulados  - 855
Adiantamento para futuro aumento de capital  - 26
Total do passivo e patrimônio líquido 84.675 84.361

31/12/2019 31/12/2018
Receitas operacionais líquidas  19.876  18.156
Custo com aluguéis  (4.156)  (4.823)
Lucro bruto  15.720  13.333
Despesas operacionais
Gerais e administrativas  (133)  (104)
Provisão / (Reversão) para perda de crédito esperada  (165)  196
Outras receitas (despesas) operacionais  (590)  1.608

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercicios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de reais)
Adiantamento para Reserva de lucros (Prejuízos) Total do

Capital  futuro aumento Reserva Retenção  Lucros  patrimônio
social de capital legal de lucros acumulados líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2017  49.795  26  1.351  (7.372)  43.800
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  8.227  8.227
Saldo em 31 de dezembro de 2018  49.795  26  -  1.351  855  52.027
Destinação dos lucros de exercícios anteriores:
 Dividendos propostos  -  -  -  -  (855)  (855)
 Distribuição de dividendos  -  -  -  (1.351)  -  (1.351)
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  11.560  11.560
Destinação dos lucros:
 Constituição de reserva legal  -  -  578  -  (578)  -
 Antecipação de dividendos  -  -  -  -  (3.794)  (3.794)
 Constuição de reserva de lucros  -  -  -  7.188  (7.188)  -
Aumento de capital social por incorporação  2.806  -  -  -  -  2.806
Adiantamento para futuro aumento de capital  26  (26)  -  -  -  -
Saldo em 31 de dezembro de 2019  52.627  -  578  7.188  -  60.393

Demonstrações dos resultados - Exercicios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de reais)
Lucro operacional antes do resultado financeiro  14.832  15.033
Resultado financeiro
Receitas financeiras  865  872
Despesas financeiras  (2.537)  (3.077)
Lucro antes do imposto de renda e da CS  13.160  12.828
Imposto de renda e contribuição social  (2.514)  (2.281)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  914  (2.320)
Lucro líquido do exercício  11.560  8.227

REC Via Verde Empreendimentos S.A.
Angel David Ariaz - Diretor - CPF: 228.295.328-21                            Ronoaldo Figueredo Delgado - CRC: 1SP-257949/O-0

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes
estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.
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Cumprindo disposições legais e estatutárias, a Administração submete aos Acionistas as demonstra-
ções contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2019, assim como o Relatório dos Au-
ditores Independentes.
1. BREVE HISTÓRICO: Os mercados de Construção Pesada e Civil, Infraestrutura, Montagem Eletro-
mecânica e Imobiliário, em que atua a Azevedo & Travassos (Azevedo & Travassos S.A e a suas con-
troladas Azevedo e Travassos Engenharia Ltda. e Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda.) foram bas-
tante afetados pela recessão que atingiu o País a partir do segundo semestre/16. Como decorrência, 
a Receita Bruta médio anual consolidado da Azevedo & Travassos, no período de 2013 a 2015, de R$ 
321,2 milhões foi reduzido para cerca de: R$ 139,4 milhões em 2016, R$ 73,3 milhões em 2017, R$ 64,5 
milhões em 2018 e R$ 2,3 milhões em 2019. Este cenário provocou uma situação de muitas difi culda-
des no seu fl uxo de caixa e por consequência com fortes refl exos na sua descapitalização. Neste pe-
ríodo todo de muita crise a Diretoria da Companhia dedicou-se na busca de meios para se capitalizar 
através dos diversos instrumentos de mercado, parcerias estratégicas e participando em concorrências 
com parceiros que reforcem sua competitividade. Também neste período os antigos controladores dis-
ponibilizaram linhas de Capital de Giro. Garantiu-se assim a sua continuidade operacional neste seg-
mento de Construção Pesada em que a Companhia é reconhecida pelo seu acervo técnico, performan-
ce e diligência no cumprimento de seus contratos. Todo este esforço possibilitou a operação de mu-
dança do controle acionário da AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. para ROCKET Empreendimentos e Par-
ticipações S.A. em 30/11/19. Ver Fato Relevante de 01/12/19 em Outras Informações Relevantes. Como 
demonstração de seu comprometimento com os interesses sociais da AZEVEDO & TRAVASSOS S.A., 
a ROCKET assumiu perante os Cedentes a obrigação de não alienar ou ceder suas ações pelo prazo de 
um ano, bem como a empenhar seus melhores esforços para que a Companhia aprofunde o processo 
de sua reestruturação econômico-fi nanceira, mesmo com a atual turbulência nos mercados global e 
nacional. A Administração acredita que esta Operação resultará em um novo ciclo de crescimento e 
fortalecimento da Companhia, reposicionando-se no mercado mediante a catalisação de sua reestru-
turação fi nanceira e operacional.
2. CENÁRIO ATUAL: A pandemia provocada pela expansão do novo Coronavírus deverá infl uenciar de 
forma negativa no crescimento do PIB brasileiro em 2020. O ambiente econômico internacional e bra-
sileiro neste primeiro quadrimestre/20 está caracterizado por uma alta volatilidade o que impede de 
se ter previsões mais seguras para corrente ano. Neste cenário de incertezas e dentro de uma ótica 
focada no segmento nacional de Construção Pesada, merece referência os esforços que vem sendo 
desenvolvidos pela BRASINFRA - Associação Brasileira dos Sindicatos e Associações de Classe de In-
fraestrutura que em 26/03/20, encaminhou documento ao Governo Federal com propostas para ameni-
zar os efeitos da pandemia na indústria da Construção Pesada. Assim agindo, a BRASINFRA reivindicou 
junto ao Governo estímulos de várias naturezas para o segmento de Construção Pesada, como o de se 
ter um aumento substancial do investimento público em obras para infraestrutura, em total coerência 
com o que está ocorrendo em diferentes países, como atesta o Informe Bradesco de 27/03/20, abaixo 
reproduzido: “Autoridades mundiais têm reagido à intensifi cação dos riscos com estímulos 
de várias naturezas. Nos últimos dias, os anúncios de estímulos monetários e fi scais foram intensifi -
cados. Bancos centrais de países desenvolvidos e emergentes reduziram os juros, enquanto seus gover-
nos apresentaram programas de ampliação de gastos. Ainda que possamos questionar se a deteriora-
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ção fi scal em curso poderá gerar uma crise soberana futura, tais ações são necessárias, neste momen-
to, para amortecerem os riscos que se intensifi cam, com provável recessão na economia global. Somen-
te nos EUA, o Senado aprovou um pacote de US$ 2 trilhões em estímulos para empresas, trabalhadores 
e o sistema de saúde. Os líderes do G-20 se dispuseram a injetar US$ 5 trilhões através de mais estímu-
los.”. Em complemento ao acima exposto, deve-se ressaltar que os mercados em que atua a Azevedo & 
Travassos são demandantes de obras basicamente de médio e longo prazo. Esta é a razão de, parado-
xalmente à situação do momento presente, a sua Diretoria Comercial está trabalhando intensamente 
para apresentar propostas para concorrências que estão marcadas para os próximos meses e cujas obras 
deverão se iniciar no quarto trimestre de 2020 e em 2021. Para 2020 a Companhia e suas Controladas 
possuem contratados 40 milhões de obras para executar no exercício. A Companhia acredita que o pla-
no de reestruturação que está sendo implementado pela ROCKET resultará em um novo ciclo de cresci-
mento e fortalecimento, reposicionando-a num lugar de destaque no mercado nacional de Construção 
Pesada, Infraestrutura e Montagem Eletromecânica.
3. DESEMPENHO ECONÔMICO E FINANCEIRO - 2019
3.1. Receita: a) Companhia. (ATSA): A Receita Bruta da ATSA refere-se a de serviços prestados para 
a controlada Azevedo & Travassos Engenharia (ATE). Em 2019, a Receita Bruta da Companhia alcançou 
o valor de R$ 844 mil (R$ 24.506 mil em 31/12/18), com a prestação de serviços para a ATE. O quadro 
adiante apresenta a evolução da Receita Bruta nos 4 últimos anos:

Receita Bruta ATSA - R$ mil
Em 31 de dezembro

 2016 2017 2018 2019
 4.541 16.510 24.506 844

b) Consolidado: A Receita Bruta, em 2019, foi de R$ 2.276 mil, contra R$ 37.258 mil em 2018. O baixo 
índice da atividade econômica devido à recessão que se instalou no País, provocou uma queda brusca 
na demanda de contratação de obras, sendo este o principal motivo da acentuada redução desta recei-
ta. O quadro adiante apresenta a evolução da Receita Bruta do Consolidado nos 4 últimos anos:

Receita Bruta Consolidado- R$ mil
Em 31 de dezembro

 2016 2017 2018 2019
 139.362 73.348 64.562 2.276

3.2. Resultados: a) Companhia. (ATSA): O resultado, no período de janeiro a dezembro/19, correspon-
deu a um prejuízo de R$ 35.784 mil, ante um resultado também negativo de R$ 133.462 mil ocorrido em 
2018. Esta redução drástica no prejuízo ocorreu devido à drástica reestruturação da Companhia imple-
mentada pela Administração. O resultado desfavorável no exercício de 2019 deve-se principalmente a: 
• Equivalência Patrimonial: Infl uência desfavorável da Equivalência Patrimonial da controlada ATE no 
valor de R$ 40.085 mil (valor também negativo de R$ R$ 96.754 mil em 2018). • Baixa demanda: A bai-
xíssima demanda por obras contratadas diretamente pela Companhia. • Despesas Financeiras: As des-
pesas fi nanceiras no período alcançaram R$ 2.823 mil (R$ 3.565 mil em 31/12/18). • Contingências: Con-
forme Relatório dos advogados da Companhia foi aumentada a provisão para contingências em R$ 2.397 

continua...

mil. • Efeitos Positivos: Em contrapartida houve o efeito positivo devido a baixa da provisão de R$ 8.219 
mil lançada em 31/12/18 por conta de uma possível exclusão do Programa, provisão essa que se mos-
trou desnecessária conforme relatório dos advogados. Também houve o aumento de Capital da Azeve-
do & Travassos Infraestrutura Ltda. com o Lote Elísio pelo seu valor R$ 9.835 mil gerando um resultado 
positivo de R$ 5.984 mil. b) Consolidado: No período de janeiro a dezembro/19, apresentou um prejuí-
zo de R$ 35.783 mil, ante um resultado também negativo de R$ 133.469 mil ocorrido em 2018. Esta re-
dução drástica no prejuízo se deve à drástica reestruturação da Companhia implementada pela Admi-
nistração. Este resultado desfavorável deve-se principalmente a: • Forte retração da demanda: Este pre-
juízo continua a refl etir a forte retração da demanda de serviços de construção pesada provocando as-
sim uma brusca queda da Receita Bruta. • Despesas Financeiras: As despesas fi nanceiras foram de 
R$13.967 mil em 31/12/19, contra R$ 12.817 mil em 31/12/18. • Contingências: Conforme Relatório dos 
advogados da Companhia foi elevada a provisão para contingências em R$ 20.578 mil. 3.3. Endivida-
mento: a) Azevedo & Travassos S.A. (ATSA): Os débitos fi scais relativos ao Programa de Recupera-
ção Fiscal REFIS - I no valor de R$ 46.930 mil em 31/12/19 (R$ 53.983 mil em 31/12/18) são os passivos 
mais relevantes da Companhia. Esta redução foi devida a baixa da provisão de R$ 8.219 mil lançada em 
31/12/18 por conta de uma possível exclusão do Programa. Em 31/12/19, a ATSA não tinha nenhum en-
dividamento bancário. b) Consolidado: Em 31/12/19 a Companhia e Controladas tinha R$ 34.027 de 
endividamento bancário contra R$ 28.812 mil em 31/12/18. A principal causa desse aumento foi o lan-
çamento de R$ 988 mil referente a ajuste atendendo recomendação dos advogados em função de a ATE 
estar inadimplente com os seus fi nanciamentos. Também em função dessa função desse inadimplemen-
to todo o endividamento bancário foi lançado no Passivo Circulante (em 31/12/18 era R$ 6.985 no Cir-
culante e R$ 21.827 no Não Circulante). Não houve registro de empréstimos bancários, em 31/12/19. 
Com a não adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária - PERT, na modalidade de paga-
mento da dívida consolidada (R$ 33.212 mil em até 120 prestações mensais), esta dívida foi lançada no 
Passivo Circulante em 31/12/18. O valor atualizado da mesma, em 31/12/19, é de R$ 36.996 mil (R$ 
35.079 em 31/12/18) passível de um parcelamento convencional em até 60 parcelas mensais. 3.4. Pa-
trimônio Líquido: a) Azevedo & Travassos S.A. (ATSA): O Patrimônio Líquido da ATSA, em 31/12/18, 
apresentou um valor negativo de R$ 246.371 mil, contra valores também negativos de R$ 211.781 mil, 
em 31/12/18. É importante frisar que a Companhia é proprietária de imóveis (Lotes 1, 7 e 8), localizados 
na cidade de São Paulo, contabilizados por R$ 4.215 mil e com valor de mercado muito superior, segun-
do recentes laudos de avaliações que poderia ser incorporado ao Patrimônio da Companhia se os mes-
mos fossem registrados pelo seu valor justo. Em termos de ilustração, o valor venal de referência usado 
para cálculo de ITBI destes imóveis é de R$ 40.928 mil representando uma diferença de R$ 36.713 mil. 
Os imóveis da Companhia e das suas Controladas estão localizados na cidade de São Paulo e somam 
uma área total de 125 mil m², incluindo a área de 55 mil m² da sua sede. b) Consolidado: Em 31/12/19 
a Companhia e a Controlada ATE tinham um total de R$ 89.724 mil (R$ 83.545 mil em 31/12/18) de cré-
ditos fi scais referentes a prejuízos fi scais não reconhecidos. A empresa tendo uma projeção de utiliza-
ção destes créditos poderá reconhecer a totalidade deste montante, o que trará efeito positivo no seu 
patrimônio líquido. Em complemento, aguarda-se a modulação dos efeitos da decisão de 15/03/17 do 
Supremo Tribunal Federal na RE nº 574.706, para reconhecimento de um crédito no valor aproximado de 
R$ 5.455 mil referente a ação proposta pela ATE para a exclusão do ISS da base do cálculo do PIS e CO-

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

(Em milhares de Reais, exceto pelo lucro por ação)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS 
E CONSOLIDADOS - EXERCÍCIOS FINDOS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO VALORES ADICIONADOS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

(Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2019 2018 2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de 
 renda e contribuição social  (35.428) (122.390) (35.325) (96.541)
Ajustes para reconciliar o prejuízo 
 do exercício ao caixa proveniente 
 das atividades operacionais
Depreciação e amortização  356 357 2.780 3.446
Efeito líquido da baixa de imobilizado  (5.984) - (4.620) 1.074
Resultado de equivalência patrimonial (nota 11.c)  40.085 96.754 114 -
Provisão para obrigações legais (nota 20)  2.397 1.308 20.578 6.312
Provisão REFIS (nota 23)  (8.219) 8.219 (8.219) 8.219
Juros a pagar a longo prazo - parcelamento  - 1.291 6.790 3.481
Diferimento de impostos  (1.195) (592) (1.195) (1.215)
 (7.988) (15.053) (19.097) (75.224)
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Clientes  87 7.914 969 22.187
Estoques  22 1.076 733 1.542
Estoques de imóveis  - - - 3.650
Impostos a recuperar e outros créditos  (1.414) (795) 2.673 5.464
Adiantamento a fornecedores  - - 1.136 (1.136)
Baixa de precatórios a receber  - 1.380 - 1.380
Depósito judicial  - (10) - (127)
 (1.305) 9.565 5.511 32.960
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores  342 (1.385) 70 (734)
Salários, provisão férias e encargos sociais  2.903 5.497 4.402 18.064
Obrigações tributárias - Refi s e outros impostos  4.155 5.089 7.598 12.923
Outras contas a pagar  1.893 (3.877) 3.044 18.207
 9.293 5.324 15.114 48.460
Caixa líquido gerado (consumido) 
 pelas atividades operacionais  - (164) 1.528 6.196
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativos 
 investimentos, imobilizado e intangível  - - - (123)
Caixa líquido consumido 
 pelas atividades de investimentos  - - - (123)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Empréstimos e fi nanciamentos  - - (1.575) (6.336)
Caixa líquido gerado (consumido) 
 pelas atividades de fi nanciamentos  - - (1.575) (6.336)
Aumento (redução) líquida 
 de caixa e equivalentes de caixa  - (164) (47) (263)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  - 164 93 356
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício  - - 46 93
Aumento (redução) líquida 
 de caixa e equivalentes de caixa  - (164) (47) (263)

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2019 2018 2019 2018
Receitas
Vendas de produtos e serviços  844 24.506 2.276 64.562
 844 24.506 2.276 64.562
Insumo adquiridos de terceiros
Custo venda de produtos e serviços.  12.394 (20.817) (8.217) (44.870)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (1.537) (11.804) (4.565) (29.988)
 10.857 (32.621) (12.782) (74.858)

Valor adicional bruto  11.701 (8.115) (10.506) (10.296)
Depreciação e amortização  (356) (357) (2.780) (3.446)
Valor adicionado líquido 
 produzido pela sociedade  11.345 (8.472) (13.286) (13.742)

Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial  (40.085) (96.754) (114) -
Receitas fi nanceiras  - - 25 -
Valor adicionado total a distribuir  (28.740) (105.226) (13.375) (13.742)

Distribuição do valor adicionado
Pessoal - salários e encargos  2.888 9.227 6.471 51.608
Impostos, taxas e contribuições  1.333 15.444 1.970 55.302
Remuneração de capitais de terceiros  2.823 3.565 13.967 12.817

Remuneração de capitais próprios
Prejuízo do exercício  (35.784) (133.462) (35.784) (133.462)
Participação dos não controladores 
 nos prejuízos acumulados  - - 1 (7)
Valor adicionado distribuído  (28.740) (105.226) (13.375) (13.742)

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Atribuível aos acionistas controladores
 Capital Reserva de Prejuízos  Participação dos
 Social reavaliação acumulados Total não controladores Total
Saldo em 31 de dezembro de 2017  28.047 9.346 (115.732) (78.339) (25) (78.364)
Imposto sobre reserva de reavaliação  - 20 - 20 - 20
Realização reserva de reavaliação (Nota nº 12)  - (59) 59 - - -
Prejuízo líquido do exercício  - - (133.462) (133.462) 23 (133.439)
Saldo em 31 de dezembro de 2018  28.047 9.307 (249.135) (211.781) (2) (211.783)
Imposto sobre reserva de reavaliação  - 1.195 - 1.195 - 1.195
Realização reserva de reavaliação (Nota nº 12)  - (3.514) 3.514 - - -
Prejuízo líquido do exercício  - - (35.784) (35.784) 2 (35.782)
Saldo em 31 de dezembro de 2019  28.047 6.988 (281.405) (246.370) - (246.370)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS - EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

(Em milhares de Reais) Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Notas 2019 2018 2019 2018
Receita líquida de venda de 
 produtos e serviços prestados  22 686 20.604 1.753 49.047
Custos na venda de produtos 
 e dos serviços prestados  23 (1.446) (23.960) (8.730) (91.211)
Prejuízo bruto   (760) (3.356) (6.977) (42.164)
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas  23 (3.485) (5.997) (5.581) (12.525)
Honorários dos administradores  14 (826) (1.750) (826) (1.750)
Outras receitas e (despesas) operacionais  23 12.551 (10.968) (7.885) (27.285)
Equivalência patrimonial  13.c (40.085) (96.754) (114) -
Prejuízo antes do resultado 
 fi nanceiro e dos tributos   (32.605) (118.825) (21.383) (83.724)
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras  24 - - 25 -
Despesas fi nanceiras  24 (2.823) (3.565) (13.967) (12.817)
  (2.823) (3.565) (13.942) (12.817)
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social   (35.428) (122.390) (35.325) (96.541)
Imposto de renda e contribuição social  25 (356) (11.072) (458) (36.928)
Prejuízo do exercício   (35.784) (133.462) (35.783) (133.469)
Atribuído aos acionistas controladores   - - (35.784) (133.462)
Atribuído aos acionistas não controladores   - - 1 (7)
Prejuízo por ação - R$   (1,33) (4,94) - -

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2019 2018 2019 2018
Prejuízo do exercício  (35.784) (133.462) (35.783) (133.469)
Outros resultados abrangentes
Realização reserva de reavaliação  3.514 59 3.514 59
Total do resultado abrangente do exercício  (32.270) (133.403) (32.269) (133.410)
Atribuível a
Acionistas controladores  - - (32.268) (133.403)
Acionistas não controladores  - - (1) (7)

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Notas 2019 2018 2019 2018
ATIVO
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa  6 - - 46 93
Clientes  7 32 119 478 1.447
Estoques  8 44 66 1.192 1.925
Estoque de terrenos  9 - - 18.301 8.466
Adiantamento a fornecedores   - - - 1.136
Impostos a recuperar   60 60 312 333
Despesas antecipadas   - 12 17 140
Outras contas a receber  10 36 210 909 9.199
  172 467 21.255 22.739
Ativo não circulante
Estoque de terrenos  9 4.215 8.065 4.215 8.065
Outras contas a receber  10 3.403 1.805 11.641 5.866
  7.618 9.870 15.856 13.931
Investimentos  11 21.892 11.804 - 12
Imobilizado  12 11.622 11.978 18.093 22.086
Intangível  13 - - 101 253
  33.514 23.782 18.194 22.351

Total do Ativo   41.304 34.119 55.305 59.021

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Notas 2019 2018 2019 2018
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo circulante
Empréstimos e fi nanciamentos  15 - - 34.027 6.985
Fornecedores  16 7.443 7.101 29.673 29.603
Salários, provisão para férias e encargos sociais 17 13.792 11.144 56.859 52.712
Obrigações tributárias - REFIS Lei 9.964/2000  18.1 4.141 2.679 4.141 2.679
Obrigações tributárias - PERT Lei 13.496/2017  18.2 - - 36.996 35.079
Obrigações tributárias - outros impostos  18.2 11.149 8.999 26.513 22.734
Juros sobre o capital próprio a pagar   36 36 36 36
Dividendos a pagar   6 6 6 6
Outras contas a pagar  19 3.760 2.394 30.065 27.021
  40.327 32.359 218.316 176.855
Passivo não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos  15 - - - 21.827
Salários, provisão para férias e encargos sociais 17 963 708 2.276 2.021
Obrigações tributárias - REFIS Lei 9.964/2000  18.1 42.789 51.304 42.789 51.304
Provisão para passivo 
 a descoberto de controladas  13 190.842 150.504 114 -
Provisão para obrigações legais  20 4.705 2.308 34.580 14.002
Imposto de renda e contribuição 
 social - reserva de reavaliação  25 3.600 4.795 3.600 4.795
Outras contas a pagar  19 4.449 3.922 - -
  247.348 213.541 83.359 93.949
Patrimônio líquido  21
Capital social   28.047 28.047 28.047 28.047
Reserva de reavaliação   6.988 9.307 6.988 9.307
Prejuízos acumulados   (281.406) (249.135) (281.405) (249.135)
  (246.371) (211.781) (246.370) (211.781)
Participação dos 
 acionistas não controladores   - - - (2)
Total do passivo e patrimônio 
 líquido (passivo a descoberto)   41.304 34.119 55.305 59.021

FINS que deverá produzir um efeito positivo no Patrimônio Líquido da ATE. 3.5. LAJIDA: O quadro a se-
guir mostra a LAJIDA do Consolidado da ATSA nos anos de 2019 e 2018.

CONSOLIDADO - R$ mil
 2019 2018
Lucro / Prejuízo (antes do IR e CSLL) (35.325) (96.541)
Despesas Financeiras 13.942 12.817
Receitas Financeiras 25 -
Depreciação e Amortização 2.780 3.446
LAJIDA (18.628) (80.278)

Os dados desfavoráveis da LAJIDA revelam a situação de difi culdades que a Companhia está atraves-
sando nos últimos anos e já relatada nos itens anteriores. 
4. INVESTIMENTOS: Em 2019 a Administração da Companhia restringiu a realização de novos 
investimentos até que se tenha um melhor cenário das atividades da empresa diante da situa-
ção econômica do País.
5. GESTÃO DE QUALIDADE, SEGURANÇA, MEIO AMBIENTE E SAÚDE E RESPONSABILI-
DADE SOCIAL: O Sistema de Gestão de Qualidade, Segurança, Meio Ambiente e Saúde - QSMS 
é aplicado nas obras, acompanhando rigorosas exigências do mercado e normas nacionais e inter-
nacionais de referência. A preocupação com a qualidade é pautada na satisfação do Cliente, na 
conformidade e na evolução de desempenho da empresa. A questão ambiental é voltada para a 
prevenção da poluição e de danos à natureza e ao uso racional de recursos naturais. Aos seus pro-
fi ssionais são proporcionados procedimentos e condições para segurança do trabalho, bem como 
orientações para aperfeiçoamento profi ssional. A empresa também tem por princípio atuar de modo 
socialmente responsável, tomando por referência os indicadores de sustentabilidade recomenda-
dos pelo GRI - Global Reporting Initiative, Instituto ETHOS, dentre outros.
6. CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA: O Conselho de Administração aprovou em julho/15, o Có-
digo de Ética e Conduta da Azevedo & Travassos, o qual está disponibilizado na INTRANET e 
nos sites da Companhia e da B3. O Código de Ética tem por escopo uma maior transparência 
com os acionistas, mercado, clientes, fornecedores e órgãos governamentais, amplifi cando-se, 
portanto, a Governança e Compliance da Companhia.
7. INSTRUÇÃO CVM 381/03: Conforme a Instrução CVM 381/03, a BDO RCS Auditores Independen-
tes não efetuou outros serviços para a Companhia, além do exame das demonstrações contábeis.
8. DECLARAÇÃO DA DIRETORIA: Em atendimento ao disposto no artigo 25 da Instrução CVM nº 480, 
de 07/12/2009, os Diretores declaram que reviram, discutiram e concordam com as demonstrações fi -
nanceiras e as opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exercício en-
cerrado em 31/12/2019. A Administração agradece aos que colaboraram durante o exercício fi ndo e con-
ta com o empenho e determinação de sua equipe para superar os desafi os do ano de 2020.

São Paulo, 24 de junho de 2020.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS 
E CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: 1.1. Atividades das empresas do Grupo: A Azevedo & Travassos S.A. 
(“ATSA” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital aberto domiciliada no Brasil. O endere-
ço registrado do escritório da Companhia é Rua Vicente Antônio de Oliveira, 1.050, São Paulo - SP. As 
demonstrações contábeis da Companhia abrangem a Companhia e suas controladas, conjuntamente re-
feridas como “Grupo”. A controladora ATSA bem como as controladas Azevedo & Travassos Engenha-
ria Ltda. (“ATE”) e Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. (“ATI”) têm como atividades principais o pla-
nejamento e a execução de projetos e obras de engenharia civil, compra, venda e incorporação de imó-
veis, bem como participação em outras sociedades. A Companhia negocia suas ações na B3 (antiga 
BM&FBOVESPA), sob as siglas AZEV4 (ON) e AZEV4 (PN). 1.2. Relação de entidades controladas e 
coligadas: Visando atender à demanda de obras e serviços na área de infraestrutura que deverá surgir 
com as concessões e privatizações, foi efetivada, em 2017, a alteração do contrato social da Azevedo & 
Travassos Desenvolvimento Imobiliário Projeto IV Ltda. (ATDI-IV), passando a sua denominação social 
para Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. (“ATI” ou “Empresa”) e iniciadas as suas atividades. As 
empresas com a formatação de Sociedade de Propósito Específi ca (SPE) apresentam a seguinte situa-
ção em 31 de dezembro de 2019: • Azevedo & Travassos Desenvolvimento Imobiliário - Projeto I Ltda. 
(“ATDI-I” ou “Empresa”): encontra-se em fase de encerramento; • Azevedo & Travassos Desenvolvimen-
to Imobiliário - Projeto II Ltda. (“ATDI-II” ou “Empresa”): está ainda sem atividade, aguardando defi nição 
em função dos seus terrenos terem sido utilizados para quitação de parte do fi nanciamento da ATE com 
a Caixa Econômica Federal; • Azevedo & Travassos Desenvolvimento Imobiliário - Projeto III SPE Ltda. 
(“ATDI-III” ou “Empresa”): sem atividade, pois seu terreno foi dado para quitação do fi nanciamento da 
ATE com a instituição fi nanceira China Construction Bank (CCB); • Consórcio Água Paraopeba (“Consór-
cio”): foi criado com o objetivo de execução de montagem eletromecânica para implantação da nova 
captação e adução de água no Rio Paraopeba, de propriedade da COPASA e localizada no município de 
Brumadinho, Estado de Minas Gerais. Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, as participações nas contro-
ladas se apresentavam da seguinte forma:
 31/12/2019 31/12/2018
 % Controle % Controle
Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. 100,00 Direto 100,00 Direto
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. 100,00 Direto 100,00 Direto
Azevedo & Travassos Desenvolvimento 
 Imobiliário - Projeto I Ltda. 99,95 Indireto 99,95 Indireto
Azevedo & Travassos Desenvolvimento 
 Imobiliário - Projeto II Ltda. 99,95 Indireto 99,95 Indireto
Azevedo & Travassos Desenvolvimento 
 Imobiliário - Projeto III SPE Ltda. 100,00 Direto/indireto 100,00 Direto/indireto
Consórcio Água Paraopeba 35,00 Indireto - -
1.3. Estratégia operacional: Em 31 de dezembro de 2019, o Grupo apresentou prejuízo de R$35.351 
(R$133.469 em 2018), Capital Circulante Líquido (CCL) negativo de R$195.051 (R$234.134 em 2018) e pa-
trimônio líquido negativo em R$245.938 (R$211.781 em 2018). Estes números refl etem o atual momen-
to do Grupo e do mercado de construção pesada do país, onde, a partir do segundo semestre de 2016, 
convive com uma substancial redução da carteira de obras, fruto do encerramento de diversos contra-
tos, sem a reposição característica da construção pesada, pois os clientes postergaram seus investimen-
tos frente a grave crise econômica brasileira, notadamente nos investimentos em infraestrutura. Cabe 
ressaltar que o esforço da Helber S.A., antiga controladora da Companhia, culminou com a cessão não 
onerosa do controle acionário da Companhia para Rocket Empreendimentos e Participações S.A. (“Roc-
ket”) em 30 de novembro de 2019, por meio da cessão de 1.145.478 (um milhão, cento e quarenta e cin-
co mil e quatrocentas e setenta e oito) ações. Dessa forma, a Rocket passou a deter 63,638% das ações 
ordinárias e 14,397% das ações preferenciais da ATSA, conforme divulgado no Fato Relevante de 01 de 
dezembro de 2019. A Rocket é uma sociedade anônima de capital fechado com o objeto social de inves-
timento em participações societárias de companhias no mercado em geral, e ao assumir o controle acio-
nário da Companhia pretende implementar as medidas que considera necessárias para seu saneamen-
to de capital e reestruturação fi nanceira. Como demonstração de seu comprometimento com os interes-
ses sociais da Companhia, a Rocket assumiu perante os cedentes a obrigação de não alienar ou ceder 
suas ações pelo prazo de 1 (um) ano, bem como a empenhar seus melhores esforços para que a Com-
panhia aprofunde o processo de sua reestruturação econômico-fi nanceira. A Companhia acredita que a 
operação resultará em um novo ciclo de crescimento e fortalecimento, reposicionando-se no mercado 
mediante a catalisação de sua reestruturação fi nanceira e operacional. O Grupo tem utilizado diversas 
estratégias operacionais para melhoria do seu fl uxo de caixa e retomada da sua lucratividade. As prin-
cipais medidas são: (i) Em 10 de janeiro de 2020, a Rocket e a Companhia celebraram contrato de mú-
tuo através do qual a Rocket concedeu à Companhia uma linha de crédito de R$2.000. Sobre o valor efe-
tivamente desembolsado, incidirão encargos fi nanceiros correspondentes à 100% da variação do CDI 
entre a data do desembolso e a data da liquidação a serem pagos em até 24 meses. Em 04 de março de 
2020 foi assinado o primeiro Aditamento ao contrato, aumentando a linha de crédito para R$5.000, a se-
rem desembolsados em parcelas, observados os mesmos termos e condições do contrato principal; (ii) 
Para atender às necessidades de capital de giro e se posicionar de maneira estratégica para as oportu-
nidades que virão com a retomada dos investimentos em infraestrutura nos próximos anos em um mer-
cado fragilizado pela crise dos últimos anos e a necessidade de rígidas normas de compliance, a Com-
panhia continua em busca de meios para se capitalizar através dos diversos instrumentos de mercado, 
parcerias estratégicas e participando em concorrências com parceiros que reforcem sua competitivida-
de na oferta de preços, otimização de recursos e diluição de riscos, garantindo sua continuidade neste 
segmento em que é reconhecida pelo seu acervo técnico, performance e diligência no cumprimento de 
seus contratos; (iii) Minimizar os impactos da Pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), tomando me-
didas para preservação de caixa; (iv) Persistir na racionalização de sua estrutura organizacional, com ên-
fase na agilidade de implantações de medidas estratégicas por parte da alta Administração e na redu-
ção de custos, se adequando ao atual patamar de faturamento tendo em vista o crescimento do merca-
do no curto prazo; (v) Continuar seu trabalho de alongamento de dívidas para adequá-las a um perfi l de 
médio e longo prazo para que sejam pagas com recursos oriundos do faturamento de serviços, capitali-
zações e da desmobilização de ativos; (vi) Executar as obras que estão contratadas e a serem contrata-
das dentro das margens orçadas; (vii) Redobrar o esforço da Diretoria Comercial em obter novos con-
tratos que permitam voltar à receita bruta consolidada aos patamares anteriores. Umas séries de pro-
postas comerciais estão em elaboração e a participação conjunta em concorrências estratégicas conti-
nua em andamento. Neste esforço, mesmo em condições tão restritas, a Companhia fi rmou, no mês de 
dezembro de 2019, os seguintes contratos com: • PETROBRAS para instalações no TECAM de interli-
gações de dutos nos Terminais de Campos Elíseos e de Guapimirim no Rio de Janeiro, no valor de R$ 7,7 
milhões, com prazo de execução de 367 dias; • VALE para a construção da adutora do Rio Paraopeba, 
em Brumadinho, MG no valor é de R$ 92,2 milhões, com prazo de execução de 320 dias, através de Con-
sórcio tendo a Companhia como líder e com 35% de participação. (viii) Prosseguir com a ação de co-
brança ajuizada para receber os créditos referentes a serviços realizados e não pagos pelo Metrô nos 
contratos da Ciclovia e Estações da Linha 15 - Prata; (ix) Prosseguir com as tratativas administrativas vi-
sando receber os créditos referentes aos serviços realizados e não medidos pela Transpetro, Petrobrás/
UOBA, Petrobrás/OCVAP e PMSP; (x) Permanecer no Programa de Recuperação Fiscal (“REFIS”) insti-
tuído pela Lei nº 9.964/2000; (xi) Equacionar os débitos tributários federais da controlada ATE. Existe 
hoje a possibilidade de parcelamento convencional (ordinário), no qual os débitos poderão ser parcela-
dos em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas nos termos da legislação vigente; (xii) Pros-
seguir com ação de cobrança ajuizada contra o Departamento de Estradas de Rodagem (DER), objetivan-
do a cobrança de créditos decorrentes de contrato celebrado com este órgão; (xiii) Prosseguir com as 
ações ajuizadas no Tribunal Regional Federal da Terceira Região já com vitórias em 1ª e 2ª Instâncias, 
pela Companhia e pela ATE para a exclusão do ISS da base de cálculo do PIS e da Cofi ns. Com a fi nali-
zação do julgamento do RE 574.706 pelo Superior Tribunal Federal (STF) com decisão com efeito de re-
percussão geral favorável ao contribuinte em 15 de março de 2017, estas ações que estavam sobresta-
das deverão retomar os seus andamentos com o reconhecimento do direito creditório da Companhia e 
da controlada; (xiv) Prosseguir com ações judiciais objetivando a declaração de inconstitucionalida-
de dos valores relativos à Contribuição Social prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001 
(multa de 10% do FGTS); (xv) Prosseguir com ação judicial objetivando a exclusão da Contribuição 
Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) da base de cálculo das contribuições ao PIS e à COFINS, 
tendo em vista o julgamento do STF que concluiu pela exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e 
da COFINS; (xvi) Continuar a gestão dos processos de pedidos de falência, tomando todas as medi-
das administrativas e judiciais cabíveis, no sentido de encerrá-los, sempre em consideração dos in-
teresses da Companhia e seus acionistas. Adicionalmente, o Relatório da Administração complemen-
ta estas Notas Explicativas sobre a estratégia operacional do Grupo. Com a entrada do novo Contro-
lador e com base no exposto acima, a Administração conclui que a Companhia possui capacidade de 
continuar em operação por pelo menos 12 meses a partir da data do balanço. 

2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas: 2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC e IFRS): As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, que compreendem as práticas incluídas na legislação societária Brasileira e os pronun-
ciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM), e de acordo com as normas internacionais de relatório fi nanceiro - International 
Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Es-
tas demonstrações contábeis evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis, e somente essas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração da sua 
gestão. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da ATSA para o exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2019 foram autorizadas para emissão e divulgação, de acordo com a aprovação dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, em 24 de junho de 2020. 2.2. Demonstrações 
do Valor Adicionado (DVA): A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual 
e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às companhias abertas. As normas internacionais de relatório fi nanceiro (“IFRS”) não 
requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração 
está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas. 2.3. Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações 
dos fl uxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com 
o pronunciamento CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7). 2.4. Base de consolida-
ção: As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis da Azevedo & Tra-
vassos S.A. (“ATSA”) e de suas controladas Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. (“ATE”), Azevedo & 
Travassos Infraestrutura Ltda. (“ATI”), Azevedo & Travassos Desenvolvimento Imobiliário - Projeto I Ltda. 
(“ATDI-I”), Azevedo & Travassos Desenvolvimento Imobiliário - Projeto II Ltda. (“ATDI-II”) e Azevedo & 
Travassos Desenvolvimento Imobiliário - Projeto III SPE Ltda. (“ATDI-III”). O controle sobre essas empre-
sas é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar suas políticas fi nanceiras e operacionais e 
tem a capacidade para auferir benefícios e estar exposta aos riscos de suas atividades. As controladas 
são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta a data na qual a Empresa ob-
tém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que o controle deixe de existir. As práticas 
contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as controladas incluídas nas demonstrações 
contábeis consolidadas, consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior, e o exercício social 
dessas empresas coincide com o da Empresa. Os saldos de ativos e passivos e as receitas e despesas 
e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações entre partes relacionadas, são eliminados por 
completo, quando aplicável. Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em 
perda de controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido. O re-
sultado do exercício e cada componente dos outros resultados abrangentes, reconhecidos diretamen-
te no patrimônio líquido, são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não 
controladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em 
um saldo negativo. 2.5. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações contábeis de cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual o Grupo atua (“a moeda funcional”). As demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas estão apresentadas em R$ (Reais), que é a moeda funcional do Gru-
po e, também, a moeda funcional das demais controladas. Todos os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na pre-
paração e apresentação destas demonstrações contábeis estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário: 3.1. 
Caixa e equivalentes de caixa: São representados por fundo fi xo de caixa, recursos em contas ban-
cárias de livre movimentação e por aplicações fi nanceiras cujos saldos não diferem signifi cativamente 
dos valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignifi cante risco de mu-
dança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos 
até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 3.2. Instrumen-
tos fi nanceiros: 3.2.1. Ativos fi nanceiros: Reconhecimento e mensuração: O contas a receber 
de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições con-
tratuais do instrumento. Um ativo fi nanceiro ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classifi cação e mensuração subsequente: No re-
conhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao custo amortizado ou ao VJR. 
Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ati-
vos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mu-
dança no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e • 
Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao pa-
gamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos fi nanceiros não classifi -
cados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classifi cados como ao VJR. 
No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de ou-
tra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar 
ou reduzir signifi cativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos fi nanceiros 
a VJR - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado; Ativos fi nanceiros a custo amortizado - Esses ativos são subsequen-
temente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é 
reduzido por perdas por impairment. A receita de juros e o impairment  são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: O 
Grupo desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo ex-
piram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contra-
tuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o 
controle sobre o ativo fi nanceiro. 3.2.2. Passivos fi nanceiros: Classifi cação, mensuração subse-
quente e ganhos e perdas: Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo 
amortizado. Outros passivos fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado uti-
lizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Des-
reconhecimento: O Grupo desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é re-
tirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos 
são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em 
que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. Compen-
sação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e li-
quidar o passivo simultaneamente. 3.3. Estoques de mercadorias e terrenos: Os estoques estão de-
monstrados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição e os valores de reposição ou realização. 
Quando aplicável, é constituída uma estimativa de perdas de estoques obsoletos ou de baixa movimen-
tação. Os estoques de terrenos são avaliados ao custo de aquisição, ou valor de realização, dos dois o 
menor. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de to-
dos os custos estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda. 3.4. Imobilizado: 
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzidos das depreciações e perdas por re-
dução ao valor recuperável acumuladas. São registrados como parte dos custos das imobilizações em 
andamento os honorários profi ssionais e, no caso de ativos qualifi cáveis, os custos de empréstimos ca-
pitalizados de acordo com a política contábil da Companhia e suas controladas. Tais imobilizações são 
classifi cadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso preten-
dido. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma 
base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de 
cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida 
útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). A vida útil estima-
da, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no fi m da data do balanço patrimo-

nial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos manti-
dos por meio de arrendamento fi nanceiro são depreciados pela vida útil esperada da mesma forma que 
os ativos próprios ou por um período inferior, se aplicável, conforme termos do contrato de arrendamen-
to em questão. Um item de imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econô-
micos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes na venda 
ou baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. 3.5. Ativo 
intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao 
custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperá-
vel, quando aplicável. Os ativos intangíveis com vida útil defi nida são amortizados de acordo com sua 
vida útil econômica estimada e, quando são identifi cadas indicações de perda de seu valor recuperável, 
submetidos a teste para análise de perda no seu valor recuperável. 3.6. Investimentos e base de con-
solidação: As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis da Com-
panhia e de entidades controladas diretamente pela Companhia ou indiretamente através de suas con-
troladas. O controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida; • Está exposta, ou 
tem direito, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; • Tem a capacidade 
de usar esse poder para afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma 
investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três 
elementos de controle relacionados anteriormente. Quando a Companhia não detém a maioria dos di-
reitos de voto em uma investida, ela terá o poder sobre a investida quando os direitos de voto forem su-
fi cientes para capacitá-la na prática a conduzir as atividades relevantes da investida de forma unilate-
ral. Ao avaliar se os direitos de voto da Companhia em uma investida são sufi cientes para lhe conferi-
rem poder, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias relevantes, incluindo: • A dimensão 
da participação da Companhia em termos de direitos de voto em relação à dimensão e dispersão das 
participações dos outros detentores de direitos de voto; • Direitos de voto em potencial detidos pela 
Companhia, por outros detentores de direitos de voto ou por outras partes; • Direitos decorrentes de ou-
tros acordos contratuais; • Quaisquer fatos e circunstâncias adicionais que indiquem que a Companhia 
tem, ou não tem, a capacidade de conduzir as atividades relevantes no momento em que as decisões 
precisam ser tomadas, incluindo padrões de votação em assembleias anteriores. A consolidação de uma 
controlada começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Com-
panhia perde o controle sobre a controlada. Especifi camente, as receitas e despesas de uma controla-
da adquirida ou alienada durante o exercício são incluídas na demonstração do resultado e outros resul-
tados abrangentes a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data em que a Compa-
nhia deixa de controlar a controlada. O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes 
são atribuídos aos proprietários da Companhia e às participações não controladoras. O resultado abran-
gente total das controladas é atribuído aos proprietários da Companhia e às participações não controla-
doras, mesmo se isso gerar saldo negativo para as participações não controladoras. Quando necessá-
rio, as demonstrações contábeis das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis 
àquelas estabelecidas pelo Grupo. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as entidades 
do Grupo são eliminados integralmente nas demonstrações contábeis consolidadas. Nas demonstra-
ções contábeis individuais da Companhia as informações contábeis das controladas e dos empreendi-
mentos controlados em conjunto são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 
3.7. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto sobre a renda está baseada 
no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resul-
tado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir 
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto sobre a renda é 
calculada individualmente por cada entidade do Grupo com base nas alíquotas vigentes no fi m do exer-
cício. Algumas investidas são tributadas pelo lucro presumido. Qualifi cam-se para o regime de lucro pre-
sumido as sociedades cuja receita bruta total, no ano-calendário anterior, tenha sido igual ou inferior a 
R$78.000. No regime de lucro presumido, a base de cálculo do imposto de renda é calculada à razão de 
8% e da contribuição social à razão de 12% sobre as receitas brutas de venda de imóveis e 32% sobre 
as receitas de prestação de serviços para ambos os tributos. Impostos de renda e contribuição so-
cial diferidos: O imposto sobre a renda diferido (“imposto diferido”) é reconhecido sobre as diferenças 
temporárias no fi nal de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demons-
trações contábeis e as bases fi scais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo 
saldo de prejuízos fi scais e base negativa, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geral-
mente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Com-
panhia apresentará lucro tributável futuro em montante sufi ciente para que tais diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser utilizadas. Os impostos diferidos ativos ou passivos não são reconhecidos sobre 
diferenças temporárias resultantes de ágio ou de reconhecimento inicial (exceto para combinação de 
negócios, se aplicável) de outros ativos e passivos em uma transação que não afete o lucro tributável, 
nem o lucro contábil. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fi nal de cada 
exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permi-
tir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espe-
ra que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis 
no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alí-
quotas previstas na legislação tributária vigente no fi nal de cada exercício, ou quando uma nova legis-
lação tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados, 
considerando a apuração por entidade, apenas quando há o direito legal de compensar o ativo fi scal cor-
rente com o passivo fi scal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos administrados pela 
mesma autoridade fi scal e o Grupo pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fi scais 
correntes. 3.8. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e de suas controladas e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo, e demonstrados pelos valores conhe-
cidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias 
e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. 3.9. Ativos, passivos contingentes e 
obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes 
e obrigações legais são as seguintes: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há ga-
rantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxi-
tos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Passivos contingentes são provisionados, 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divul-
gados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são pro-
visionados e nem divulgados; (iii) Obrigações legais são registradas como exigíveis, independente da 
avaliação sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a inconstitu-
cionalidade de tributos. 3.10. Distinção entre ativos e passivos circulantes e não circulantes: A 
distinção entre circulante e não circulante é baseada no ciclo operacional ou de ativos realizados e pas-
sivos liquidados dentro desse mesmo ciclo. A norma defi ne o ciclo operacional como o tempo entre a 
aquisição dos ativos que circulam continuamente (capital de giro) e sua realização em caixa. A Compa-
nhia e suas controladas adotam o prazo de 12 meses como ciclo operacional. 3.11. Distribuição de di-
videndos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio 
para os acionistas da Companhia, quando aplicável, é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
contábeis ao fi nal do exercício, com base no dividendo mínimo defi nido no estatuto social da Compa-
nhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprova-
dos pelos acionistas, em Assembleia Geral. 3.12. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os 

ativos e passivos monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor presente, e os de curto prazo, 
somente quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto. O ajuste ao valor presente é calculado levando em consideração os fl uxos de caixa contratuais 
e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, 
os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são desconta-
dos com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência. Posteriormente, es-
ses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas fi nanceiras no resultado por meio da utiliza-
ção do método da taxa efetiva de juros em relação aos fl uxos de caixa contratuais. 3.13. Reconheci-
mento da receita: Contratos de construção qualifi cados e classifi cados como serviços de 
construção: A receita do contrato compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de varia-
ções decorrentes de solicitações adicionais e os pagamentos de incentivos contratuais, na condição em 
que seja provável que elas resultem em receita e possam ser mensuradas de forma confi ável. Tão logo 
o resultado de um contrato de construção possa ser estimado de maneira confi ável, a receita do contra-
to é reconhecida no resultado na medida do estágio de conclusão do contrato. Despesas de contrato são 
reconhecidas quando incorridas, a menos que elas criem um ativo relacionado à atividade do contrato 
futuro. O estágio de conclusão é avaliado pela referência física ou fi nanceira dos trabalhos realizados. 
O critério a ser adotado depende dos termos de cada contrato e de todos os fatos e circunstâncias rela-
cionadas. Quando o resultado de um contrato de construção não pode ser medido de maneira confi ável, 
a receita do contrato é reconhecida até o limite dos custos reconhecidos na condição de que os custos in-
corridos possam ser recuperados. Perdas em um contrato são reconhecidas imediatamente no resultado. 
4. Estimativas e premissas contábeis signifi cativas: Na aplicação das práticas contábeis, a Admi-
nistração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e 
passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas pre-
missas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resul-
tados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos 
no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período ou também em 
períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. A seguir são 
apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: 4.1. Reconhecimento das receitas: 
As receitas e as despesas das operações são apuradas em conformidade com o regime contábil de com-
petência de exercício, levando em consideração o registro das receitas de serviços prestados, de acor-
do com o estágio de conclusão do contrato, tendo como base a acumulação dos custos de construção 
incorridos apurados pelo regime de competência. 4.2. Provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos, como descrito na 
Nota explicativa 20. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes aos processos judiciais 
que representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabili-
dade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dis-
poníveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados interno e externos. A Administração acredita que essas provisões para ris-
cos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas. 4.3. Vida útil dos bens do imobilizado e intangível: Quando existe a ne-
cessidade, a Companhia revisa a vida útil estimada, valor residual e método de depreciação ou amorti-
zação dos bens do imobilizado e intangível no fi nal de cada período de relatório. 4.4. Perda esperada 
para créditos de liquidação duvidosa: A perda esperada para créditos de liquidação duvidosa é 
constituída para levar as contas a receber de clientes ao seu valor de recuperação com base na análise 
individual dos créditos existentes. A Companhia adota o critério de provisionar a totalidade dos créditos 
considerados de difícil realização, e reconhecem imediatamente como perda no resultado aqueles con-
siderados como incobráveis. 4.5. Valor justo de instrumentos fi nanceiros: Quando o valor justo de 
ativos e passivos fi nanceiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido em mercado de 
ativos, o mesmo é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método do fl uxo de caixa 
descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possí-
vel; contudo, quando isso não for viável, julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julga-
mento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, taxa de juros, risco de liqui-
dez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o va-
lor justo apresentado dos instrumentos fi nanceiros. 4.6. Impostos: Existem incertezas em relação à in-
terpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. 
O Grupo está sujeito, no curso normal dos nossos negócios, à investigações, auditorias, processos judi-
ciais e procedimentos administrativos em matérias tributária e trabalhista. Dependendo do objeto das 
investigações, processos judiciais ou procedimentos administrativos que seja movido contra a Empresa, 
esta pode ser adversamente afetados, independentemente do respectivo resultado fi nal.
5. Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidas recentemente: 5.1. Pronunciamen-
tos contábeis e interpretações emitidas recentemente e adotados pela Companhia: IFRS 
16 / CPC 06 (R2) - Arrendamento: O CPC 06 (R2) entrou em vigor para períodos anuais iniciando em/
ou após 01 de janeiro de 2019, substituindo o CPC 06 (R1) - Operações de Arrendamento Mercantil (IAS 
17) e correspondentes interpretações, e, em essência, dispõe que todo contrato de arrendamento mer-
cantil, seja ele considerado operacional ou fi nanceiro, deve ser contabilizado reconhecendo ativos e pas-
sivos envolvidos, podendo fi car fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto pra-
zo ou de pequenos montantes. Na data de início de um contrato de arrendamento, o arrendatário reco-
nhecerá um passivo relativo aos pagamentos de arrendamento (isto é, um passivo de arrendamento) e 
um ativo que representa o direito de utilizar o ativo subjacente durante o prazo de arrendamento (ou seja, 
o ativo de direito de uso). Os arrendatários serão obrigados a reconhecer separadamente a despesa de 
juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depreciação sobre o ativo de direito de uso. Os 
arrendatários também deverão reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de determinados even-
tos (por exemplo, uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos pagamentos futuros do 
arrendamento como resultado da alteração de um índice ou taxa usada para determinar tais pagamen-
tos). Em geral, o arrendatário irá reconhecer o valor da revisão do passivo de arrendamento como um 
ajuste do ativo de direito de uso. O arrendatário pode optar pela adoção da norma utilizando a aborda-
gem retrospectiva completa ou uma abordagem retrospectiva modifi cada. As provisões transitórias da 
norma permitem determinadas isenções. O Grupo adotou, a partir de 1º de janeiro de 2019, a interpre-
tação técnica, porém, sem efeitos relevantes nestas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das. IFRIC 23 / ICPC 22 Incerteza sobre Tratamentos de Tributos sobre o Lucro: A Interpretação 
trata da contabilização dos tributos sobre o rendimento nos casos em que os tratamentos tributários en-
volvem incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 (CPC 32) e não se aplica a tributos fora do âmbito da 
IAS 12 nem inclui especifi camente os requisitos referentes a juros e multas associados a tratamentos 
tributários incertos. A Interpretação aborda especifi camente o seguinte: i. Se a Companhia considera 
tratamentos tributários incertos separadamente; ii. As suposições que a Companhia faz em relação ao 
exame dos tratamentos tributários pelas autoridades fi scais; iii. Como a Companhia determina o lucro 
real (prejuízo fi scal), bases de cálculo, prejuízos fi scais não utilizados, créditos tributários extemporâneos 
e alíquotas de imposto; iv. Como a Companhia considera as mudanças de fatos e circunstâncias. O Gru-
po determinou se considera cada tratamento tributário incerto separadamente ou em conjunto com um 
ou mais tratamentos tributários incertos, seguindo a abordagem que melhor prevê a resolução da incer-
teza. A interpretação foi adotada pelo Grupo a partir de 1º de janeiro de 2019, sem efeitos relevantes 
nestas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 5.2. Pronunciamentos contábeis e in-
terpretações emitidos recentemente e ainda não adotados pelo Grupo: As seguintes normas 
alteradas e interpretações não deverão ter impactos signifi cativos nas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas do Grupo: i. Características de Pré-Pagamento com Remuneração Negativa (Alte-
rações na IFRS 9); ii. Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em 
Conjunto (Alterações no CPC 18 (R2) / IAS 28); iii. Alterações no Plano, Reduções ou Liquidação do Pla-
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no (Alterações no CPC 33 / IAS 19); iv. Ciclo de melhorias anuais nas normas IFRS 2015-2017 - várias 
normas; v. Alterações nas referências à estrutura conceitual nas normas IFRS; vi. IFRS 17 - Contratos de 
Seguros. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que po-
deriam ter impacto signifi cativo sobre as demonstrações contábeis do Grupo.
6. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Caixa  - - 9 24
Banco conta movimento  - - 33 69
Aplicações fi nanceiras (i)  - - 4 -
 - - 46 93
(i) Aplicações fi nanceiras com renda fi xa e liquidez imediata e vinculados a taxas pré-fi xadas, com ren-
tabilidade baseada na variação média entre 99% e 101% do índice do Certifi cado de Depósito Interban-
cário (“CDI”), com média de remuneração de 9,9% ao ano e carência inferior a 90 dias. O saldo de cai-
xa e bancos compreendem os depósitos em conta corrente disponíveis para uso imediato e os referidos 
saldos decorrem da estratégia e do fl uxo normal das operações do Grupo. O Grupo considera como equi-
valentes de caixa uma aplicação fi nanceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimen-
to, normalmente, se qualifi ca como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. Esses investimentos são feitos em fun-
dos administrados por instituições fi nanceiras classifi cadas como primeira linha e com baixo risco de 
crédito por agências de ratings internacionais. Todas as aplicações fi nanceiras, independentemente de 
sua categoria, podem ser resgatadas sem perda de rendimentos, sem restrição e de forma imediata.
7. Clientes: A rubrica é representada por clientes nacionais, sendo medições a faturar o registro das re-
ceitas auferidas pelos serviços prestados pela Companhia, com base nas medições realizadas durante 
a execução das obras.
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Contas a receber  - - 244 157
Serviços e locações 
 executados e não faturados  32 119 234 1.290
 32 119 478 1.447
Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a Administração da Companhia, após análise dos 
créditos em aberto, entendeu que não há necessidade de constituição de provisão da Perda Espera-
da para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD). A composição consolidada dos clientes a receber 
está demonstrada a seguir:
 2019
 Controladora Consolidado
A vencer  32 268
Vencidas
1 a 60 dias  - 70
61 a 180 dias  - 28
Acima de 180 dias  - 112
Total contas a receber  32 478
8. Estoques
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Material de construção 
 e peças de manutenção  44 66 1.192 1.866
Material de revenda  - - - 59
 44 66 1.192 1.925
9. Estoques de terrenos: Os terrenos adquiridos para comercialização são inicialmente reconhecidos 
pelos custos de aquisição (custo histórico) e posteriormente mensurados pelo menor valor entre o cus-
to e o valor realizável líquido.
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Azevedo & Travassos S.A.  4.215 8.065 4.215 8.065
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda.  - - 18.301 8.466
 4.215 8.065 22.516 16.531
Circulante  - - 18.301 8.466
Não circulante  4.215 8.065 4.215 8.065
A seguir estão demonstrados os detalhes e metragens dos terrenos:
 Consolidado
 M2 2019 2018
Azevedo & Travassos S.A.
Lote Elísio (i) (iv)  22.999 - 3.851
Lote 7 (ii) (iv)  18.144 2.204 2.203
Lote 8 (ii) (iv)  17.207 2.011 2.011
 58.350 4.215 8.065
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda.
Lote Elísio (i) (iv)  22.999 9.835 -
Lote 3 (iii)  5.465 3.165 3.165
Lote 4 (iii)  4.343 2.851 2.851
Lote 5 (iii)  1.348 1.139 1.139
Lote 6  1.536 1.311 1.311
 35.691 18.301 8.466
Total  94.041 22.516 16.531

(i) Em 30 de dezembro de 2019, a Controladora ATSA subscreveu e integralizou o capital social da sub-
sidiária ATI mediante a conferência do terreno situado na Avenida Elísio Teixeira Leite, atribuindo o va-
lor de R$9.835, correspondente ao valor referência atribuído pela Prefeitura Municipal de São Paulo em 
27 de dezembro de 2019. (ii) Em virtude de ainda não se ter uma previsão de concretização da venda 
dos lotes 7 e 8, os valores estão contabilizados no ativo não circulante. (iii) Em 31 de dezembro de 2019, 
devido a restrições, os lotes 3, 4 e 5 foram dados em garantia ao empréstimo do Banco Brasil (vide Nota 
Explicativa nº 15). (iv) Em 31 de dezembro de 2019, os lotes 1, 7, 8 e Elísio estão arrolados no REFIS Fe-
deral - Lei nº 9.964/2000 (vide Nota Explicativa 18.1).
10. Outras contas a receber
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Partes relacionadas (Nota 14)  2.019 144 - -
Depósito judicial  1.314 1.029 4.049 4.217
Cessão precatório  104 774 104 774
Caução  2 - 38 1.436
Venda de ativo fi xo  - - 720 1.042
Outras contas a receber  - 68 7.639 7.596
 3.439 2.015 12.550 15.065
Circulante  36 210 909 9.199
Não circulante  3.403 1.805 11.641 5.866
11. Investimentos: Os investimentos permanentes estão enquadrados como controladas com infl uên-
cia signifi cativa e, portanto, são avaliados pelo método de equivalência patrimonial.
(a) Composição dos investimentos
 Controladora
 2019 2018
Azevedo & Travassos Engenharia Ltda.  (190.842) (150.504)
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda.  18.618 8.516
Azevedo & Travassos Desenvolvimento 
 Imobiliário - Projeto III SPE Ltda.  3.274 3.288
Total investimento  (168.950) (138.700)
Ativo não circulante  21.892 11.804
Passivo não circulante  (190.842) (150.504)
(b) Contexto operacional das empresas investidas; Azevedo & Travassos Engenharia Ltda.: 
A Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. (“ATE”), sociedade empresarial do tipo limitada com capital fe-
chado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, localizada na Rua Vicente Antônio de Oliveira, 
1.050, Vila Mirante, e cujo objeto social é o de (i) planejamento e execução de projetos, obras e serviços 
de engenharia civil, mecânica, hidráulica e elétrica, públicas ou privadas, por conta própria ou de tercei-
ros, em qualquer das modalidades econômicas previstas em lei; (ii) importação, comercialização, expor-
tação e industrialização; (iii) locação e transporte de equipamentos; (iv) perfuração e construção de po-
ços em geral; (v) compra, venda e incorporação de imóveis; (vi) transporte de cargas; e, (vii) participação 
em outras sociedades como sócia - cotista ou acionista. O capital social, subscrito e integralizado da Aze-
vedo & Travassos Engenharia Ltda. é composto, em 31 de dezembro de 2019 e 2018, de 16.410.500 co-
tas. Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda.: A Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. (“ATI”), 
sociedade empresarial do tipo limitada com capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São 
Paulo, localizada na Rua Vicente Antônio de Oliveira, 1.050, Vila Mirante, e cujo objeto social é o de (i) 
planejamento execução de projetos, obras, serviços de construção civil, engenharia civil mecânica, sob 
origem de empreitada administração ou outros admitidos; (ii) instalações técnicas de engenharia civil, 
montagens industriais consultoria, planejamento assessoria estudos técnicos nas especialidades de en-
genharia civil mecânica; (iii) compra, venda, incorporação de imóveis; (iv) prática de outras atividades 
econômicas, conexas ou decorrentes das atividades referidas nas alíneas anteriores, inclusive as de lo-
cação compra venda de equipamentos, importação e exportação; e (v) participação em outras socieda-
des como sócia cotista ou acionista. O capital social, subscrito e integralizado da Azevedo & Travassos 
Infraestrutura Ltda. é composto, em 31 de dezembro de 2019, de 18.165.898 cotas (8.330.983 cotas em 
2018). Azevedo & Travassos Desenvolvimento Imobiliário Projeto III SPE Ltda.: A Azevedo & 
Travassos Desenvolvimento Imobiliário Projeto III SPE Ltda. (“ATDI-III”), sociedade empresarial do tipo li-
mitada de propósito especifi co com capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, lo-
calizada na Rua Vicente Antônio de Oliveira, 1.050, Vila Mirante, e tem por objeto a construção, a incor-
poração imobiliária do(s) empreendimento(s) imobiliário(s) realizado(s) no terreno situado na Rua Mari-
lac, Lote n° 09 Pirituba, São Paulo, Capital, matriculado sob nº 96.264 no 16º Ofi cial de Registro de Imó-
veis da Capital do Estado de São Paulo, e a compra e venda de imóveis. O capital social, subscrito e in-
tegralizado da Azevedo & Travassos Desenvolvimento Imobiliário Projeto III SPE Ltda. é composto, em 
31 de dezembro de 2019 e 2018, de 3.579.090 cotas.
(c) Movimento dos investimentos Controladora
 ATE ATI ATD III Total
Saldo fi nal em 31/12/2017  (53.910) 8.385 3.579 (41.946)
Resultado de equivalência patrimonial  (96.594) 131 (291) (96.754)
Saldo fi nal em 31/12/2018  (150.504) 8.516 3.288 (138.700)
Resultado de equivalência patrimonial  (40.338) 267 (14) (40.085)
Aumento de capital com terreno  - 9.835 - 9.835
Saldo fi nal em 31/12/2019  (190.842) 18.618 3.274 (168.950)
(d) Informações sobre as empresas investidas:
  ATE  ATI  ATD-III
 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Participação  100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 99,95% 99,95%
Ativo  19.141 28.123 19.650 9.164 3.579 3.604
Passivo  209.983 178.627 1.032 648 303 314
Patrimônio líquido  (190.842) (150.504) 18.618 8.516 3.276 3.290
Lucro do exercício  (40.338) (96.596) 265 131 (14) (291)

17. Salários, provisões para férias e encargos sociais
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Salários, férias, 13º salário 
 e quitações a pagar  8.251 6.271 31.768 29.118
Provisão para férias  186 1.572 1.319 3.914
Encargos sociais  6.318 4.009 26.048 21.701
 14.755 11.852 59.135 54.733
Circulante  13.792 11.144 56.859 52.712
Não circulante  963 708 2.276 2.021
Os valores reclassifi cados para o passivo não circulante referem-se basicamente aos adicionais de 10% 
do FGTS que estão sendo discutidos em juízo. Tais processos possuem depósitos judiciais.
18. Obrigações tributárias - REFIS, PERT e outros impostos: 18.1. REFIS Federal - Lei nº 9.964/2000: 
A Companhia optou pela inclusão de seus débitos fi scais consolidados no Programa de Recuperação Fis-
cal (“REFIS”), instituído pela Lei nº 9.964/2000 que prevê a liquidação do débito parcelado à razão de 
1,2% da receita bruta mensal apurada pelo contribuinte devedor. A partir de junho de 2014, a Compa-
nhia, atendendo notifi cação da Receita Federal, adequou as parcelas da dívida, de tal modo que o pra-
zo para quitação do débito não ultrapassasse 50 anos desde sua adesão ao programa. Deste modo, o 
prazo máximo fi cou estabelecido para 28 de fevereiro de 2050. O valor da parcela está sendo calculado, 
a partir de 30 de junho de 2014, dividindo-se o saldo do extrato da dívida, incluindo a TJLP do mês, pelo 
número de parcelas faltantes para o prazo fi nal. Face ao atraso de pagamento de parcelas e com a pos-
sibilidade de a Companhia vir, eventualmente, ser excluída deste programa de acordo com o artigo 5º, 
inciso II, da Lei nº 9.964/2000, em 30 de setembro de 2018 foi efetuada uma provisão em complemento 
ao extrato no montante de R$8.219. Após apresentação do manifesto de inconformidade e decisão fa-
vorável proferida pela Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN), que reincluiu a Companhia no progra-
ma, a Administração verifi cou que o saldo atualizado e remanescente da dívida totalizava o montante 
de R$46.930, e reverteu a provisão anteriormente constituída de R$8.219. O cronograma de amortiza-
ção da dívida de curto e longo está descrito abaixo:
 Consolidado
 Vencimento das parcelas Valor Total %
Total passivo circulante  2020 4.141 8,82%

 2021 1.564 3,33%
 2022 1.564 3,33%
 2023 1.564 3,33%
 A partir de 2024 38.097 81,18%
Total passivo não circulante   42.789 91,18%
Total   46.930 100,00%
18.2. Outros impostos e PERT - Lei nº 13.496/2017: Conforme a Medida Provisória nº 783, de 31 de 
maio de 2017, posteriormente convertida na Lei nº 13.496/2017, e regulado pela Portaria PGFN nº 690, 
de 29 de junho de 2017, foi criado o Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) que instituiu 
o parcelamento diferenciado para o pagamento de dívidas fi scais federais e previdenciárias vencidas 
até abril de 2017. Em 11 de agosto de 2017 a controlada ATE fez a primeira adesão, e em 14 de novem-
bro de 2017 foi feita nova adesão que incorporou a anterior e incluiu, principalmente, débitos relativos 
a imposto de renda fonte, PIS, COFINS, INSS desoneração e INSS folha. A controlada ATE, por não cum-
prir as cláusulas estabelecidas na Lei nº 13.496/2017, não teve seu pedido de parcelamento homologa-
do pela Receita Federal do Brasil, e por esse motivo o saldo devedor do passivo não circulante foi trans-
ferido para o passivo circulante. A seguir, demonstramos os saldos dos passivos tributários por natureza:
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
PERT - Lei nº 13.496/2017
INSS a recolher  - - 14.526 14.526
PIS e COFINS a recolher  - - 8.260 8.260
Impostos retidos na fonte  - - 4.561 4.561
Encargos e outros  - - 9.649 7.732
 - - 36.996 35.079
Outros impostos
ICMS a recolher  - - - 13
ISS a recolher  1.772 1.556 5.504 5.297
INSS  2.520 2.376 6.914 6.770
Impostos retidos na fonte  2.313 174 9.754 6.859
PIS e COFINS a recolher  1.948 1.715 2.205 2.065
IRPJ e CSLL a recolher  356 1.808 356 -
Outros  2.240 1.370 1.780 1.730
 11.149 8.999 26.513 22.734
 11.149 8.999 63.509 57.813

19. Outras contas a pagar
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Seguros a pagar  33 33 363 363
Partes relacionadas (Nota 14)  5.270 3.922 4.763 2.256
Acordos judiciais (i)  939 772 20.107 18.887
Provisões diversas  89 389 1.533 2.762
Outras  1.878 1.200 3.299 2.753
 8.209 6.316 30.065 27.021
Circulante  3.760 2.394 30.065 27.021
Não circulante  4.449 3.922 - -
(i) Refere-se a acordos judiciais homologados pela justiça com ex-colaboradores. Este valor é o montan-
te principal, e multas das rescisões por não cumprimento dos acordos. Para fazer frente a este passivo, 
a Companhia está oferecendo em garantia o imóvel onde se localiza sua sede, o qual foi avaliado por 
perito da Justiça do Trabalho em R$78.000.
20. Provisão para obrigações legais - Ações trabalhistas, fi scais e cíveis: A Companhia e suas 
controladas são parte em processos trabalhistas e cíveis em andamento na esfera judicial, e processos 
tributários em andamento nas esferas judicial e administrava. As provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos 
seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabili-
dade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dis-
poníveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alte-
rações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fi scais ou 
exposições adicionais identifi cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Com supor-
te da opinião de seus assessores jurídicos, foram constituídas provisões para cobertura das prováveis 
perdas relacionadas a essas demandas, conforme demonstrado abaixo:
 Controladora
 Causas  Causas Causas
 trabalhistas tributárias cíveis Total
Saldo em 31/12/2017  516 116 368 1.000
Adições  768 329 211 1.308
Saldo em 31/12/2018  1.284 445 579 2.308
Adições/(reversões)  2.124 (217) 490 2.397
Saldo em 31/12/2019  3.408 228 1.069 4.705
 Consolidado
 Causas  Causas Causas
 trabalhistas tributárias cíveis Total
Saldo em 31/12/2017  5.594 181 1.915 7.690
Atualizações  4.550 1.697 65 6.312
Saldo em 31/12/2018  10.144 1.878 1.980 14.002
Adições/(reversões)  17.720 (132) 2.990 20.578
Saldo em 31/12/2019  27.864 1.746 4.970 34.580
Além dos casos classifi cados como prováveis, a Companhia e suas controladas possuíam outros proces-
sos de natureza possível, cuja probabilidade de perda é considerada pelos administradores e seus as-
sessores jurídicos como possível, e para as quais, portanto, não são constituídas provisões. Os valores 
dos processos classifi cados como possíveis na controladora em 31 de dezembro de 2019 são de R$20.430 
e R$52.032 no consolidado (R$6.465 na controladora e R$21.789 no consolidado em 2018).
21. Patrimônio líquido (passivo a descoberto): Capital social: O capital social, subscrito e inte-
gralizado, em 31 de dezembro de 2019 e 2018 estão compostos por 9.000.000 ações ordinárias, 18.000.000 
ações preferenciais, sem valor nominal, totalizando 27.000.000 ações. As ações preferenciais não têm 
direito a voto, mas têm prioridade no recebimento de dividendos. Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, 
o valor do capital social é de R$28.047. Dividendos e juros sobre o capital próprio: Para todas as 
classes de ações está previsto o pagamento de dividendo mínimo anual obrigatório de 25% do lucro lí-
quido ajustado na forma da legislação societária. Reserva legal: Deverá ser constituída em conformi-
dade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto Social, na base de 5% do lucro líquido de cada 
exercício até atingir 20% do capital social. A reserva legal tem por fi m assegurar a integridade do capi-
tal social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital.
22. Receita líquida de vendas e serviços
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Receita bruta
Receita bruta de produtos e serviços  844 24.506 2.276 64.562
 844 24.506 2.276 64.562
Deduções
Impostos sobre as receitas  (158) (3.902) (481) (15.515)
Cancelamentos e abatimentos  - - (42) -
 (158) (3.902) (523) (15.515)
Receita líquida  686 20.604 1.753 49.047
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Azevedo & Travassos S.A. São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Azevedo & Travassos 
S.A. (“Companhia”), identifi cadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações, 
individuais e consolidadas, do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual 
e consolidada, da Azevedo & Travassos S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Princi-
pais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi s-
sional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Continuidade operacional: As demonstrações 
contábeis da Companhia apresentam saldos negativos de capital circulante negativo e patrimônio líquido (pas-
sivo a descoberto) por conta dos prejuízos apurados nos últimos exercícios. Conforme descrito na Nota Expli-
cativa nº 1.3 às demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Companhia está reestruturando suas 
atividades e as principais ações estão descritas na referida nota. Este assunto foi considerado signifi cativo 
para nossa auditoria tendo em vista que a análise do pressuposto de continuidade no cenário atual é bastan-
te sensível. Resposta da auditoria sobre o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros: (a) reuniões com a administração da Companhia para entendimento das ações que estão sendo toma-
das para a sua reestruturação; (b) revisão do fl uxo de caixa para os próximos períodos apresentados pela Com-
panhia; (c) análise da consistência com relação às medidas previstas e realizadas durante o ano de 2019; (d) 
obtenção de representação formal dos controladores quanto a eventuais necessidades de caixa; e (e) avalia-
ção quanto a preparação e divulgação efetuadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 
relação às regras aplicáveis. Com base nas evidências obtidas, por meio dos procedimentos de auditoria aci-
ma resumidos, consideramos adequados os registros contábeis e as divulgações nas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas. Redução ao valor recuperável de ativos: A Companhia revisa periodica-

mente a recuperabilidade de seus ativos com o objetivo de estimar a necessidade de constituição de perdas 
por redução ao valor realizável. Esta avaliação leva em consideração fatores de mercado à época e uso de 
premissas que se fundamentam e julgamento relevante por parte da Administração da Companhia. Conside-
ramos esse assunto signifi cativo para a nossa auditoria devido à relevância das contas de estoques e imobi-
lizado e ao alto grau de julgamento da Administração. Resposta da auditoria ao assunto: Avaliamos a ra-
zoabilidade dos critérios, premissas e dados utilizados pela Companhia para mensurar a base de recuperação 
dos ativos. Tanto para os estoques, como para o imobilizado, os valores mais relevantes referem-se a terre-
nos. Com base em amostragem, analisamos a documentação e as premissas que suportam a decisão da Com-
panhia quanto ao valor realizável desses ativos e avaliamos também a sua adequada divulgação nas demons-
trações contábeis. Com base nas evidências obtidas, por meio dos procedimentos de auditoria acima resumi-
dos, consideramos que os valores apresentados nas demonstrações contábeis da Companhia são aceitáveis 
quanto à recuperabilidade dos ativos. Provisão para contingências e obrigações tributárias: De acor-
do com a Nota Explicativa nº 20 às demonstrações contábeis, a Companhia e suas controladas são parte in-
tegrante em processos judiciais e administrativos nas esferas cível, trabalhista e tributária, que surgem no 
curso normal de seus negócios. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possui registrados a título de pro-
visão para obrigações legais os valores de R$ 4.705 mil e R$ 34.580 mil na controladora e no consolidado, res-
pectivamente. As situações onde as perdas são consideradas possíveis são objeto de divulgação e aquelas 
em que as perdas são consideradas remotas não são divulgadas. Adicionalmente, conforme Nota Explicati-
va nº 18, a Companhia possui diversas obrigações tributárias em atraso, que resultaram em parcelamentos 
REFIS e PERT. Consideramos esse assunto signifi cativo para a nossa auditoria devido à relevância dos valo-
res envolvidos, além do julgamento na avaliação das estimativas de perda. Resposta da auditoria ao as-
sunto: Considerando a relevância dos valores envolvidos e a necessidade de julgamento crítico em relação à 
probabilidade de perda nas discussões judiciais, qualquer mudança de prognóstico e/ou julgamento pode tra-
zer impactos relevantes nas demonstrações contábeis da Companhia. Nossos procedimentos de auditoria in-
cluíram: • Obtenção de confi rmação junto aos assessores jurídicos da Companhia para todos os processos 
em andamento, bem como a respectiva avaliação de valores e probabilidade de perda; • Envolvimento dos 
nossos especialistas para recálculo e validação dos parcelamentos existentes; • Avaliação da adequação das 
divulgações na nota explicativa. No decorrer de nossa auditoria, identifi camos certos ajustes que foram regis-
trados nas demonstrações contábeis. Com base nas evidências obtidas, considerando a incerteza inerente a 
questões legais, determinamos que as provisões estão apropriadas. Outros assuntos: Demonstrações do 
valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, 
e apresentadas como informação suplementar para fi ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos de au-
ditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a forma-
ção de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis 
e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi -
nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas de-
monstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, se-
gundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações 

contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes ao 
exercício anterior: Os valores correspondentes às demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2018, apresentados para fi ns de comparação, foram auditados por outros auditores in-
dependentes que emitiram relatório datado de 06 de setembro de 2019, com sessão de ‘Incerteza relevante 
relacionada com a continuidade operacional’. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audito-
ria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este res-
peito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS), aplicáveis às entidades de in-
corporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-

cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimen-
to dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles inter-
nos da Companhia e suas controladas. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controla-
das. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modi-
fi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de audito-
ria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, deter-
minamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações contá-
beis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, den-
tro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 24 de junho de 2020.

BDO RCS Auditores Independentes SS Julian Clemente
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 197232/O-6

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. - CNPJ nº 61.351.532/0001-68 - Companhia Aberta

12. Imobilizado: Os saldos e movimentações ocorridas nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 estão demonstrados abaixo:
 Controladora
 Edifícios e Máquinas e    Reavaliação
Descrição benfeitorias e equipamentos Veículos Outros Terrenos de terrenos Total
Custo:
Saldo em 31/12/2017  6.507 733 - 521 522 7.815 16.098
Adições  - - - - - - -
Transferência  - - - - - - -
Saldo em 31/12/2018  6.507 733 - 521 522 7.815 16.098
Transferência  - - - - 3.851 - 3.851
Baixa  - - - - (3.851) - (3.851)
Saldo em 31/12/2019  6.507 733 - 521 522 7.815 16.098
Depreciação acumulada:
Percentual de depreciação / ano  4% 10% 10% 10% - - -
Saldo em 31/12/2017  (2.117) (660) - (306) - (680) (3.763)
Despesa de depreciação no exercício  (260) - - (38) - (59) (357)
Saldo em 31/12/2018  (2.377) (660) - (344) - (739) (4.120)
Despesa de depreciação no exercício  (259) - - (38) - (59) (356)
Saldo em 31/12/2019  (2.636) (660) - (382) - (798) (4.476)
Imobilizado líquido em 31/12/2018  4.130 73 - 177 522 7.076 11.978
Imobilizado líquido em 31/12/2019  3.871 73 - 139 522 7.017 11.622
 Consolidado
 Edifícios e Máquinas e    Reavaliação
Descrição benfeitorias e equipamentos Veículos Outros Terrenos de terrenos Total
Custo:
Saldo em 31/12/2017  6.566 14.126 13.599 7.999 522 7.815 50.627
Adições  - - 15 108 - - 123
Baixas  - (1.990) (581) (315) - - (2.886)
Transferência  - 7.805 - 2 - - 7.807
Saldo em 31/12/2018  6.566 19.941 13.033 7.794 522 7.815 55.671
Adições  - - - - 3.851 - 3.851
Baixas  - (3.900) (821) (374) (3.851) - (8.946)
Saldo em 31/12/2019  6.566 16.041 12.212 7.420 522 7.815 50.576
Depreciação acumulada:
Percentual de depreciação / ano  4% 10% 10% 10% - - -
Saldo em 31/12/2017  (2.164) (11.362) (8.179) (5.476) - (680) (27.861)
Despesa de depreciação no exercício  (263) (1.288) (1.081) (514) - (59) (3.205)
Baixas  - 1.288 429 95 - - 1.812
Transferência  - (4.329) (3) 1 - - (4.331)
Saldo em 31/12/2018  (2.427) (15.691) (8.834) (5.894) - (739) (33.585)
Despesa de depreciação no exercício  (261) (899) (945) (464) - (59) (2.628)
Baixas  - 2.786 621 323 - - 3.730
Saldo em 31/12/2019  (2.688) (13.804) (9.158) (6.035) - (798) (32.483)
Imobilizado líquido em 31/12/2018  4.139 4.250 4.199 1.900 522 7.076 22.086
Imobilizado líquido em 31/12/2019  3.878 2.237 3.054 1.385 522 7.017 18.093

13. Intangível
 Consolidado
  2019 2018
 Taxa anual de  Amor-
 Amortização % Custo tização Líquido Líquido
Softwares  20 3.505 (3.404) 101 253
Total   3.505 (3.404) 101 253
A movimentação do saldo dos intangíveis ocorridas nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 
2018 está demonstrada abaixo:
 Consolidado
 31/12/2018 Adições 31/12/2019
Softwares  3.505 - 3.505
(-) Amortização acumulada  (3.252) (152) (3.404)
Total  253 (152) 101
14. Transações com partes relacionadas: Tratam-se substancialmente de empréstimos e adianta-
mentos fi nanceiros mantidos entre a Controladora e suas subsidiárias para liquidação de passivos e ma-
nutenção do caixa administrativo ou transações com acionistas. As transações com partes relacionadas, 
respeitando as condições de mercado, estão divulgadas abaixo: (a) Transações entre partes rela-
cionadas reconhecidos no ativo e no passivo
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Outras contas a receber 
 com empresas do Grupo
Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. (i)  2.019 119 - -
Azevedo & Travassos Desenvolvimento 
 Imobiliário - Projeto III SPE Ltda.  - 25 - -
 2.019 144 - -
Outras contas a pagar 
 com empresas do Grupo
Azevedo & Travassos Desenvolvimento 
 Imobiliário - Projeto III SPE Ltda.  (3.579) (3.604) - -
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda.  (870) (318) - -
Consórcio Água Paraopeba  - - (144) -
 (4.449) (3.922) (144) -
Mútuos fi nanceiros com acionistas
Acionistas controladores  (821) - (821) -
Acionistas não controladores  - - (3.798) (2.256)
 (821) - (4.619) (2.256)
 (3.251) (3.778) (4.763) (2.256)
(b) Transações entre partes relacionadas com efeito no resultado: Os efeitos nos resultados dos 
exercícios das transações com partes relacionadas mencionadas acima são os seguintes:
  ATSA  ATE  ATI
 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Locação de imóvel  360 360 (360) (360) - -
Revenda de mercadorias  278 - (278) - - -
Serviços técnicos 
 (sub-empreitada)  293 654 (246) (322) (47) (332)
 931 1.014 (884) (682) (47) (332)

Findo exercício em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, as operações entre a controla-
dora e sua controlada ATE foram, em sua maioria, repasses de despesas rateadas em função de pres-
tação de serviços realizados em condições compatíveis com o mercado, em preços e prazos e também 
pequenos serviços entre a ATI com a ATSA e ATE com a ATI. (c) Transações entre partes relaciona-
das com efeito no resultado: Em 31 de dezembro de 2019, as despesas com a remuneração do pes-
soal-chave da Administração, o que inclui o Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Exe-
cutiva, reconhecidas no resultado do período, totalizam R$826 (R$1.750 em 31 de dezembro de 2018). A 
Companhia não tem plano de remuneração variável nem plano de remuneração baseado em ações. 
(d) Garantia em empréstimos: Para poder concretizar a repactuação do empréstimo com o Banco Sa-
fra, a Imobel S.A. Urbanizadora e Construtora (empresa dos controladores) deu em garantia terrenos de 
sua propriedade ao montante de R$1.258 (R$1.258 em 31 de dezembro de 2018).
15. Empréstimos e fi nanciamentos
 Consolidado
Moeda nacional Encargos Vencimentos 2019 2018
Capital de giro  CDI + 3,90% AA 2018 a 09/2024 33.633 28.313
Finame  9% a.a. 01/2018 a 03/2019 68 58
Financiamento CDC  1,15% a.m. 01/2018 a 04/2019 326 231
Arrendamento mercantil  1,20% a.m. 12/2017 a 08/2018 - 210
Total    34.027 28.812
Circulante    34.027 6.985
Não circulante    - 21.827
Os empréstimos estão garantidos por notas promissórias mais aval dos diretores, direitos creditórios, 
alienação fi duciária dos bens e imóveis correspondentes aos lotes 3, 4 e 5 da ATI (Banco do Brasil) e lo-
tes de Imobel S.A. Urbanizadora e Construtora (Banco Safra). Cláusulas contratuais restritivas (co-
venants): Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia não possui cláusulas restritivas (covenants) vincu-
ladas a índices fi nanceiros.
16. Fornecedores: Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possui na rubrica de fornecedores o mon-
tante de R$7.443 e R$29.673 as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, respectivamente 
(R$7.101 e R$29.603 em 2018). O saldo de fornecedores é composto por fornecedores nacionais, princi-
palmente, de materiais de consumo e locações para utilização nas execuções das obras. A Companhia 
está gerenciando seu passivo para com fornecedores, tomando todas as medidas administrativas e ju-
diciais cabíveis, sempre em consideração dos interesses da Companhia e de seus acionistas e o crono-
grama de amortização da dívida está descrito abaixo:
 2019
 Controladora Consolidado
A vencer  - 7
Vencidos
Vencidos de 1 a 180 dias  181 1.041
Vencidos de 181 a 365 dias  262 1.186
Vencidos de 1 a 2 anos  5.895 14.843
Vencidos de 2 a 3 anos  675 7.746
Acima 3 anos  430 4.850
Total dos fornecedores a pagar  7.443 29.673

23. Gastos por natureza
 Controladora
 31/12/2019 31/12/2018
  Despesas gerais e Outras receitas   Despesas gerais e Outras receitas
 Custos administrativas e despesas Total Custos administrativas e despesas Total
Salários e encargos  (42) (2.156) - (2.198) (2.786) (5.161) - (7.947)
Serviços contratados de terceiros  (186) (1.211) - (1.397) (11.326) (515) - (11.841)
Provisão para obrigações legais  - - (2.397) (2.397) - - (1.308) (1.308)
Revenda  (204) - - (204) - - - -
Provisão REFIS (i)  - - 8.219 8.219 - - (8.219) (8.219)
Ganho de capital (Nota 9) (ii)  - - 5.984 5.984 - - - -
Processos judiciais  - - - - - - (288) (288)
Materiais  - - - - (7.283) - - (7.283)
Multa de acordo trabalhista  - - - - - - (246) (246)
Baixa precatório  - - - - - - (491) (491)
Outros custos e despesas  (1.014) (118) 745 (387) (2.565) (321) (416) (3.302)
 (1.446) (3.485) 12.551 7.620 (23.960) (5.997) (10.968) (40.925)
(i) Trata-se da reversão da provisão constituída no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 referente às eventuais penalizações em virtude do desenquadramento do Programa de Recuperação Fiscal instituído pela Lei nº 9.964/2000. 
(ii) Ganho de capital decorrente da operação de subscrição e integralização de capital da ATSA na subsidiária ATI de acordo com o valor referência atribuído pela Prefeitura Municipal de São Paulo descritos na Nota Explicativa nº 9.
 Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
  Despesas gerais e Outras receitas   Despesas gerais e Outras receitas
 Custos administrativas e despesas Total Custos administrativas e despesas Total
Processos judiciais  - - (20.578) (20.578) - - (6.312) (6.312)
Salários e encargos  (2.771) (3.101) - (5.872) (43.338) (9.380) - (52.718)
Serviços contratados de terceiros  (1.279) (1.727) - (3.006) (18.531) (1.658) - (20.189)
Outras provisões e despesas  - - (2.182) (2.182) - - - -
Materiais  (642) - - (642) (11.799) - - (11.799)
Processos judiciais  - - (1.070) (1.070) - - (3.676) (3.676)
Revenda  (129) - - (129) (410) - - (410)
Ganho de capital (Nota 9)  - - 5.984 5.984 - - - -
Provisão REFIS  - - 8.219 8.219 - - (8.219) (8.219)
Multa de acordo trabalhista  - - - - - - (6.607) (6.607)
Baixa precatório  - - - - - - (491) (491)
Apropriação custos de contratos  - - - - (1.711) - - (1.711)
Outros custos e despesas  (3.909) (753) 1.742 (2.920) (15.422) (1.487) (1.980) (18.889)
 (8.730) (5.581) (7.885) (22.196) (91.211) (12.525) (27.285) (131.021)

24. Receitas e (despesas) fi nanceiras
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Receitas fi nanceiras
Descontos obtidos  - - 25 -
 - - 25 -
Despesas fi nanceiras
Encargos de empréstimos
 e fi nanciamentos  - (184) (6.790) (3.233)
Juros passivos (tributos,
 fornecedores e outros)  (2.823) (3.381) (7.177) (9.584)
 (2.823) (3.565) (13.967) (12.817)
Resultado fi nanceiro líquido  (2.823) (3.565) (13.942) (12.817)
25. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa de imposto de renda e da 
contribuição social, calculados pela aplicação das alíquotas vigentes e os valores refl etidos no resulta-
do dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 estão demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social  (35.428) (122.390) (35.325) (96.541)
Alíquotas nominais  34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados 
 às alíquotas nominais  12.046 41.613 12.011 32.824
Itens de conciliação para
 determinação da taxa efetiva:
Resultado de equivalência patrimonial  (13.629) (32.896) (39) -
Despesas indedutíveis  2.247 (3.391) (4.459) (5.000)
Efeito líquido de controladas tributadas
 com base no lucro presumido  - - - (4)
Ganho em reavaliação de ativo imobilizado (1.175) - (1.175) -
Reversão do imposto de renda 
 e contribuição social - diferidos  - (11.072) - (40.954)
Outras (adições) exclusões  155 (5.326) (6.796) (23.794)
Imposto de renda e 
 contribuição social apurados  (356) (11.072) (458) (36.928)
Imposto de renda e contribuição
 social - corrente  (356) - (458) (152)
Imposto de renda e contribuição
 social - diferido  - (11.072) - (36.776)
Imposto de renda e 
 contribuição social no 
 resultado do exercício  (356) (11.072) (458) (36.928)
Os créditos e débitos tributários diferidos são registrados para refl etir os efeitos fi scais futuros atribuí-
veis às diferenças temporárias, entre a base fi scal de ativos e passivos, e seu respectivo valor contábil, 
bem como para refl etir os créditos fi scais decorrentes da reavaliação de ativos e, encontram-se distri-
buídos da seguinte forma:
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Passivos
Reavaliação de bens  (3.600) (4.795) (3.600) (4.795)
Passivo fi scal diferido  (3.600) (4.795) (3.600) (4.795)
Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2019, a Companhia e suas controladas possuíam prejuízo fi scal 
de imposto de renda e base negativa de contribuição social que totalizam R$89.724 (R$83.545 em 2018), 
incluindo a parcela cujos efeitos tributários não foram reconhecidos.
26. Instrumentos fi nanceiros e gerenciamento de riscos: A Companhia mantém operações com instru-
mentos fi nanceiros não derivativos. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia não efe-
tuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados ob-
tidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias defi nidas pela administração. A 
Companhia não possui instrumentos fi nanceiros que possam ser caracterizados por operações com derivativos, 
conforme Instrução CVM nº 235/95. 26.1. Fatores de risco fi nanceiro: Os principais riscos inerentes às ope-
rações da Companhia e a forma de controle e mitigação, quando aplicáveis, são assim descritos. Risco de 
taxa de juros (risco de mercado): Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decor-
rentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos fi nanceiros. Visando mitigar esse 
tipo de risco, a Companhia busca diversifi car a captação de recursos em termos de taxas prefi xadas ou pós-fi -

xadas. A Administração entende que o risco de mudanças signifi cativas no resultado e nos fl uxos de caixa é 
baixo, e assim justifi ca a não demonstração da análise de extrapolação deste risco. Em 31 de dezembro de 2019 
e 2018, a Companhia não apresentou exposição relevante ao risco de taxa de juros para que fosse apresenta-
da uma análise de sensibilidade. Riscos de liquidez: Risco de a Companhia não possuir recursos sufi cientes 
para honrar seus compromissos fi nanceiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de de-
sembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria. Risco de crédi-
to: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um ins-
trumento fi nanceiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo fi nanceiro. A Companhia restringe sua 
exposição a riscos de créditos associados a bancos e a aplicações fi nanceiras, efetuando seus investimentos 
em instituições fi nanceiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. 
27. Outras informações: 27.1. Ações judiciais ativas: Exclusão do ISS na base de cálculo do 
PIS e COFINS: As ações propostas pela Companhia (ATSA) e Controlada (ATE), ambas julgadas favo-
ravelmente, estão sobrestadas, aguardando os Ministros do Supremo Tribunal Federal fi nalizaram o jul-
gamento do RE nº 592.616/RS, ao qual foi atribuído o efeito da repercussão geral (Tema 118). Estima-se 
para Companhia (ATSA) de R$ 201 e, para a ATE de R$ 5.455 mil. Ação para a exclusão de verbas 
indenizatórias da base de cálculo do INSS: Ações propostas pela Companhia (ATSA) e a Controla-
da ATE buscando a exclusão das verbas de natureza indenizatória da base de cálculo das contribuições 
previdenciárias e parafi scais, bem como a recuperação dos valores recolhidos indevidamente nos últi-
mos cinco anos que antecederam o ajuizamento das ações. As ações ajuizadas pela Companhia (ATSA) 
e pela Controlada ATE, muito embora tenham decisões favoráveis, atualmente, os autos estão sobres-
tados até julgamento da matéria pelo Supremo Tribunal Federal (STF) - Repercussão Geral. Neste mo-
mento, não é possível a mensuração do benefício patrimonial de ambas as demandas.
28. Eventos subsequentes: Contrato de mútuo entre a Rocket e ATSA.: Em 10 de janeiro de 2020, a 
Rocket e a Companhia celebraram um Contrato de Mútuo através do qual a Rocket concedeu à Companhia 
uma linha de crédito de R$2.000, e sobre o valor efetivamente desembolsado, incidirão encargos fi nanceiros 
correspondentes a 100% da variação do CDI entre a data do desembolso e a data da liquidação a serem pa-
gos em até 24 meses. Em 04 de março de 2020 foi assinado o primeiro Aditamento ao contrato de Mútuo de 
10 de janeiro de 2020. Este Aditamento aumentou o valor da linha de crédito concedida pela Rocket para a 
Companhia para o valor de até R$5.000 a serem desembolsados em parcelas, observados os mesmos termos 
e condições do referido Contrato de Mútuo. Reinclusão no REFIS Federal - Lei nº 9.964/2000.: Em com-
plemento ao Fato Relevante divulgado em 18 de março de 2020, em 31 de março de 2020 a Procuradoria da 
Fazenda Nacional de São Paulo, nos autos do processo administrativo nº 19839.007910/2010-79, reconside-
rou a decisão proferida anteriormente, para determinar a reinclusão da Companhia no Programa de Recupe-
ração Fiscal - REFIS, a qual foi ratifi cada pelo Procurador Chefe da SECDAU-DIDAU-PRFN/3. Os já autos fo-
ram encaminhados à EPAR para publicação do ato de reinclusão no REFIS. Efeito da pandemia do novo 
coronavírus nas Atividades da Companhia: A Administração tem acompanhado atentamente os impac-
tos da pandemia do novo Coronavírus (COVID-19) nos mercados de capitais mundiais e, em especial, no mer-
cado brasileiro. Quanto às medidas relacionadas à prevenção do COVID-19, a Companhia adotou, a partir de 
meados de março de 2020, o trabalho remoto para quase a totalidade do seu escritório. Está comparecendo 
às suas dependências somente parte do pessoal do Departamento Financeiro e da Contabilidade, na forma 
de revezamento, para atender a auditoria externa e o fl uxo normal de pagamentos. Novas medidas serão to-
madas sempre que o controle da pandemia assim o exigir. Em resposta ao possível impacto econômico ad-
vindo da evolução do COVID-19 no Brasil, a Administração está tomando medidas imediatas para preservar 
sua posição fi nanceira, tais como: preservação do caixa, contenção de despesas e negociação com intuições 
fi nanceiras no alongamento das operações fi nanceiras. O fl uxo de caixa está sendo suprido através de mútuo 
dos novos controladores, conforme comunicado ao mercado em 04 de março de 2020, que aumentou o li-
mite para R$5.000, por locação e desmobilização de equipamentos, venda de materiais do estoque e fatu-
ramento das obras. Uma série de propostas comerciais está em elaboração e a participação conjunta em 
concorrências estratégicas continua em andamento. Apesar de até o presente momento não ser possível 
uma mensuração exata dos possíveis impactos do Covid-19 no ambiente econômico, a Administração en-
tende que não foram observados impactos que pudessem modifi car a mensuração dos seus ativos e pas-
sivos apresentados nas demonstrações contábeis fi ndas em 31 de dezembro de 2019. Devido à complexi-
dade de sobre a economia global, o Grupo prosseguirá monitorando, diariamente, os impactos sobre seus 
negócios. Demais assuntos: Tendo em vista a atual crise fi nanceira da Companhia, foi aprovada na As-
sembleia Geral Ordinária (“AGO”) do dia 23 de janeiro de 2020, por unanimidade, a seguinte proposta da 
Administração: a) Ratifi car a remuneração individual dos membros do Conselho de Administração, no va-
lor mensal de um salário mínimo para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018. Com esta ratifi cação, 
a remuneração anual total dos administradores e conselheiros para o referido exercício fi cou estabelecida 
em R$1.413; b) Sobre a remuneração para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 foram fi xados os 
seguintes valores: • Para o Conselho de Administração: um salário mínimo individual, por mês; • Para a 
Diretoria: R$15 individual, por mês, na forma de pró-labore; • Para o Conselho Fiscal: fi ca estipulado o mí-
nimo legal. Com esta proposta, a remuneração total dos administradores e conselheiros para o exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2019 deverá ser de R$706; Por fi m, a AGO rejeitou, por unanimidade, a insta-
lação do Conselho Fiscal da Companhia, para o exercício de 2019.


